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Ministério  da  Indústria  e do  Comércio 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


CRIADO  PELO  DECRETO  N.°  22-789,  DE  I.°  DE  JUNHO  DE  1933 
Sede:  Praça  15  de  Novembro,  42  — Rio  de  Janeiro  — C.P.  420  End.  Teleg.  «ComdeCar» 


CONSELHO  DELIBERATIVO 

Representante  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — Francisco  Ribeiro  da  Silva  — Presidente 
em  exercício 

Representante  do  Ministério  do  Interior  — Hamlet  José  Taylor  de  Lima 
Representante  do  Ministério  da  Fazenda  — Fernando  Egídio  de  Souza  Murgel 

Representante  do  Ministério  do  Planejamento  e Coordenação  Geral  — Amaure  Rafael  de  Araújo  Fraga 
Representante  do  Ministério  dos  Transportes  — Juarez  Marques  Pimentel 

Representante  do  Ministério  do  Trabalho  e Previdência  Social  — Boaventura  Ribeiro  da  Cunha 
Representante  do  Banco  do  Brasil  — Francisco  Ribeiro  da  Silva 
Representante  do  Ministério  da  Agricultura  — Oswaldo  Ferreira  Jambeiro 
Representante  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  — Luís  Paulo  Lindenberg  Sette 
Representante  da  Confederação  Nacional  de  Agricultura  — José  Pessoa  da  Silva 
Representantes  dos  U sineiros  — Arrigo  Domingos  Falcone;  Mário  Pinto  de  Campos 
Representantes  dos  Fornecedores  — João  Soares  Palmeira;  Francisco  de  Assis  Almeida  Pereira 
Suplentes:  José  Taylor  de  Lima;  José  Joaquim  Sampaio;  Carlos  Madeira  Serrano;  Adérito  Guedes 
Cruz;  Paulo  de  Medeiros;  Aderbal  Loureiro  da  Silva;  Clrristovam  Lysandro  de  Albernaz;  Cândido 
Ribeiro  Toledo;  Augusto  Queiroga  Maciel;  José  Maria  Teixeira  Ferraz;  Maurício  Bittencourt  da 
Gama;  Oto  Agriplno  Maia,  João  Carlos  Petribu  Dé  Carli. 

TELEFONES: 


Presidência 

Presidente  231-2741 

Chefe  de  Gabinete 
Hugo  Paulo  ds  Oliveira  — em  exer- 
cício . 

Assessoria  de  Imprensa  231-2689 

Assessor  Econômico  231-3055 

Portaria  da  Presidência  231-2853 

Conselho  Deliberativo 

Secretária 

Marina  de  Abreu  e Lima  231-2653 


Divisão  de  Coutrôlc  e Finanças 

Normando  de  Moraes  Cer queira 


Gabinete  do  Diretor  . . . . ^ 231-3046 

Subcontador  231-3054 

Serviço  de  Aplicação  Fi- 
nanceira   231-2737 

Serviço  de  Contabilidade  231-2577 

Tesouraria  231-2733 

Serviço  de  Controle  Geral  231-2527 


Divisão  Administrativa 


Divisão  de  Estudo  c Planejamento 


Vicente  de  Paula  Martins  Mendes  — 
em  exercício. 


Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Silva 


Gabinete  do  Diretor  231-2679 

Secretaria  231-1702 

Serviço  de  Comunicações  231-2543 
Serviço  de  Documentação  231-2469 
Serviço  de  Mecanização  231-2571 

Serviço  Multigráfico  231-2842 

Serviço  do  Material  231-2657 

Serviço  do  Pessoal  231-2542 

(Chamada  Médica)  231-3058 

Seção  de  Assistência 

Social  231-2696 

Portaria  Geral  231-2733 

Restaurante  231-3080 

Zeladoria  231.3080 


Armazém  de 

Açúcar  

Garagem  

Arquivo  Geral  . . 


Av.  Brasil  234-0919 


Gabinete  do  Diretor  ....  231-2582 

Serviço  de  Estudos  Eco- 
nômicos   231-3720 

Serviço  de  Estatística  e 
Cadastro  231-0503 

Divisão  Jurídica 

Rodrigo  Queiroz  Lima  — em  exer- 
cício. 

Gabinete  Procurador  Ge-  J 231-3097 

ral  t 231-2732 

Subprocurador  231-3223 

Seção  Administrativa  . . . 231-3223 
Serviço  Forense  231-3223 

Divisão  de  Exportação 


Divisão  de  Arrecadação  c Fiscalização 

Elson  Braga 


Gabinete  do  Diretor  231-2775 

Serviço  de  Fiscalização  . . 231-3084 
Serviço  de  Arrecadação  . 231-3084 
Iisp.  Regional  GB  231-1772 

Divisão  de  Assistência  à Produção 

Ronaldo  de  Souza  Vale  — em  exer- 
cício. 

Gabinete  do  Diretor  231-3091 

Serviço  Social  e Financei- 
ro ......  231-2758 

Serviço  Técnico  Agronô- 
mico   231-2769 

Serviço  Técnico  Industrial  231-3041 
Setor  de  Engenharia  ..  231-3098 


Francisco  Watson 

Gabinete  do  Diretor 
Serviço  de  Operações  e 

Controle  

Serviço  de  Controle  de 
Armazéns  e Embarques 

Serviço  do  Álcool  (SEAAI) 

Joaquim  de  Menezes  Leal 

Superintendente  231-3082 

Seção  Administrativa  . 231-2656 

Escritório  do  I.A.A.  cm  Brasília: 

Edifício  JK 

Conjunto  701-704  2-3761 


231-3370 

231-2839 

231-2839 


1 220  x 762  mm 

)a  de  massa  cozida  (Kg) 

650  | 

rações  por  hora 

25 

cidade  em  60  c (rpm) 

1 200 

uçáo  diária  (tonj 

220 

menos  de  10  segundos  a centrí- 
3 "COMPACT"  carrega  650  kg  de 
sa  cozida,  e 130  segundos  depois 
3 pronta  para  outra  carga.. 


mais  ! 


• Estabilidade  perfeita 

• Rendimentos  elevados 

• Economia  de  instalação 

• Limpeza  rigorosa 

• Segurança  absoluta 

• Fácil  manutenção 

• Carga  regular 

• Ótima  centrifugação 

• Freiagem  rápida 

• Descarga  completa 
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FIVES  LILLE  DO  BRASIL 

Av.  Presidente  Vargas,  417-A  • 21"  andar  • Tels.:  243-5664-  -e-  223-4847  • GB 
Filial  São  Paulo.  • Av.  Ipiranga.  318  • Bloco  ^ /*  1 antiar^»SP 
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GRUPO  SEGURADOR 

PÔRTO  SEGURO 


COMPANHIAS  : 

PÔRTO  SEGURO 
ROCHEDO 


MATRIZ: 

Rua  Sào  Bento,  500 

São  Paulo 


e 


USINA  BARCELOS 
AÇÚCAR  E ÁLCOOL 

S ARCELOS  - EST  A DO  OO  RIO 


S E OE 

PRAÇA  PIO  X,  98  - 7°  AND 

ENO.  TEL.  ••BA.RCBLDOURO" 

YELS.  43*3419  « 43-Q88Q 

RJO  OE  JANEIRO  - GE 


EMULSAN  - AL-2  - CONCENTRADO 


(aplicação  pat.  sob  n.f  53.464) 

Fermentações  mais  puras  e rápidas,  produtos  destilados  com  maior  uniformidade  e 
melhor  paladar.  Não  sendo  corrosivo,  diminui  o desgaste  do  aparelhamento. 
Utilizado  na  limpeza  de  moendas  e esteiras,  elimina  e evita  infecções  bacterianas. 


MELO*  326 


Agente  de  íloculação  nas  operações  de  purificação  do  caldo  de  cana 

Fabricante:  AGROTEX  S/A  — INDÚSTRIA  E .COMÉRCIO 

Rua  João  Pessoa,  1097 

Barra  do  Pirai  — Est.  do  Rio 

Inscrição:  03.005.461  — Recebedoria  l.->  7ona 

Tel.  2-3778  — C.G.C.  — 2S565968 

Representantes:  Klingler  S/A  ANILINAS  E PROD.  QUÍMICOS 

Av.  Ipiranga,  104,  13»  andar  — S.  Paulo 
Tnscr.  24.841  — C.G.C.  — 60.401.346/1 
Ttls.:  35-4156 
35-4157 
35-415S 

Rua  Senador  Dantas,  117  s/917/8  — 

Rio  — GB 

Inscr.:  115.665  — C.G.C.  — 60.401  346/3 
Tels.:  42-0516 
42-0S62 

TÉCNICA  COMÉRCIO  E REPRESENTAÇÕES  LTOA  — RECIFE  — PERNAMBUCO 

Rua  do  Apoio,  161  — 1» 

Tel.  4-0434 
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PLT-2/F 

• Plantadeira  de 
Cana  SANTAL,  com 
aspersor  de 
fungicidas  e/ou 
inseticidas 
líquidos. 
Produção 
de  2,4  hectares 
por  dia. 


CTD-2 

Cortadeira  de 
Cana  SANTAL 
com 

capacidade  de 
200  toneladas 
por  dia. 


CMP-5/B 


Carregadeira  de 
Cana  SANTAL 
com  capacidade 
superior  a 
250  toneladas 
por  dia. 


Onde 

há 

cana 

de 

açúcar 


está 

presente 


mecanizando, 
na  lavoura, 

0 PLANTIO 
0 CORTE 
0 

CARREGAMENTO 


REDUÇÃO 
DA  MÃO  DE  OBRA 

AUMENTO  DA 
PRODUTIVIDADE 

MAIORES  LUCROS 
POR  ÁREA  CULTIVADA 


Peça-nos 
OS  FOLHETOS 
DISCRIMINATIVOS 


COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  LIDA. 


k dos  Bandeirantes  384  - Fones:  2835-5395-7808 
RlíGR:  SflHÍAL-Cx.  Postal  58-Rilieirão  Prêto,  SP. 
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nnc  difusores 

uuo  PARA  CANA 


O Difusor  DDS  para  Cana 
garante  o rendimento  máximo 
de  açúcar  no  saco. 

A Moagem-Difusão  DDS  para  Cana 
já  se  firmou  como  o processo  mais 
eficiente  no  mundo  para  a extração 
de  sacarose  da  Cana-de-Açucar. 

Se  V.  S.  ainda  não  recebeu  o nosso 
novo  catálogo,  dirija-se  ao  nosso 
representante  no  Rio  de  Janeiro, 
solicitando  um  exemplar 
em  português  sôbre  o 
Difusor  DDS  para  Cana. 
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LLVERANU0R  TIL DET KCL  DANSKE  HOF 


A/S  DE  DANSKE  SUKKERFABRIKKER  - 5 LANGEBROGADE  - DK-1001  COPENHAGUE  K - DINAMARCA 

TELEFONE:  ASTA  6130  - TELEGRAMAS:  SUKKERFABRIKKER  COPENHAGUE  - TELEX:  5530  SUKKER  KH 

Representante  Exclusivo  no  Brasil:  P.  G.  Hansen  Representações,  Rua  do  Ouvidor  63  - sala  313 
Rio  de  Janeiro  ZC-00  - Telefone:  231-0427  - Telegramas:  Hansenrep  Riojaneiro. 
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propaga 


Zanini  foi  a Holanda  e a 
Alemanha  para  que  você 
não  precise  mais  importar 
qualidade  internacional. 


WERKSPOOR 

ZANINI  está  muito  interessada  em  produzir  no  Brasil  o mais 
alto  gabarito  internacional  de  qualidade.  ZANINI  vinha 
pesquisando,  há  muitos  anos,  o comportamento  dos  equipamentos 
WERKSPOOR  e SALZGITTER.  Depois  de  comprovar  que-no 
mundo  inteiro-  nenhuma  outra  indústria  tinha  condições  de  fabricar 
cristalizadores  como  o WERKSPOOR  ou  centrifugas  como  a 
SALZGITTER,  ZANINI  celebrou  dois  contratos  de  fabricação 
sob  licença,  com  exclusividade:  ZANINI-WERKSPOOR 
e ZANINI-SALZGITTER,  para  todo  Brasil 


SALZGITTER. 


Agora,  a sua  indústria  açucareira  já  pode  se  atualizar  em  tèrmos 
de  equipamento  e de  lucros,  sem  necessidade  de  importação. 
ZANINI  acha  que  esta  é a fórmula  mais  doce  que  sua  usina  de 
açúcar  poderá  fornecer  ao  Brasil  na  economia  de  divisas. 


OFICÍNA  ZANINI  S.  A. 

SERTÀOZINHO-  SP  - Km  2 da  Rodovia  da  Laranja 
Bairro  Sáo  João  - Cx.  Postal139-  Tels:  10,  53  e 265 
SÀO  PAULO  - SP  - Rua  Boa  Vista,  280  - 14.  andar 
tels.:  34-2233,  33-3839  e 32-3272 
RECIFE  - PE  - Av.  Conde  da  Bòa  Vista,  85  - 1.  andar 
conj.  1004  - fone : 2-1035 

RIO  DE  JANEIRO  - GB  - Rua  Ipiranga,  13  - VC-01 
fone:  225-5970  e 225-2445 


«COVADIS»  — COMÉRCIO  DE 
VIDROS  E ACCESSÓRIOS 
INDUSTRIAIS  .LTDA . 

COLLARES  MOREIRA  & CIA.  LTDA. 

Aparelhos  para  Laboratórios  de 
Usinas: 

AÇÚCAR 

i DIGESTOR  para  análises  de  Cana  e 
Bagaço 

MICRO-TURBENA  para  análises  das 
massas 

, 

End.  Telegráfico:  .1  OCO  LM  O 

ESTUFA  para  determinação  de  umi- 
dades  do  demerara  e cristal. 

fv  de  Março,  1 - grupo  X02 
Caixa  PoHtal  44114  ZC  21 

DROGAS  E VIDRARIAS 

Kio  de  Janeiro  GB. 

Solicitem  caíalagos 

Av.  Armando  Salles  de  Oliveira,  N?  1938. 
Caixa  Postal,  204 
Fones:  — 4929  e 6924 
PIRACICABA  — São  Paulo 

BRASIL 

um  difusor  de  smet  trata  de  1000  a 8000  toneladas 

de  cana  por  dia ! 


niFiisÃn  nA  c.ana 


DIFUSÃO  DO  BAGAÇO 


(depois  de  uma  primeira  moenda) 


Solicite  nosso  novo  folheto  ilustrado 


• Investimento  menor 

• Produção  maior 

• Menor  consumo  de  energia 

• Enorme  redução  das  despesas 
de  manutenção 


EXTRACTION  DE  SMET  S.A.  ® 

EDEGEM  - ANTUÉRPIA  - BÉLGICA  </j 


Remetam  o boletim  técnico  ilustrado 
DE  SMET  sobre  a sua  Divisão  Cana. 


da 


DE  SMET 


EXTRACTION  DE  SMET 

EDEGEM  - ANTWERP  - BELGIUM 


j NOME  TÍTULO 

| FIRMA — 

| ENDEREÇO 

I CIDADE  ESTADO  F 

I 


J 


CABLES : EXTRAXSMET  ANTWERP 


TELEX : 31 824 


COMPANHIAS 


NORDESTE 


SUL 


BRASIL 


OPERANDO  NOS  RAMOS  ELEMENTARES 


PRODUÇÃO  DO  AÇÚCAR  DEMERARA 


FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO 

a fim  de  atender  os  requisitos  para  exportação 

Éste  produto  com  pH  rigorosamente  estipulado,  medido  e registrado 

proporciona  melhores: 


— eliminação  de  substâncias  orgânicas  NÃO  AÇÜCARES; 

— maior  desmineralização,  menor  teor  dê  cinza  no  açúcar, 

— menor  inscrustação  nos  equipamentos; 

— maior  polarização; 

— melhor  Fator  de  Segurança; 

— QUALIDADE. 


ADMINISTRAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  DA  MONAZITA 


Cxa.  Postal  21.152  — Fone:  61.1146  Rua  Gal.  Severiano,  90  — Botafogo 


SEDE: 

Barão  de  Itapetininga,  151  - 7o 
Telefone:  32-3154 
SÃO  PAULO  S.P. 


SUCURSAL: 


Rua  do  Carmo,  9 - 7’  andar 

Telefone:  31-0135 

RIO  DE  JANEIRO  G.b. 


I 


com  o emprêgo  do 


Solicite 

Literatura,  Assistência  Técnica  e Amostras 

a 


Escritório  APM/RIO 


Fone:  26.7675 
RIO  DE  JANEIRO  — GB 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


órgão  Oficial  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool 

(Registrado  sob  o n.°  7.626  em 
17-10-34,  no  3.°  Ofício  do  Regis- 
tro de  Títulos  e Documentos) . 

DIVISÃO  ADMINISTRATIVA 

SERVIÇO  DE  DOCUMENTAÇÃO 

Rua  l.°  de  Março,  n.°  6 - l.°  Andar 
Fone  231-2469  — Caixa  Postal  420 

ASSINATURA  ANUAL: 

Brasil  NCr$  12,00 

Exterior  US$  5,00 

Via  aérea  US$  6,00 

N.°  avulso  NCr$  2,00 

Direttor 

Claribalte  Passos 
Editor 

Sylvio  Pélico  Filho 
Circulação 

Nício  de  Lima  Barbosa 

Agente  de  Publicidade 
Durval  de  Azevedo  Silva 
Expediente 

Darcyra  de  Azevedo  Lima 
Revisão 

Neline  Rodrigues  Mochel 
José  Silveira  Machado 

COLABORADORES:  Wilson  Car- 
neiro, Nelson  Coutinho,  J.  Matta 
Maia,  Omer  Monf Alegre,  Paulo 
de  Oliveira  Lima,  Oswaldo  Gon- 
çalves de  Lima,  Frederico  Veiga, 
Dalmyro  Almeida,  Gilberto  Frey- 
re,  Mauro  Mota,  Franz  O.  Brie- 
ger,  Elmo  Bar f os,  Bento  Dantas, 
Herval  de  Souza,  M.  Coutinho  dos 
Santos,  Nertan  Macêâo,  Georges 
Rousselet,  Bemard  Enders,  Tobias 
Pinheiro,  Théo  Brandão,  Fernando 
da  Cruz  Gouvêa,  Lycurgo  P.  Vel- 
loso,  Octávío  Valsechi. 

As  remessas  de  cheques,  devem 
ser  (feitas  à ordem  de  BRASIL 
AÇUCAREIRO  e contra  banco 
na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  — 
Ohianabara. 

Pede-se  permuta. 

On  dêmande  Véchange . 

We  ask  for  exchange. 

Pidese  permuta. 

Si  richiede  lo  scambio. 

Man  bVtet  um  Austausch. 
Intershangho  dezirata. 
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CAPA  DE  H.  ESTOLANO 


Brasil  Açucareiro 


Janeiro— 1970— 1 


TECNOLOGIA  DA  CANA 


\ chamamos  a atenção  especial  de  nossos  leitores, 
k Trata-se  de  artigo  do  agrônomo  Gilberto  Miller 
I \ Azzi,  Chefe  do  Setor  Técnico  Agronômico  Re- 
gional do  IAA  em  São  Paulo,  intitulado  NO  CA- 


> ESTA  edição  publicamos  um  trabalho  para  o qual 


MINHO  TECNOLÓGICO  DA  AGRICULTURA  CANA- 
VIEIRA. 

Situando  com  muita  propriedade  a posição  do  Brasil  em 
relação  a outros  países  produtores  de  açúcar,  o articulista  dis- 
corre sôbre  a obtenção  de  novas  variedades  de  cana-de-açúcar, 
historiando  a luta  de  nossas  estações  experimentais.  Preconi- 
zando a pesquisa  como  solução  para  o problema,  aponta  fun- 
damentos para  a investigação  oficial. 

G.  M.  Azzi,  em  certa  altura  de  seu  trabalho,  mostra 
onde  entra  o I.A.A.  e afirma  que  a autarquia  “reúne  tôdas 
as  condições  para  captar  os  benefícios  máximos  dos  investimen- 
tos científicos  e difundi-los  entre  os  produtores  de  tôda  a nação”. 

Finalmente,  o técnico  anuncia  um  plano-pilôto  que  o 
I.A.A.  iniciará  no  Sul,  que  deverá  futuramente  se  extender 
às  outras  regiões  canavieiras,  coordenando  trabalhos  que  vêm 
se  desenvolvendo  pelas  diversas  entidades  oficiais  e parti- 
culares. 

AÇÚCAR  ALAGOANO 

O Sr.  Fábio  Yassuda,  Ministro  da  Indústria  e do  Comér- 
cio, concedeu  audiência  aos  representantes  do  Govêrno  e das 
classes  vinculadas  às  atividades  canavieiras  de  Alagoas,  com 
êles  debatendo  aspectos  da  atual  safra  de  açúcar,  que  será  uma 
das  maiores  daquele  Estado  nordestino,  já  que  estimada  em 
9 milhões  de  sacos . A importância  do  açúcar  para  a economia 
alagoana  é expressiva:  contribui  êle  com  68%  da  renda  bruta 
do  Estado  e com  38%  da  arrecadação  direta  do  ICM,  além 
de  sua  produção  ocupar  cêrca  de  470  mil  trabalhadores.  Por 
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Em  sessão  realizada  dia  5/1,  realizou-se  a solenidade  de  transmissão  do  cargo  de 
Presidente  do  I.A.A.,  do  Sr.  Francisco  Elias  da  Rosa  Oiticica  para  o Sr.  Francisco 
Ribeiro  da  Silva,  que  na  qualidade  de  Vice-Presidente  assumiu  interinamente  a Pre- 
sidência . Na  foto  aparece  ainda  representante  do  Ministério  da  Indústria  e do  Co- 
mércio, Sr.  Galileu  de  Matos  Pestana  (à  direita). 


Asistido  pelos  Srs.  Francisco  Ribeiro  da  Silva  e Rodrigo  Queiroz  Lima, 
o Sr.  Francisco  Oiticica  formaliza  a transmissão  do  cargo. 


A secretária  Geral  do  CONDEL,  D . Marina  de  Abreu  e 
Lima,  lê  o têrmo  de  posse, 

O Conselheiro  João  Soares  Palmeira,  representante  dos 
Fornecedores  no  CONDEL,  fêz  um  pronunciamento 

(foto). 


outro  lado,  absorvendo  alto  nível  de  tecnologia,  a agroindús- 
tria açucareira  de  Alagoas  vem  progredindo  de  maneira  aus- 
piciosa, nos  últimos  anos,  assegurando  ao  Nordeste,  dessa  for- 
ma, melhor  participação  nos  mercados  nacional  e internacional 
do  açúcar . Durante  a audiência,  o Ministro  Yassuda  manifes- 
tou sua  satisfação  pela  unidade  de  pontos-de-vista  do  Govêmo 
e dos  setores  de  economia  açucareira  de  Alagoas,  em  tôrno  da 
solução  dos  problemaá  comuns,  declarando  também  seu  inte- 
rêsse  pelo  desenvolvimento  social  e econômico  do  Estado . Par- 
ticiparam do  encontro  com  o Ministro  Yassuda,  os  Srs.  Luiz 
Renato  de  Paiva  Lima,  representante  do  Governador  Lame- 
nha  Filho,  Olival  Tenório,  Presidente  do  Sindicato  da  Indús- 
tria do  Açúcar  do  Estado  de  Alagoas,  João  Carlos  de  Albu- 
querque Filho,  Presidente  da  Associação  dos  Plantadores  de 
Cana  de  Alagoas,  e Luiz  Miguel  dos  Santos,  Presidente  do  Sin- 
dicato dos  Trabalhadores  de  Agroindústria  do  Açúcar  de  Ala- 
goas. 
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DISCURSO  DE  POSSE  NA 
PRESIDÊNCIA  DA  REPÚBLICA 

EMÍLID  GARRASTAZU  MÉDICI 


Homens  de  meu  país! 

“Neste  momento  eu  sou  a oferta  e a aceitação”. 

Não  sou  promessa.  Quero  ser  verdade  e confiança,  ser  a co- 
ragem, a humildade,  a união. 

A oferta  de  meu  compromisso  ao  povo,  perante  o Congresso 
de  seus  representantes,  quero-a  um  ato  de  reverdecimento  demo- 
crático . 

A aceitação  da  faixa  presidencial,  faço-a  um  auto  de  justiça 
e a confissão  de  minhas  crenças . 

Faço  a justiça  de  proclamar  o equilíbrio  e a serena  energia, 
o patriotismo  e a grandeza  com  que  se  houveram  os  três  Ministros 
militares  no  exercício  temporário  da  Presidência  da  República,  que 
a mim  transmitem,  no  símbolo  dessa  faixa,  pelas  mãos  honradas 
de  Sua  Excelência,  o Almirante  AUGUSTO  HAMANN  RADEMA- 
KER  GRÜNEWALD . 

Faço  a justiça  de  dizer,  já  agora  ouvindo  a Nação,  a cuja  frente 
o destino  me  trouxe,  faço  a justiça  de  assinalar  a total  dedicação  do 
grande  Presidente  COSTA  E SILVA  à causa  pública,  o empenho 
tanto,  que  se  fêz  imolação  da  própria  voz . 

Venho  como  sempre  fui.  Venho  do  campo,  da  fronteira,  da 
família;  venho  do  povo,  da  caserna;  venho  de  minha  terra  e de 
meu  tempo . 

Venho  do  minuano.  “Êste  vento  faz  pensar  no  campo,  meus 
amigos,  êste  vento  vem  de  longe,  vem  do  pampa  e do  céu” . 

Valho-me,  ainda  uma  vez,  do  poeta  augusto  do  meu  Sul,  para 
ver,  no  vento,  o homem  do  campo  de  todo  o Brasil  — o homem 
que  ninguém  vê,  sem  face  e sem  história  — aquela  humildade  man- 
sa, que  a vida  vai  levando  na  quietação  do  caminho  abraçando  a 
coxilha . 

Homem  do  campo,  creio  no  homem  e no  campo  . E creio  em 
que  o dever  desta  hora  é a integração  do  homem  do  interior  ao 
processo  de  desenvolvimento  nacional.  E,  porque  assim  o creio,  é 
que  tudo  darei  de  mim  para  fazer  a revolução  no  campo,  revolução 
na  agricultura,  no  abastecimento,  na  alimentação . E sinto  que  isso 
não  se  faz  somente  dando  terra  a quem  não  tem,  e quer,  e pode  ter . 
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Mas  se  faz,  levando  ao  campo  a escola  ao  campo  adequada;  ali 
plantando  a assistência  médica  e a previdência  rural,  a mecaniza- 
ção, o crédito  e a semente,  o fertilizante  e o corretivo,  a pesquisa 
genética  e a perspectiva  de  comercialização . E tenho  a diversifica- 
ção e o aumento  da  produção  agrícola,  a ampliação  das  áreas  culti- 
vadas e a elevação  da  renda  rural  como  essenciais  à expansão  de 
nosso  mercado  interno,  sem  o qual  jamais  chegaremos  a ter  uma 
poupança  nossa,  que  nos  torne  menos  dependentes  e acione,  com  o 
nosso  esforço,  aliado  à ajuda  externa,  um  grande  projeto  nacional 
de  desenvolvimento . 

Homem  da  fronteira,  creio  em  um  mundo  sem  fronteiras  entre 
os  homens. 

Sinto  por  dentro  aquêle  patriotismo  aceso  dos  fronteiriços, 
que  estende  pontes  aos  vizinhos,  mas  não  aceita  injúrias  nem  des- 
déns, e não  se  dobra  na  afirmação  do  interêsse  nacional. 

Creio  em  um  mundo  sem  fronteiras  entre  países  e homens 
ricos  e pobres.  E sinto  que  podemos  ter  o mundo  sem  fronteiras 
ideológicas,  onde  cada  povo  respeite  a forma  dos  outros  povos  vi- 
verem. Creio  em  um  mundo  sem  fronteiras  tecnológicas,  onde  o 
avanço  científico  fique  na  mão  de  todo  homem,  na  mão  de  tôda 
nação,  abrindo-se  à humanidade  a opção  de  uma  sociedade  aberta . 

Homem  da  fronteira,  conheço  o pêso  específico  de  nosso  país 
e hei  de  fazê-lo  valer  em  favor  do  nosso  povo . Fronteiriço,  não  sei, 
não  vejo,  não  sinto,  não  aceito,  outra  posição  do  Brasil  no  mundo 
que  não  seja  a posição  da  altivez . E sinto  que  esta  nossa  América, 
já  na  idade  da  razão,  realizado  o esforço  concentrado  e pertinaz  de 
formulação  de  suas  posições,  há  de  receber,  em  breve,  a solidarie- 
dade da  outra  América. 

Creio  que  se  pode  tornar  mais  intenso  o surto  de  comercia- 
lização de  nossos  produtos  e buscar  o comprador  na  extensão  tôda 
do  mapa  do  mundo . E creio  na  contribuição  de  nossa  gente,  para 
o entendimento,  o respeito  e a paz  entre  os  povos . 

Homem  de  família,  creio  no  diálogo  entre  as  gerações  e as 
classes,  creio  na  participação.  Creio  que  a grandeza  do  Brasil  de- 
pende muito  mais  da  família  que  do  Estado,  pois  a consciência  na- 
cional é feita  da  alma  de  educador  que  existe  em  cada  lar . E,  por- 
que assim  O'  creio,  é que  buscarei  fortalecer  as  estruturas  de  gover- 
nos municipais  e sub-regionais,  provendo  as  comunidades  do  inte- 
rior do  saneamento  básico  indispensável  à proteção  da  unidade  fa- 
miliar, pedra  angular  da  sociedade . 

Homem  do  povo,  creio  no  homem  e no  povo,  como  nossa  po- 
tencialidade maior,  e sinto  que  o desenvolvimento  é uma  atitude 
coletiva,  que  requer  a mobilização  total  da  opinião  pública . E,  por- 
que assim  o creio,  e porque  o sinto  amadurecido  para  a tarefa  glo- 
bal, é que  buscarei  ouvi-lo  sempre. 

Homem  do  povo,  olhç  ç yejo  o trabalhador  de  tôdas  as  cate- 
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gorias  e sinto  que,  normalizada  a convivência  entre  empregados  e 
patrões,  e consolidada  a unificação  da  previdência  social,  nosso  es- 
forço deve  ser  feito  na  formação  e no  aperfeiçoamento  de  mão-de- 
obra  especializada  e no  sentido  da  formulação  de  uma  política  sa- 
larial duradoura,  que  assegure  o real  aumento  do  salário  e não  o 
reajustamento  enganador . 

Homem  do  povo,  conheço  a sua  vocação  de  liberdade,  creio 
no  poder  fecundante  da  liberdade. 

Homem  da  caserna,  creio  nas  virtudes  da  disciplina,  da  ordem, 
da  unidade  de  comando.  E creio  nas  messes  do  planejamento  sis- 
tematizado, na  convergência  de  ações,  no  estabelecimento  das  prio- 
ridades. E,  porque  assim  o creio,  que  tudo  farei  por  coordenar,  in- 
tegrar, totalizar  nosos  esforços  — tantas  vêzes  supérfluos,  redun- 
dantes, contraditórios,  dispersivos  — em  uma  tarefa  global,  regida 
por  um  grande  plano  diretor. 

Homem  da  caserna,  creio  nos  milagres  da  vontade . E,  por- 
que o creio,  convoco  a vontade  coletiva,  a participação  de  todos  os 
que  acreditam  na  compatibilidade  da  democracia  com  a luta  pelo 
desenvolvimento,  para  que  ninguém  se  tenha  espectador  e todos  se 
sintam  agentes  do  processo. 

Homem  de  minha  terra,  creio  nas  potencialidades  e na  viabi- 
lidade econômica  e social  de  meu  país . Creio  no  desenvolvimento 
como  fenômeno  global,  interiorizado  primeiro  na  alma  de  cada  ho- 
mem, para  poder  ganhar,  então,  a alma  da  terra  tôda . 

Creio  na  função  multiplicadora  da  emprêsa,  e,  por  que  assim 
o creio,  buscarei  fortalecê-la  — sobretudo  a emprêsa  nacional  — 
encontrando  formas  e processos  de  baratear-lhe  os  custos  de  pro- 
dução, para  que  se  fortifique  e mais  produza . E me  empenharei  no 
sentido  da  utilização  racional  e efetiva  do  território  brasileiro,  na 
vivificação  das  estruturas  municipais,  na  atenuação  dos  desequilí- 
brios regionais.  , 

Homem  de  meu  tempo,  tenho  pressa.  Sei  que,  no  ano  63, 
antes  da  Revolução,  nosso  crescimento  era  nenhum  e que  a infla- 
ção se  aproximava  de  cem  por  cento.  Sei  que  a inflação  decresce, 
já  agora  em  nível  de  alguma  estabilidade.  Sei  que  nos  últimos 
anos  avançamos  no  fortalecimento  das  instituições  econômicas,  edi- 
ficando, não  só  a estrutura,  mas  a mentalidade  de  planejamento, 
programação  e orçamentação . 

Homem  de  meu  tempo,  sei  que  essa  metodologia  e êsse  ritmo 
de  crescimento,  por  si  sós,  já  não  nos  bastam,  que  urge  acelerar  o 
processo;  que  “o  minuano,  para  enganar  a miséria,  geme  e dança 
pela  rua”;  que  penso  nas  vidas  que  virão;  penso  nas  dores  futuras; 
penso  no  século  que  vai  nascer. 

Homem  de  meu  tempo,  creio  no  surto  industrial  brasileiro,  em 
bases  estáveis,  de  vivência  nossa,  de  nosso  exclusivo  interêsse,  bus- 
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cando-se  a evolução,  o mais  cedo  que  se  possa,  dos  tempos  de  filial 
para  os  tempos  de  matriz. 

Homem  de  meu  tempo,  creio  na  mocidade  e sinto  na  alma  a 
responsabilidade  perante  a História.  E,  porque  o sinto  e o creio,  é 
que  darei  de  mim  o que  puder  pela  melhor  formulação  da  política 
de  Ciência  e Tecnologia,  que  acelere  nossa  escalada  para  os  altos 
de  uma  sociedade  tecnológica  humanizada. 

Homem  de  meu  tempo,  tenho  fé  em  que  possamos,  no  prazo 
médio  de  meu  governo,  preparar  as  bases  de  lançamento  de  nossa 
verdadeira  posição  nos  anos  2000  e assegurar  a nossa  participação 
em  programas  nuclear  e espacial,  sempre  que  sirvam  para  a acele- 
ração do  desenvolvimento  brasileiro. 

Homem  da  Revolução,  eu  a tenho  incontestável,  e creio  no  ím- 
peto renovador  e inovador  de  seus  ideais . E,  porque  a tenho  assim, 
é que  a espero  mais  atuante  e progressista . E,  depois  de  aceito  o 
desafio  econômico,  eis  à nossa  frente  o desafio  tecnológico. 

Homem  da  Revolução,  é meu  propósito  revolucionar  a Edu- 
cação, a Saúde,  a Agricultura,  para  libertar  o nosso  homem  de  seus 
tormentos  maiores  e integrar  multidões  ao  mundo  dos  homens  vá- 
lidos . E,  para  isso,  convoco  a Universidade,  chamo  a Igreja,  aceno 
à Imprensa,  e brado  ao  povo  para  que  me  ajude  a ajudar  o homem 
a ajudar-se  a si  mesmo. 

Homem  da  lei  e do  regulamento,  creio  no  primado  do  Direito. 
E,  porque  homem  da  lei,  é que  pretendo  velar  pela  ordem  jurídica. 
E,  homem  de  pés  no  chão,  sinto  que,  nesta  hora,  a ordem  jurídica 
se  projeta  em  dois  planos.  Vejo  o plano  institucional,  destinado  a 
preservar  as  conquistas  da  Revolução,  vejo  o plano  constitucional, 
que  estrutura  o Estado  e assegura  o funcionamento  orgânico  dos 
Podêres.  Estou  convencido  de  que  é indispensável  a coexistência 
dessas  duas  ordens  jurídicas,  expressamente  reconhecida  pela  Cons- 
tituição, fundada  no  imperativo  da  segurança  nacional,  e coerente 
enquanto  fôr  benéfica  à defesa  da  democracia  e à realização  do  bem 
comum . 

Homem  da  lei,  sinto  que  a plenitude  do  regime  democrático 
é uma  aspiração  nacional . E,  para  isso,  creio  necessário  consolidar 
e dignificar  o sistema  representativo,  baseado  na  pluralidade  dos 
partidos  e na  garantia  dos  direitos  fundamentais  do  homem.  Creio 
em  que  os  partidos  políticos  valem  como  forças  vivas  que  atuam 
sôbre  a vida  nacional,  quando  a dinâmica  das  idéias  prevalece  sôbre 
a pequenez  dos  interêsses  pessoais . E sinto  que  urge  fortalecer  o 
Partido  da  Revolução,  para  que  êle  seja,  não  só  o sustentáculo  dêste 
govêrno,  mas  uma  verdadeira  escola  de  política  nacional  harmoni- 
zada com  o pensamento  revolucionário.  E espero  da  oposição  que 
nos  honre  com  o cumprimento  de  seu  dever,  apontando  erros,  acei- 
tando acertos,  indicando  caminhos,  fiscalizando  e fazendo  também 
a sua  escola  de  democracia,  dignidade  e respeito  mútuo. 
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Homem  da  lei,  creio  imperioso  dotar  o Brasil  de  novos  códigos 
que  reflitam  os  progressos  da  ciência  jurídica,  a atualização  dos  ins- 
titutos e as  inquietudes  de  um  povo  em  desenvolvimento. 

E,  homem  de  fé,  creio  nas  bênçãos  de  Deus  aos  que  não  têm 
outros  propósitos  que  não  sejam  os  do  trabalho  da  vida  inteira,  os 
da  justiça  e os  da  compreensão  entre  os  homens . 

E creio  nos  milagres  que  os  homens  fazem  com  as  próprias 
mãos.  E nos  milagres  da  vontade  coletiva.  Creio  na  humanização 
da  família  brasileira.  Creio  na  alma  generosa  da  mocidade.  Creio 
na  minha  terra  e no  meu  povo.  Creio  na  sustentação  que  me  ha- 
verão de  dar  os  soldados  como  eu . Creio  no  apressamento  do  fu- 
turo. 

E creio  em  que,  passados  os  dias  difíceis  dos  anos  60,  amanhe- 
cerá, na  década  de  70,  a nossa  hora . 

E creio  na  missão  de  humanidade,  de  bondade  e de  amor  que 
Deus  confiou  à minha  gente. 

E,  porque  o creio,  e porque  o sinto,  no  arrepio  de  minha  sensi- 
bilidade, é que  neste  momento,  sou  oferta  e aceitação.  , 

E aceito  neste  símbolo  do  Govêrno  da  República  a carga 
imensa  de  angústias  de  preocupações,  de  vigílias  — a missão  his- 
tórica que  me  foi  dada . E a ela  me  dou,  por  inteiro,  em  verdade  e 
confiança,  em  coragem,  humildade  e união . E a ela  me  dou,  com  a 
esperança  acesa  no  coração,  que  o vento  de  minha  terra  e de  minha 
infância,  que  nunca  me  mentiu  no  seu  augúrio,  está  dizendo  que 
Deus  não  me  faltará,  está  me  trazendo  o cheiro  de  minha  terra  e 
de  minha  gente. 

E,  com  a ajuda  de  Deus  e dos  homens,  haverei  de  pôr  na  mão 
do  povo  tudo  aquilo  em  que  mais  creio. 

30  de  outubro  de  1969 
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Ao  brasileiro  distante  — a todo  aquele  que  eu 
não  conheço , ao  que  nunca  falou  comigo  e a tantos  que  sequer 
me  viram  ou.  me  ouviram  - venho  trazer  a saudação  do  novo 
Presidente ; que,  me  sentindo  um  homem  igual  a todo  homem  de 
minha  terra,  a mim  me  cabe,  porem , conduzir  a nação  a seus 
destinos  nesses  quatro  primeiros  anos  da  década  de  70, 

Trago  comigo , e disso  faço  minha  força  maior , 
a confiança  no  dever  bem  cumprido  no  coração  de  cada  um,  no 
respeito  a lev,  no  amor  a ordem , na  ansia  de  aperfeiçoamen- 
to moral  e cultural , no  habito  bom  da  previdência  e da  pou 
pança,  no  firme  propósito  de  produzirmos  sempre  mais  em  pro 
veito  do  Brasil. 


Faço-me  solidário  no  idealismo , na  constância , 
na  resistência,  no  desprendimento,  na  luta  infatigável  com 
que,  construindo  honestamente  o seu  futuro  e o ãe  sua  gente, 
todo  homem  ajuda  a construir , no  silencio  de  seu  lar,  a gran_ 
deza  deste  pais. 


Venho  dizer  ã nação  brasileira  que,  em  troca 
do  apoio  e da  colaboração  do  homem  do  povo , darei  as  enev. 
gias  todas  de  minha  vida,  o saldo  âe  paz,  de  tranquilidade , 
de  segurança  e de  progresso  que  frutificar  de  minha  devoção 
ao  bem  público  e ã defesa  inarredãvel  do  interesse  nacional . 


0 Brasil  é você  - sua  inteligência  e seu  cará 
ter,  sua  capacidade  âe  trabalho , sua  vontade , sua  determina, 
ção. 


0 novo  Presidente  conta  com  o seu  apoio,  com 
a sua  participaçao , com  a sua  confiança,  para  que  voce  e o 
Brasil  possam  contar  com  ele. 


Emílio  Garrastazu  Mediei 
Presidente  da  República 


SÍNTESE  BIOGRÁFICA  DO 
PRESIDENTE  EMÍLIO  G.  MÉDICI 

A VIDA  EM  UMA  SÓ  FRASE 


“Venho  como  sempre  fui.  Venho  do  campo,  da  fronteira,  da 
família;  venho  do  povo,  da  caserna;  venho  de  minha  terra  e de 
meu  tempo” . 

Nesta  frase  do  dia  de  sua  posse,  o Presidente  Médici  resumiu 
a própria  vida . Valendo-se  dêsse  roteiro,  pretende  a Assessoria  Es- 
pecial de  Relações  Públicas  da  Presidência  levar  ao  povo  brasileiro 
a síntese  biográfica  daquele  que  hoje  exerce  a suprema  magistra- 
tura de  nosso  país . 

O HOMEM  DO  CAMPO 

Emílio  Garrastazu  Médici  nasceu  em  Bagé,  município  gaúcho 
econômicamente  voltado  para  a agropecuária . Seu  amor  ao  campo 
e ao  homem  do  campo  — “o  homem  que  ninguém  vê,  sem  face  e 
sem  história,  aquela  humildade  mansa,  que  a vida  vai  levando  na 
quietação  do  caminho  abraçando  a coxilha”  — não  brotou  somente 
nas  cenas  da  infância  e da  adolescência  na  Fazenda  de  seu  avô  e 
nas  ruas  da  cidadezinha  fronteiriça.  Tôda  a sua  vida  é voltada 
para  o campo.  Passa  em  Bagé  os  onze  primeiros  anos  de  sua  car- 
reira de  oficial  do  Exército  e os  três  de  sua  iniciação  como  oficial 
de  estado-maior,  além  de  que,  ao  longo  da  vida  inteira,  é sempre 
em  sua  terra  natal  que,  ano  após  ano,  revigora  energias,  no  gozo 
de  suas  férias. 

Seu  projeto  de  futuro  também  se  volta  pata  o campo . O so- 
nho, longamente  acalentado,  é o de  recolher-se,  afinal,  definitiva- 
mente, à sua  Bagé,  à sua  Fazenda,  ao  convívio  simples  e reconfor- 
tante dos  amigos  feitos  nas  várias  etapas  da  vida,  quando  silencia- 
dos forem  os  ditames  da  vida  pública . 

O HOMEM  DA  FRONTEIRA 

Bagé  — a cidade  de  seu  nascimento,  a cidade  de  sua  vida 
é uma  das  cenas  mais  vivas  da  luta  secular  pela  fixação  de  nossas 
fronteiras  no  Sul.  Situa-se  sôbre  um  histórico  caminho  da  inva- 


Brasil  Açucareiro 


Janeiro— 1970— 9 


são.  Foi  ali  quü  o nôvo  Presidente  sentiu  nascer  por  dentro  de  si 
mesmo  “aquele  patriotismo  aceso  dos  fronteiriços,  que  estende  pon- 
tes aos  vizinhos,  mas  não  aceita  injúrias  nem  desdéns,  e não  se 
dobra  na  afirmação  do  interêsse  nacional ” . 


O HOMEM  DA  FAMÍLIA 

Seus  pais  chamavam-se  Emílio  Médici  e Júlia  Garrastazu  Mé- 
dici . Êle,  comerciante  e fazendeiro,  descendia  de  italianos . A mãe, 
uma  típica  dona-de-casa  gaúcha,  tinha  sangue  platino  em  suas  veias. 

De  Bagé,  são  também  a esposa  e os  dois  filhos . Casou-se,  em 
2 de  março  de  1931,  com  D . Scylla  Gaffrée  Nogueira  Médici . Ro- 
berto Nogueira  Médici  tem  36  anos,  é formado  em  Engenharia  pela 
Faculdade  de  Pôrto  Alegre,  pertencendo  a seu  Corpo  Docente. 
Exerce  atualmente  o cargo  de  Secretário  Particular  da  Presidência 
para  Assuntos  Especiais . Seus  filhos  e de  Da.  Maria  Celeste  Candal 
Médici,  os  primeiros  netos  do  Presidente,  de  10,  8 e 6 anos,  cha- 
ma-se: Gustavo,  Eduardo,  Cláudia  e Sérgio  Nogueira  Médici,  de  35 
anos,  Secretário  Particular  propriamente  dito,  casado  há  pouco  com 
Da.  Martha  Carvalho  Médici,  ainda  não  lhe  deu  netos.  As  irmãs 
do  Presidente  — Renée  Médici  Candiota  e Eloína  Médici  Hornes 
— são  pessoas  muito  queridas  e respeitadas  em  Bagé. 


O HOMEM  DO  POVO 


O Presidente  Médici  é por  formação  e temperamento,  um  ho- 
mem simples,  identificado  com  a lealdade  e a rusticidade  da  gente 
do  campo,  com  a espontaneidade  e a vivacidade  do  homem  das 
ruas.  Avêsso  ao  formalismo,  à ostentação,  ao  fausto  a tôda  sorte 
de  convivência  estudada,  interesseira  e calculista,  o Presidente  Mé- 
dici, além  de  sua  extraordinária  sensibilidade  popular  tem  natural 
preferência  pelas  reuniões  de  família,  de  companheiros  e de  ami- 
gos, sempre  que  possível  ao  estilo  de  sua  terra,  na  roda  do  chimar- 
rão  ou  no  calor  do  bom  churrasco  gaúcho . 

Como  brasileiro  autêntico,  manifesta  sua  preferência  pelo  fu- 
tebol, esporte  que  discute  com  o sabor  e a propriedade  de  velho 
conhecedor,  observador  atento  da  tática  bem  concebida  e dos  lances 
de  boa  categoria  técnica.  Suas  paixões  são  bem  populares : Guara- 
ni, em  Bagé;  Grêmio,  em  Pôrto  Alegre;  Flamengo,  no  Rio . 

Gosta  de  manter-se  a par  da  última  novidade  de  qualquer  se- 
tor: no  cinema,  na  televisão,  na  música,  na  pintura,  na  literatura 
— nas  ciências  e nas  artes.  Reserva  o intervalo  do  almoço  para 
uma  vista  nos  jornais,  depois  do  jantar  vê  televisão  ou  cinema,  e 
não  encerra  o dia  sem  uma  hora  de  leitura..  Graças  a isso  e a sua 
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extraordinária  memória,  tem  opinião  pessoal  sôbre  qualquer  as- 
sunto, embora  seja  do  seu  feitio  ouvir  mais  do  que  falar . 

Os  condicionamentos  próprios  do  exercício  das  funções  de  Pre- 
sidente roubaram  ao  homem  simples  das  ruas  de  Bagé,  de  Porto 
Alegre  e do  Rio  de  Janeiro,  pequenas  alegrias  tão  de  seu  agrado, 
como  o bom  bate-papo  na  esquina,  o chope  no  barzinho  próximo,  a 
volta  sem  destino  pelas  calçadas  do  quarteirão,  a leitura  das  man- 
chetes na  casinhola  do  jornaleiro,  a audição  descuidada  do  último 
sucesso  na  porta  da  loja  de  discos,  as  horas  despercebidas  nas  li- 
vrarias, a direção  de  seu  carro  particular  e o grito  de  gol  na  voz  da 
multidão  no  degrau  anônimo  do  Maracanã. 

As  responsabilidades  presidenciais  fizeram-no  mais  solitário, 
no  Alvorada,  no  Planalto  ou  no  Riacho  Fundo.  Mas  é sempre  a 
mesma  pessoa,  profundo  conhecedor  de  outras  pessoas.  A vivên- 
cia do  Serviço  Nacional  de  Informações,  o interêsse  humano  e a 
prodigiosa  memória  fazem  dele  um  dos  homens  que  melhor  conhe- 
cem os  homens  de  seu  país. 

E,  conhecendo  os  homens,  o Presidente  Emílio  Médici  entende 
e ama  a alma  de  nosso  povo. 


O HOMEM  DA  CASERNA 

O homem  da  caserna  começou  aos  12  anos  no  Colégio  Militar 
de  Pôrto  Alegre,  onde  completou  os  estudos  secundários.  O amor 
a vida  militar,  onde  viveu  mais  de  meio  século,  extravasaria  no  seu 
discurso  de  posse:  “Homem  da  caserna,  creio  nas  virtudes  da  dis- 
ciplina, da  ordem,  da  unidade  de  comando . E creio  nas  messes  do 
planejamento  sistematizado,  na  convergência  de  ações,  no  estabele- 
cimento das  prioridades” . 

Pertence  à Turma  “Laguna  e Dourados” , que  se  diplomou  na 
Escola  Militar  de  Realengo,  a 7 de  janeiro  de  1927 . 

Oficial  de  Cavalaria,  serviu  somente  em  dois  Regimentos  — 
no  12.°  de  Bagé  e no  8.°  de  Uruguaiana  — , além  de  ter  sido  ins- 
trutor de  oficiais  de  sua  arma,  na  Escola  de  Aperfeiçoamento  de 
Oficiais . 

Oficial  de  Estado-Maior,  prestou  serviços  em  tôdas  as  seções 
dos  Estados-Maiores  da  3.a  Divisão  de  Cavalaria,  em  Bagé,  e da 
3.a  Região  Militar,  em  Pôrto  Alegre,  considerados  relevantes  por 
seus  chefes. 

Educador,  comandou  o Centro  de  Preparação  de  Oficiais  da 
Reserva,  de  Pôrto  Alegre,  por  mais  de  três  anos,  e foi  subcoman- 
dante  e comandante  da  Academia  Militar  das  Agulhas  Negras. 

General  em  1961,  comandou  a 4.a  Divisão  de  Cavalaria,  em 
Campo  Grande,  e a Academia  Militar  das  Agulhas  Negras,  em  Re- 
sende; foi  Adido  Militar  junto  à Embaixada  do  Brasil  em  Washing- 
ton; Delegado  Brasileiro  na  Junta  Inter americana  de  Defesa  e na 


Brasil  Açucareiro 


Janeiro— 1970— 11 


Comissão  Mista  de  Defesa  Brasil-Estados  Unidos;  Comandante  da 
3.a  Região  Militar,  em  Porto  Alegre ; Subchefe  do  Estado-Maior  do 
Exército,  Chefe  do  Serviço  Nacional  de  Informações  e Comandante 
do  III  Exército . 

Havendo  sido  bem  sucedido  em  tôdas  as  suas  comissões,  onde 
foi  reunindo  a seu  redor  os  amigos  de  toda  vida,  e embora  guarde 
boas  recordações  de  tôdas  as  casernas  onde  serviu,  as  passagens 
pelo  Centro  de  Preparação  de  Oficiais  da  Reserva  e pela  Academia 
Militar  das  Agulhas  Negras,  os  dois  postos  onde  lidou  com.  a moci- 
dade, são  aquêles  de  que  mantem  as  melhores  recoi dações.  Isso 
se  deve,  sobretudo,  à sua  excepcional  habilidade  no  trato  com  os 
moços . 

O HOMEM  DE  NOSSA  TERRA 

“Não  sei,  não  vejo,  não  sinto,  não  aceito,  outra  posição  do 
Brasil  no  mundo  que  não  seja  a posição  da  altivez” . Êsse  patrio- 
tismo entranhado  em  sua  alma  foi  sempre  a orientação  de  tôda  a 
sua  vida. 

Com  essa  chama,  jamais  hesitou  diante  de  uma  situação  po- 
lítico militar,  agindo  com  espírito  de  decisão  e com  firmeza  de  ati- 
tudes . 

Em  1930,  tenente  ainda  do  12.a  Regimento,  liderou  a Revo- 
lução em  Bagé  e se  pôs  em  marcha  até  São  Paulo . 

Em  1961,  recentemente  promovido  a General  e já  nomeado 
para  o comando  da  4 a DC,  sediada  em  Campo  Grande,  encontra- 
va-se em  férias,  em  Pôrto  Alegre,  quando  da  renúncia  de  Jânio  Qua- 
dros. Tentou  convencer  o General  Machado  Lopes,  então  coman- 
dante do  II  Exército,  a negar  apoio  ao  Governador  do  Rio  Grande 
do  Sul . Não  o conseguindo,  partiu  sem  tardança  para  Mato  Grosso, 
onde  assumiu  o seu  primeiro  comando  de  General,  colocando-se  sob 
as  ordens  do  Ministro  do  Exército. 

Em  1964,  comandando  a Academia  Militar  das  Agulhas  Ne- 
gras, tomou  a difícil  decisão  de  empregar  a tropa  de  futuros  oficiais, 
como  vanguarda  do  II  Exército  que  marchava  de  São  Paulo  para 
o Rio  de  Janeiro.  Visou,  com  essa  decisão,  acelerar  o desfêcho  vi- 
torioso da  Revolução  de  Mãrço  e convencer  a quantos  ainda  se 
mantinham  fiéis  à situação  anterior  a formarem  ao  lado  da  coesão 
militar . 

Sua  vivência  dos  problemas  de  todo  o Brasil  cresceu  quando 
de  sua  passagem  pelo  Serviço  Nacional  de  Informações,  conhecen- 
do, então,  a maioria  das  grandes  cidades  do  país.  Sua  grande  sen- 
sibilidade pelos  problemas  da  integração  nacional  inspirou-lhe  as 
recentes  mensagens  dirigidas  à SUDAM  e à SUDENE,  nas  quais 
se  mostrou  profundamente  identificado  com  os  homens  e as  coisas 
da  Amazônia  e do  Nordeste . 
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Homem  de  nossa  terra,  Emílio  Médici,  adiando  os  planos  de 
retorno  à sua  terra  natal,  à sua  Fazenda,  a seus  pagos,  a seus  ami- 
gos, atendeu  ao  chamamento  para  a sucessão  de  Costa  e Silva, 
aceitando  “a  carga  imensa  de  angústias,  de  preocupações,  de  vigí- 
lias — a missão  histórica  que  me  foi  dada ” . 

O HOMEM  DE  NOSSO  TEMPO 

O Presidente  Emílio  Médici  é um  homem  perfeitamente  iden- 
tificado com  os  problemas  de  nosso  tempo,  e isso  se  deve,  sobre- 
tudo, a seu  espírito  renovador,  à sua  ânsia  de  permanente  atualiza- 
ção e à especial  predileção  pelo  diálogo  com  os  moços.  Daí,  haver 
dito  em  seu  discurso  de  posse:  “Homem  de  meu  tempo,  tenho  pressa. 
Homem  de  meu  tempo,  creio  no  surto  industrial  brasileiro,  em  bases 
estáveis,  de  vivência  nossa,  de  nosso  exclusivo  interêsse,  de  vivên- 
cia nossa,  de  nosso  exclusivo  interêsse.  Homem  de  meu  tempo,  creio 
na  mocidade  e sinto  na  alma  a responsabilidade  perante  a História. 
Homem  de  meu  tempo,  tenho  fé  em  que  possamos,  no  prazo  médio 
de  meu  govêrno,  preparar  as  bases  de  lançamento  de  nossa  verda- 
deira posição  nos  anos  2000” . 

Homem  de  nosso  tempo,  o Presidente  Emílio  Médici  é aquêle 
capaz  de  unir  os  brasileiros  para  a grande  obra  de  edificação  de 
nosso  verdadeiro  desenvolvimento.  E ê/e  sabe  que  dessa  união  e 
da  participação  efetiva  dos  bons  brasileiros  depende  o Brasil  maior, 
em  que  seus  netos  Gustavo,  Eduardo  e Cláudia  irão  viver . 

Brasília,  dezembro  de  1969. 
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PERNAMBUCO  CONQUISTA  A 
CADEIRA  Np  26  DA  ACADEMIA 
BRASILEIRA  DE  LETRAS 

CLARIBALTE  PASSOS 


ONFORTA-NOS  declarar  de  público,  através  de  “Bra- 
sil Açucareiro”,  que  o nosso  conhecimento  com  o nôvo 
imortal  da  Cadeira  N.°  26,  da  Academia  Brasileira  de 
Letras,  data  de  época  longínqua  quando  ainda  fre- 
qüentávamos  o “Ginásio  do  Recife”  sito  à tradicional 
Rua  da  Soledade,  no  Recife,  em  dias  idos  de  1939 . 

Aluno  de  outro  imortal,  o crítico  literário  Álvaro  Lins  naquele 
mesmo  educandário  pernambucano,  que  então  fôra  laureado  em 
Portugal  com  um  ensaio  sôbre  EÇA  DE  QUEIROZ,  transferira  êste 
a Cátedra  de  História  Universal  ao  jornalista,  poeta  e também  pro- 
fessor Mauro  Mota.  a quem  já  conhecíamos  na  Redação  do  matu- 
tino recifense  “Diário  da  Manhã”. 

Jornalista  desde  1934,  Mauro  Mota  iniciou-nos,  igualmente, 
nessa  dinâmica  e tão  incompreendida  profissão . Ao  seu  lado,  como 
do  saudoso  Silvino  Lopes,  Luiz  Luna  e outros,  abraçamos  a carreira 
da  Imprensa  na  qual  permanecemos  até  esta  fase  atual . A lealdade 
para  com  os  seus  verdadeiros  amigos  é traço  identificador  da  sua 
personalidade . Jamais  observamos,  neste  particular,  a mínima  trans- 
formação de  atitudes  no  agora  sucessor  do  Embaixador  e escritor 
Gilberto  Amado,  eleito  que  foi  no  primeiro  escrutínio,  por  2 1 votos 
contra  16,  dia  8 de  janeiro  de  1970. 

Diretor  do  “Instituto  Joaquim  Nabuco  de  Pesquisas  Sociais”, 
órgão  do  Ministério  da  Educação  e Cultura,  sediado  no  Recife, 
Mauro  Mota  divide  a sua  atividade  entre  a Literatura  e Jornalismo 
e o Magistério,  pois,  desde  1955  é professor  catedrático  de  Geogra- 
fia no  Instituto  de  Educação  de  Pernambuco,  onde  ingressou  por 
concurso  e defendeu  uma  tese  cingida  ao  tema  “O  Cajueiro  Nor- 
destino” . 

O primeiro  livro  “Elegias”,  foi  lançado  em  1952,  seguindo-se- 
lhe  “A  Tecelã”  (já  fora  do  comércio,  Recife  1956),  “Os  Epitáfios” 
(Rio  de  Janeiro,  1959),  “O  Galo  E O Catavento”  (Rio  de  Janeiro, 
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1962),  “Canto  Ao  Meio”  (Rio  de  Janeiro,  1964),  “Antologia  Poé- 
tica” (Rio  de  Janeiro,  1968),  todos  êstes  livros  de  poemas.  Na 
qualidade  de  prosador,  escreveu  “O  Cajueiro  Nordestino”  (Recife, 
1954,  ensaio),  cuja  segunda  edição  saiu  em  1956,  no  Rio.  “Paisa- 
gem das  Secas”  (ensaio,  Recife,  1958),  “Capitão  de  Fandango”  (crô- 
nicas, Recife,  1960),  “Imagens  do  Nordeste”  (crônicas  — Rio  de 
Janeiro,  1961),  “Geografia  Literária”  (ensaios,  Rio  de  Janeiro, 
1961),  “Terra  e Gente”  (ensaios  — Recife,  1963),  “Votos  E Ex- 
Votos”  (ensaios  — Recife,  1968),  “O  Pátio  Vermelho”  (Crônica 
de  uma  pensão  de  estudantes  — Rio  de  Janeiro,  1968)  e o mais 
recentes,  “Os  Bichos  Na  Fala  da  Gente”  (Contribuição  à sociologia 
da  linguagem  brasileira)  — Recife,  1969. 

Publicou  também,  Mauro  Mota,  numerosos  opúsculos:  “No 
Roteiro  do  Cariri”  — Recife,  1952 . “São  João  do  Nordeste”  — 
Recife,  1952 . “Província  e Academia”  (Em  colaboração  com  Nilo 
Pereira)  — Recife,  1954.  “Itinerário  da  Escola”  — Recife,  1956. 
“Cadeira  Vinte”  (Em  colaboração  com  Luiz  Delgado)  — Recife, 
1958.  “Fitofobia  E Dietas”  — Recife,  1962.  “O  Criador  de  Pas- 
sarinhos” (ficção)  — Fora  do  comércio  — Recife,  1968.  “Quem 
Foi  Delmiro  Gouveia?”  (ensaio)  — São  Paulo,  1968. 

Nascido  na  cidade  pernambucana,  de  Nazaré  da  Mata,  em 
1911,  Mauro  Mota  é primo  do  também  imortal,  grande  poeta  e di- 
plomata, João  Cabral  de  Mello  Neto,  autor  de  “Morte  e Vida  Se- 
verina” . Entrevistado  pelo  vespertino  carioca  “O  Globo”,  logo  após 
sua  eleição  para  a Cadeira  N.°  26,  declarou:  “Entrar  para  a Acade- 
mia, embora  signifique  uma  culminância  na  carreira  de  um  escritor, 
não  quer  dizer  que  êsse  escritor  interrompa  suas  atividades  literá- 
rias. Pelo  contrário,  terá  de  fortalecê-la,  para  mostrar-se  à altura 
da  prova  de  confiança  que  recebeu . ” 

Há  vários  anos,  honra  Mauro  Mota,  as  páginas  de  “Brasil 
Açucareiro”  como  um  dos  nossos  mais  importantes  colaboradores. 
A sua  vitória  dia  8 de  janeiro,  ingressando  na  Academia  Brasileira 
de  Letras,  constitui  motivo  de  enorme  satisfação  para  tôda  a mo- 
desta equipe  desta  Revista  a quem  tem  distinguido  com  atenções  e 
prestigiado  através  de  seus  eruditos  trabalhos,  de  forma  especial  nas 
edições  anuais  dedicadas  ao  Folclore. 
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NO  CAMINHO  TECNOLÓGICO  DA 
AGRICULTURA  CANAVIEIRA  * 

G M AZZI  ** 

Na  safra  de  1968/69  o Brasil  produziu  68.530.445  sacas 
de  açúcar  e cêrca  de  470  milhões  de  litros  de  álcool.  O volume  de 
canas  esmagadas  atingiu  44  milhões  de  toneladas. 

O valor  dessa  produção  atingiu  2 e meio  bilhões  de  cruzeiros 
novos,  carreando  para  os  cofres  públicos  628  milhões  de  cruzeiros 
novos  só  em  impostos  diretos,  dos  quais  533  milhões  de  cruzeiros 
novos  representaram  o I.C.M. 

Aproximadamente  1 milhão  de  toneladas  métricas  de  açúcar 
foram  exportadas,  trazendo  valiosas  divisas  em  moeda  forte  para 
o país . 

Se  isso  nos  proporcionou  um  honroso  4.°  lugar  como  produtor 
mundial  de  açúcar  e ò 2.°  lugar  na  estatística  dos  países  que  obtém 
açúcar  de  cana,  no  que  se  refere  a produtividade  agrícola,  ainda 
estamos  nas  últimas  posições,  com  o rendimento  médio  de  42  to- 
neladas por  hectare. 

Êsse  índice  está  bem  aquém  de  nossa  produtividade  potencial . 
Basta  dizer  que  em  solo  fértil  (ou  convenientemente  fertilizado)  e 
irrigado,  a produtividade  teórica  em  latitudes  próximas  ao  Equador, 
seria  de  500  t/ha,  decrescendo  com  o aumento  da  latitude  para  200 
t/ha,  nas  proximidades  do  Trópico  de  Capricórnio.  Na  prática, 
entretanto,  e do  ponto  de  vista  econômico,  os  componentes  fixados 
pela  natureza,  são,  por  si  só,  em  geral,  de  importância  secundária. 
As  principais  fontes  de  alta  produtividade  da  agricultura  moderna 
são  fontes  reprodutíveis  representados  pelos  insumos  materiais  e 
pelas  aptidões  necessárias  para  o seu  uso  adequado . 

Os  insumos  materiais  se  traduzem,  fundamentalmente,  em 
novas  variedades,  uso  de  fertilizantes  e demais  técnicas  agrícolas  mo- 


(*)  — Trabalho  apresentado  no  lç  Encontro  Latino-Americano  de  Engenheiros 
Agrônomos  e VI  Congresso  Brasileiro  de  Agronomia.  Pôrto  Alegre  8 a 12  de 
outubro  de  1969. 

(**)  — Engenheiro-agrónomo,  Chefe  do  Setor  Técnico  Agronômico  Regional  do  IA  A 
em  São  Paulo. 
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dernas . Alguns  dêsses  insumos  podem  ser  importados  de  países  mais 
desenvolvidos,  porem  a maioria  dêles  têm  de  ser  adaptados  às  par- 
ticularidades ecológicas  dos  países  receptores.  Na  realidade  o que 
é de  fato  aproveitável  são  os  conhecimentos  teóricos  e princípios 
científicos  básicos,  que,  cuidadosamente  desenvolvidos  se  transfor- 
mam em  técnicas  produtivas  e rentáveis,  justificando  a substituição 
da  agricultura  tradicional . 

Essa  tarefa,  porém,  não  é fácil.  Existem  duas  condições  neces- 
sárias a aplicaçao  da  tecnologia  ao  nível  da  grande  lavoura:  que  o 
lavrador  saiba  e confie  no  processo  suficientemente  para  usá-lo,  e 
que  êle  seja  pôsto  em  conexão  com  uma  fonte  de  suprimento  que 

0 permita  obter  os  materiais  necessários  à sua  aplicação . 

O conhecimento  e a confiança  dependem  do  estágio  de  desen- 
volvimento cultural  dos  lavradores  e do  serviço  de  extensão  agrí- 
cola, de  uma  estrutura  sccial  que  permita  a indicaçao  e a aceitação 
e de  instrutores  com  qualidades  para  serem  ouvidos . Os  novos  mé- 
todos devem  ser  práticos  e completamente  testados  sob  as  condições 
locais  para  que  os  lavradores  não  somente  estejam  aptos  a usá-los, 
como  estejam  convencidos  de  sua  eficiência. 

No  que  diz  a respeito  ao  fornecimento  de  máquinas,  ferramen- 
tas, fertilizantes  e produtos  químicos,  a lavoura  canavieira  do  país 
encontra-se  em  situação  compatívél  com  o seu  estágio  de  desen- 
volvimento. Existem  disponibilidades  de  oferta  e organização  de 
distribuição  adequadas  à demanda.  Uma  louvável  organização  co- 
mercial das  firmas  particulares,  produtores  e distribuidoras,  aliada 
às  últimas  medidas  creditícias  adotadas  pelos  bancos  oficiais  e par- 
ticulares, vêm  colocando  à mão  dos  produtores  de  cana-de-açúcar 
êsses  fatores  produtivos  de  forma  aproximada  ao  desejável.  No 
que  toca  à disponibilidade  de  variedades  de  cana  altamente  produti- 
vas, e à grande  parte  dos  conhecimentos  tecnológicos  sôbre  a mo- 
dulação dos  fatores  econômicos  adequados  à produção  de  resultados 
que  aproveitem  o potencial  máximo,  a.  situação  brasileira  é precária, 
refletindo-se  no  baixíssimo  rendimento  médio  de  42  toneladas  por 
hectare . 

1 — PRODUÇÃO  DE  NOVAS  VARIEDADES 

f— 

^Atualmente  o Brasil  conta  com  três  centros  de  produção  de 
novas  variedades  de  cana,  todos  trabalhando  em  condições  precá- 
rias de  disponibilidades  de  recursos  materiais  e humanos:  a Esta- 
ção Experimental  de  Campos  RJ,  o Instituto  de  Pesquisas  e Expe- 
rimentação Agro-Pecuária  do  Nordeste,  em  Recife-PE  e o Instituto 
Agronômico  em  Campinas  SP,  — os  dois  primeiros  pertencentes 
ao  Ministério  da  Agricultura  e o último,  à Secretaria  da  Agricultura 
do  Estado  de  São  Paulo. 
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Embora  as  referidas  repartições  estejam  vinculadas  às  insti- 
tuições da  maior  envergadura  que  dispomos  no  país,  por  razões  as 
mais  complexas,  que  em  última  análise  poderiam  ser  resumidas  em 
falta  de  tradição  e continuidade  de  diretrizes  da  administração  su- 
perior das  mesmas  no  trato  dos  programas  açucareiros,  o trabalho 
de  produção  de  novas  variedades  de  cana  tem  sofrido  solução  de 
continuidade,  ou  tem  sido  de  tal  morosidade  que  não  acompanhou 
o desenvolvimento  industrial  do  setor . 

Em  1913,  o Presidente  Hermes  da  Fonseca,  sancionou  o de- 
creto n.°  10076,  que  aprovou  o regulamento  das  Estações  Experi- 
mentais de  Cana-de-Açúcar . Entretanto,  somente  na  década  de  40, 
a Estação  de  Campos  começou  a distribuir  novas  variedades . Gra- 
ças ao  desempenho  incomum  de  um  homem  abnegado,  de  excepcio- 
nais qualidades  técnicas  e espírito  de  pesquisa  — a repetição  indí- 
gena da  epopéia  dos  grandes  cientistas  mundiais  do  século  passado, 
que  vendiam  o próprio  paletó  em  benefício  da  ciência  — foi  pos- 
sível, até  os  nossos  dias,  o abastecimento  de  novas  variedades  à in- 
dústria açucareira  do  país.  Refiro-me  ao  insigne  eng.°  agr.°  Fre- 
derico Menezes  Veiga,  “pai”  das  variedades  CB  — 90%  da  área 
cultivada  e pedra  fundamental  daquele  edifício  de  2,5  bilhões  de 
cruzeiros  novos. 

L 

No  Nordeste,  a Estação  de  Curado,  depois  de  encampada  pelo 
Instituto  Agronômico  do  Nordeste,  hoje  Instituto  de  Pesquisas  e 
Experimentação  Agro-Pecuária  do  Nordeste,  graças  aos  esforços  não 
menos  ináuditos  do  eng.°  agr.°  Clóvis  Coelho,  vem  produzindo 
novas  variedades  que  apresentam  a sigla  IANE.  Somente  agora 
elas  começam  a aparecer,  em  pequena  proporção,  na  grande  lavoura 
de  Pernambuco . 

O mesmo  acontece  no  Sul,  com  as  variedades  IAC,  produzi- 
das pela  Seção  de  Cana  do  Instituto  Agronômico  de  Campinas . O 
esforço  paulista  iniciado  por  J.  M.  Aguirre  em  1934,  na  Estação 
Experimental  de  Piracicaba,  foi  continuado  por  seus  sucessores,  eng.° 
agr.°  Antônio  L.  Segalla  e Raphael  Alvarez.  Contudo,  ainda  hoje, 

Ias  variedades  IAC  não  representam  10%  do  plantio  de  cana  do 

Estado  de  São  Paulo. 

Depois  de  luta  tão  intensa,  o trabalho  pessoal  nessas  estações 
periga,  mais  uma  vez,  por  falta  de  continuidade . Alguns  dêsses  téc- 
nicos já  se  aposentaram,  ou  estão  em  vias  de  se  aposentarem,  sem 
deixar  substitutos  à altura  de  encargos  tão  pesados . 

2 — AS  DIFICULDADES  DA  OBTENÇÃO  DE  NOVAS 
VARIEDADES 

' 

Entretanto,  a colocação  de  novas  variedades  mais  vantajosas  à 
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disposição  dos  produtores  não  é tarefa  fácil.  Ao  contrário,  mais 
do  que  em  qualquer  outro  campo  da  agronomia,  exige  uma  soma 
formidável  de  esforços  para  se  obter  poucos  e ingratos  resultados . 

Em  primeiro  lugar,  o próprio  trabalho  de  polinização  depende 
de  inúmeros  fatores  ecológicos  que  podem  determinar  o seu  su- 
cesso ou  fracasso.  Uma  variedade  comercial  tem  de  ter,  antes  de 
mais  nada,  a qualidade  de  não  florescer,  ou  florescer  muito  pouco, 
para  satisfazer  as  características  industriais . Por  outro  lado,  é atra- 
vés do  florescimento  abundante  que  se  obtêm  as  maiores  probabi- 
lidades de  êxito  no  programa  de  melhoramento.  Se  a estação  de 
cruzamento  estiver  situada  em  região  desfavorável  ao  florescimento, 
somente  as  variedades  com  predominância  dessa  característica  o 
farão,  transmitindo  provàvelmente  êsse  fator  aos  descendentes . 

A duração  do  dia,  a insolação,  as  amplitudes  térmicas  diurnas 
e noturnas,  a umidade  do  solo  e o estado  de  nutrição  da  planta,  in- 
fluem consideràvelmente  sôbre  o florescimento.  As  variedades  va- 
riam entre  si  quanto  ao  período  de  maturação  do  pólen  e a recepti- 
vidade dos  ovários,  dificultando  a programação  dos  cruzamentos. 

O período  de  fertilidade  do  pólen  é maior  nas  proximidades 
do  Equador.  MANGELSDORZ  (2)  afirma  que  somente  uma  va- 
riedade excepcional  produziria  pólen  fértil  sob  temperaturas  notur- 
nas de  1 5°C . Isto  o levou  a interpor  reservas  às  condições  de  Cam- 
pos e Ubatuba,  esta  última  onde  são  obtidos  os  cruzamentos  das  IAC 
e onde  as  condições  são  mais  severas. 

Além  disso,  a obtenção  de  novas  variedades  de  cana  é tam- 
bém, em  grande  parte,  obra  do  acaso,  mesmo  nas  regiões  mais  favo- 
ráveis — o que  determina  como  boa  diretriz  a resolução  de  “com- 
prar maior  quantidade  de  bilhetes  para  ser  premiado” . 

Essa  política  é fundamental  para  se  ir  ao  encalço  de  bons  re- 
sultados num  programa  de  melhoramento,  indicando  ainda  as  linhas 
a seguir: 

1 . Escolha  do  local  para  onde  convergem  tôdas  as  facilidades. 

2 . Destinação  de  verbas  em  quantia  compatível  com  as  ne- 
cessidades do  desenvolvimento  material  e humano  do  pro- 
grama . 

3 . Continuidade  administrativa,  no  sentido  da  liberação  opor- 
tuna das  verbas,  da  permanência  dos  técnicos  no  projeto 
e da  formação  de  substitutos. 

Êsses  aspectos  merecem  ser  analisados  mais  profundamente. 

A produção  açucareira  do  país  tem  amplitude  continental . 
Cultiva-se  a cana  em  todos  os  Estados  brasileiros,  embora  a expres- 
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são  econômica  da  produção  se  restrinja,  no  momento,  a 18  Estados. 

Temos,  porém,  condições  ecológicas  as  mais  diversas,  exigindo 
variedades  com  características  adaptadas  a cada  local,  o que  mul- 
tiplica muitas  vêzes  a necessidade  da  pesquisa . Por  outro  lado,  as 
melhores  condições  para  o cruzamento  não  coincidem  com  as  me- 
lhores áreas  ecológicas  para  a cultura  comercial. 

É claro,  que  se  pode  obter  cruzamento  controlado  em  estufas, 
como  se  faz  na  Argentina,  Estados  Unidos  e outros  países,  mas  esse 
processo  constitui  um  contrasenso  econômico  para  o Brasil,  que  tem 
condições  ótimas,  a céu-aberto. 

Se  o lema  é “comprar  todos  os  bilhetes”,  o mais  indicado  é reu- 
nir os  investimentos  para  cruzamento  na  região  nordestina  e forne- 
cer as  sementes  verdadeiras  para  que  as  outras  regiões  prossigam  o 
programa  de  seleção . Dessa  forma,  se  obterá  os  maiores  dividendos 
do  capital  empregado. 

Se  o lema  é “comprar  todos  os  bilhetes”,  não  podemos  nos  con- 
formar com  a produção  anual  de  10.000  seedlings. 

Torna-se  necessário  ampliar  a meta  para  300 . 000,  500 . 000 
ou  mais  seedlings.  No  Havaí,  onde  o açúcar  é produzido  por  24 
Usinas  e não  atinge  a 2/  3 da  produção  do  Estado  de  São  Paulo,  a 
programação  prevê  a obtenção  de  1.200.000  seedlings  anuais,  o 
que  redunda  após  10  anos  de  seleção,  em  apenas  uma  ou  duas  va- 
riedades por  ano . Os  gastos  anuais  se  elevam  a 1 milhão  de  dólares. 

A impossibilidade  de  redução  dos  prazos  necessários  às  etapas 
de  cruzamento,  germinação,  transplante,  propagação,  avaliação  agrí- 
cola, tecnológica  e fitossanitária,  comprovações  regionais  e distribui- 
ção, exigem  a dedicação  assídua  dos  encarregados,  a continuidade 
paciente  dos  responsáveis  e a firmeza  de  propósito  da  cúpula  diri- 
gente que  decide  o destino  das  verbas. 

Compreende-se  que  não  basta  a boa  vontade  de  alguns  e a 
urgência  repentina  de  uma  variedade  que  substitua  as  tradicionais 
em  declínio.  Produtores  e governantes  concordam  que  40%  do 
aumento  da  produção  agrícola,  pela  aplicação  de  uma  tecnologia 
avançada,  se  deve  ao  fator  variedade.  Ambos  estão  ansiosos  por 
novas  variedades  de  superior  potencial  genético,  condão  dos  aumen- 
tos de  rendimento  e decréscimos  nos  custos.  Poucos,  entretanto, 
compreendem  a complexidade  de  empreitada. 

Na  área  da  iniciativa  privada,  desde  tempos  remotos,  diversas 
têm  sido  as  iniciativas  nesse  sentido.  O primeiro  híbrido  de  cana-de- 
açúcar  obtido  no  Brasil  talvez  tenha  sido  a variedade  “Manoel  Ca- 
valcante” (1),  que  teve  longo  cultivo  em  Pernambuco  até  a década 
de  1930.  Essa  variedade  foi  obtida,  em  1892,  provàvelmente  de 
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semente  verdadeira,  no  Engenho  Cachoeirinha,  Município  de  Es- 
cada, em  Pernambuco,  pelo  seu  proprietário,  Coronel  Manoel  Ca- 
valcante de  Albuquerque. 

Em  nossos  dias,  diversos  projetos  foram  iniciados,  uns  mais 
sérios  outros  a título  de  tentativa.  A organização  Sabbá,  em  Re- 
manso, no  Amazonas,  representa  o último  caso  e a Estação  Expe- 
rimental dos  Produtores  de  Açúcar  de  Pernambuco,  no  Cabo  PE, 
constitui  exemplo  do  primeiro.  Nenhum,  entretanto,  conseguiu  re- 
sultados práticos. 

No  momento,  duas  entidades  de  produtores  levam  avante  pro- 
jetos bem  concatenados  e com  suficiente  recursos,  que  os  colocam 
no  caminho  do  êxito . Refirimo-nos  aos  desenvolvidos  pela  Estação 
Experimental  dos  Produtores  de  Açúcar  de  Alagoas  e ao  da  Estação 
Experimental  da  Copereste,  em  Ribeirão  Preto,  SP,  hoje  perten- 
cente à Cooperativa  Central  dos' Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do 
Estado  de  São  Paulo . Esta  última  com  um  campo  de  hibridação  na 
Bahia . 

Ambas  executaram  suas  programações  depois  de  ouvirem  téc- 
nicos estrangeiros  de  exponencial  competência.  Veem  formando 
uma  equipe  técnica  de  alto  gabarito,  constituída  de  pessoal  com  es- 
tágio nos  países  mais  desenvolvidos  no  campo  açucareiro  e contando 
com  jovens  pesquisadores  em  vias  de  especialização. 

Infelizmente  essas  entidades  particulares  tiveram  de  se  lançar 
à investigação  e à pesquisa,  pela  absoluta  necessidade  inadiável  de 
conhecimentos  técnicos,  que  colocassem  o setor  agrícola  ao  nível 
do  próprio  avanço  experimentado  pelo  setor  industrial . Não  que  a 
pesquisai  no  ramo  industrial  do  açúcar  tenha  se  desenvolvido  mais 
ràpidamente  em  nosso  meio,  mas  principalmente  porque,  à vista  da 
situação  geral  quase  estática  de  nosso  desenvolvimento  científico,  a 
indústria  é a mais  beneficiada  pelo  processo  geral  de  crescimento 
econômico  e a mais  suscetível  de  transposições  tecnológicas  dos 
países  avançados. 

3 — FUNDAMENTOS  PARA  A PESQUISA  OFICIAL 


Conquanto  a relutância  governamental  tenha  sido  ultrapassa- 
da pela  corajosa  determinação  das  grandes  organizações  particula- 
res, essa  solução,  a longo  prazo,  poderia  ser  posta  em  cheque  por 
dois  atributos  econômicos  fundamentais,  muito  bem  explicados  por 
SCHULTZ  (3)  . O primeiro  se  baseia  no  fato  de  que  o produtor 
de  conhecimentos  técnicos  e científicos,  em  geral,  não  pode  capita- 
lizar tôda  a renda  de  tal  produção.  “Se  as  pesquisas  básicas  depen- 
dessem inteiramente  das  firmas  particulares  com  finalidades  lucra- 
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tivas,  muito  pouco  seria  investido  nelas,  porque  tais  firmas  não 
podem  captar  tudo  dos  produtos  de  valor  que  um  estabelecimento 
científico  produz”,  afirma  SCHULTZ  em  seu  livro  “A  transforma- 
ção da  Agricultura  Tradicional”.  E continua:  “As  aplicações  das 
firmas  particulares  estariam  abaixo  do  ótimo,  porque  os  custos  mar- 
ginais não  seriam  equilibrados  pelos  retornos  marginais,  de  vez  que 
muitos  dêsses  não  ficam  à disposição  da  firma,  mas  são  difundidos 
amplamente  — indo  alguns  para  outras  firmas  e alguns  para  os 
consumidores . Mesmo  que  as  firmas  particulares  tivessem  acesso  a 
uma  forte  cobertura  de  patentes,  não  poderiam  captar  todos  os 
retornos  que  defluem  da  pesquisa”  (3)  . 

O segundo  atributo  baseia-se  na  indivisibilidade  dos  métodos 
e na  assessoria  dos  cientistas,  necessários  quando  uma  firma  empre- 
ende a produção  de  fatores  modernos  adequados  ao  desenvolvimen- 
to de  conhecimentos  científicos  e técnicos  na  agricultura . Um  cien- 
tista isolado,  dispondo  apenas  de  um  simples  laboratório,  perdido 
numa  comunidade  agrícola^  não  poderá  tirar  todo  o proveito  dos 
conhecimentos  científicos,  para  produzir  novos  fatores  da  produção 
agrícola,  tècnicamente  adequados  às  condições  da  comunidade  onde 
está  situado . Uma  escala  tão  pequena  seria  altamente  ineficiente . 
Os  métodos  apropriados  para  essa  tarefa  requerem,  para  se  aproxi- 
marem das  dimensões  ótimas,  um  número  substancial  de  técnicos 
especializados,  assistentes  competentes  a uma  série  de  facilidades 
dispendiosas,  destinadas  ao  trabalho  experimental.  Sobretudo  o 
conhecimento  e a ingerência  sôbre  todos  os  fatores  econômicos  e 
sócio-políticos  que  envolvem  o setor  açucareiro  como  um  todo  na- 
cional. Veja-se  por  exemplo,  o problema  das  doenças,  o trânsito 
de  variedades,  as  autorizações  para  moagem,  o preço  do  açúcar,  o 
pagamento  da  cana  e as  medidas  disciplinares,  tudo  ultrapassando 
as  fronteiras  da  atividade  particular  e as  barreiras  estaduais . Tudo 
influindo,  de  uma  forma  ou  de  outra,  nos  sistemas  e métodos  de  tra- 
balho agrícola,  e em  conseqüência,  sôbre  a programação  dos  traba- 
lhos experimentais. 

Não  é por  outra  razão  que  a própria  Estação  Experimental 
do  Havaí  está  passando  suas  principais  atribuições  para  o Departa- 
mento de  Agricultura  dos  Estados  Unidos,  depois  de  uma  intensa 
e diversificada  atividade  particular,  desenvolvida  pelos  usineiros 
do  arquipélago,  premidos  pelas  necessidades  específicas  da  indús- 
tria das  ilhas . 

De  tôda  essa  argumentação,  surge  como  lógica,  a tese  defen- 
dida, de  que,  nem  a iniciativa  particular,  nem  as  instituições  oficiais 
regionais  têm  condições  para  conduzir  a pesquisa  científica,  de  forma 
a captar  o benefício  máximo  do  investimento,  “socializando”  real- 
mente os  conhecimentos  entre  todos  os  produtores  de  cana-de- 
açúcar  . 
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A Se  0 Ministério  da  Agricultura,  como  entidade  oficial,  possui 
o transito  nacional  desejado,  padece  do  gigantismo  próprio  de  sua 
situação  eclética  no  campo  da  agricultura,  impedindo  a concentra- 
ção de  recursos  e a fluência  administrativa  para  êsse  tipo  de  traba- 
lho, que  exige  uma  certa  autonomia  de  decisões. 

4 — ONDE  ENTRA  O IAA 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  porém,  como  entidade  ofi- 
cial específica  do  setor,  possui  tôdas  as  características  basilares 
para  satisfazer  os  requisitos  de  ambos  os  princípios  econômicos  re- 
ferentes à produção  de  conhecimentos  indispensáveis  à moderna 
tecnologia  do  campo  e da  fábrica.  Sendo  o órgão  diretor  da  política 
açucareira  nacional,  possuindo  o livre  trânsito  no  setor  econômico, 
industrial  e agrícola,  sendo  a sua  única  atividade  exógena  a de  as- 
sistência à produção,  aquela  tarefa  é subentendida  como  sua  atri- 
buição natural.  Reúne  tôdas  as  condições  para  captar  os  benefí- 
cios máximos  dos  investimentos  científicos  e difundi-los  entre  os 
produtores  de  tôda  a nação. 

Cabe  pois,  a pergunta  — porque  até  agora  não  preencheu  esta 
lacuna? 

A resposta  está  contida  na  contextura  histórica  da  sua  existên- 
cia funcional . 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  nasceu  em  1933,  decorrente 
do  excesso  de  produção,  da  desorganização  do  mercado.  Predomi- 
nou, portanto,  na  primeira  parte  de  sua  existência,  a ação  de  im- 
plantação de  uma  legislação  fiscal  disciplinadora  da  produção  e co- 
mercialização . 

Em  1941,  com  o advento  do  “Estatuto  da  Lavoura  Canavieira”, 
inicia-se  a fase  de  assistência  social  e fixação  de  jurisprudência  nas 
relações  entre  agricultores  e industriais.  Foi,  sobretudo,  a fase  da 
assistência  financeira,  da  consolidação  das  dívidas  dos  industriais  e 
da  construção  de  hospitais  para  lavradores . 

Somente  agora  o IAA  inicia  a fase  técnica  de  disciplinação  e 
desenvolvimento  tecnológico  planejado.  Contando,  desde  1950, 
com  um  pequeno  corpo  técnico,  com  funções  muito  amplas,  mais  de 
assessoria  do  que  assistência  à produção,  faltavam-lhe  as  ferramen- 
tas de  trabalho,  compostas  de  estações  experimentais  e laboratórios 
regionais  com  funções  de  pesquisa. 

Êsses  implementos  acabam  de  ser  concretizados  pelo  Ato  n.° 
11/69,  de  27-5-69,  da  presidência  do  IAA,  criando  a Estação  Ex- 
perimental de  Cana-de-Açúcar  de  Araras,  SP  e o Laboratório  Agro- 
industrial  de  Piracicaba,  SP. 
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A antiga  Fazenda  Santa  Escolástica,  que  vinha  fornecendo 
mudas  de  cana  selecionadas  ao  Estado  de  São  Paulo  e às  regiões 
limítrofes,  com  a sua  transformação  em  Estação  Experimental  e in- 
tegrada em  amplo  projeto  de  trabalho,  passará  também  a criar  va- 
riedades com  base  em  polinizações  obtidas  no  Nordeste,  principal- 
mente no  Pôsto  Agrícola  de  Carpina,  PE,  que  também,  muito  cedo, 
se  transformará  em  Estação  Experimental . 

O plano  das  atividades  prevê  o desenvolvimento  de  estudos 
de  práticas  culturais  e de  métodos  agrícolas,  suportados  pela  linha 
básica  de  produção  e introdução  de  novas  variedades . Assim,  o tra- 
balho de  melhoramento  na  estação  central,  localizada  em  Araras,  SP, 
se  opoiará  na  colaboração  com  as  estações  experimentais  dos  Esta- 
dos de  Pernambuco,  Alagoas,  Bahia  e de  Campos  RJ  onde  obterá 
as  sementes  verdadeiras . Na  estação  central  serão  desenvolvidos  os 
seedlings,  a propagação,  os  testes  de  sanidade  e os  ensaios  padrões 
de  competição.  O desenvolvimento  e as  avaliações  regionais  serão 
executados  em  colaboração  com  os  outros  órgãos,  oficiais  e entidades 
particulares.  A multiplicação  das  variedades  aprovadas  fará  parte 
da  atividade  que  já  vem  desenvolvendo  a Estação  Experimental  de 
Araras,  SP  com  relação  às  variedades  comerciais . 

Como  linhas  secundárias,  convergem  sôbre  o estudo  básico  de 
variedades  a investigação  do  conjunto  de  novas  técnicas  culturais, 
tais  como,  sistemas  de  cultivo,  herbicidas,  adubação,  irrigação,  pra- 
gas, doenças  e medidas  de  controle . 

O programa  está  integrado  com  as  atividades  do  Laboratório 
Agroindustrial  de  Piracicaba,  SP,  instalado  na  antiga  Destilaria 
‘ Gileno  Dé  Carli”,  a 60  km  de  Araras . Nesse  laboratório  serão 
executadas  as  análises  de  solos,  de  fertilizantes,  de  cana  e foliar, 
de  açúcar,  de  álcool  e subprodutos  bem  como  as  referentes  às  pes- 
quisas sôbre  matéria-prima  empregadas  no  processo  tecnológico  de 
sua  fabricação. 

Com  isso,  o IAA  iniciará  no  Sul,  um  plano-pilôto  que  deverá, 
no  futuro,  se  extender  às  outras  regiões  canavieiras,  de  acordo  com 
as  características  regionais,  e sempre  tendo  em  vista  a integração 
completa  do  setor  açucareiro,  do  ponto  de  vista  dos  objetivos  cientí- 
ficos, técnico,  econômico  e da  coordenação  dos  esforços  que  vêm 
sendo  desenvolvidos  pelas  diversas  entidades  oficiais  e particulares . 

Nao  se  trata  de  dualidade  de  serviços,  ou  de  sobreposição  de 
valores.  O IAA  ocupara  a posição  que  lhe  cabe  por  direito  e obri- 
gação como  órgão  público . Coordenará,  auxiliará  e delegará  podê- 
res,  através  de  convênios,  quando  assim  achar  oportuno  na  per- 
secução dos  objetivos  de  seu  plano  básico  de  desenvolvimento  tec- 
nologico  da  agroindústria  do  açúcar. 

Essa  medida  não  é a única  nessa  nova  fase  de  racionalização 
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técnica.  Este  ano  o IAA  fez  realizar  uma  concorrência  entre  con- 
sorcios  de  firmas  nacionais  e estrangeiras,  com  a finalidade  de  pes- 
quisar, em  toda  a sua  amplitude  e profundidade,  o complexo  de  pro- 
blemas economicos,  industriais,  agrícolas  e sociais  que  envclvem  o 
setor  açucareiro.  Tal  pesquisa,  que  custará  aproxidamente  3,5  mi- 
lhões de  cruzeiros  novos,  proporcionará  diagnóstico  e soluções  ca- 
pazes de  tornar  possível  o abandono  de  medidas  paliativas  isoladas 
e de  emergência . Ingressa  o organismo  governamental  na  fase  de 
programação  a longo  prazo,  em  bases  científicas,  de  forma  a dar  so- 
lução aos  problemas  de  natureza  estrutural,  corrigindo  as  distorções 
que  afetam  o complexo  agroindustrial  e preparando  o setor  para  a 
arrancada  de  desenvolvimento  e competição  internacional. 


Como  acentua  MANGELSDORF  — “O  aumento  anual  da 
população  mundial  e calculado  em  65  milhões  de  habitantes . Pelo 
atual  índice  de  consumo  mundial,  mais  de  13  milhões  de  toneladas 
adicionais  de  açúcar  serão  necessários,  por  ano,  para  alimentar  êsses 
650  milhões  de  pessoas  nos  próximos  10  anos”.  (2) 

Qual  a participação  que  caberá  ao  Brasil  no  preenchimento 
dessas  necessidades?  Qual  a participação  que  estará  reservada  ao 
setor  açucareira,  no  contexto  do  futuro  desenvolvimento  nacional? 
De  nossa  parte,  acreditamos  que  se  inicia  um  nôvo  “ciclo  do  açúcar” 
— mais  técnico  e mais  grandioso . 


5 — ABSTRACT 

Brazil  ranks  fourth  as  a world  producer  of  sugar  (second 
among  the  producers  of  cane  sugar)  . The  value  of  the  production 
of  sugar  and  alcohol  in  the  last  crop  reached  600  million  of  dollars . 

However  the  agricultural  yield  of  42  ton  of  sugarcane  per 
hectare  puts  Brazil  under  a very  disadvantageous  classification, 
principally  having  in  mind  the  potential  of  the  country  prcductivity. 

The  principal  reason  for  low  agricultural  productivity  may 
be  found  in  the  fact  that  there  is  a relative  delay  in  the  aspect 
production  of  new  varieties  with  respect  to  the  research  of  agricul- 
tural techniques. 

Ninety  per  cent  of  the  varieties  cultivated  in  all  the  country 
is  obtained  in  the  Experiment  Station  of  Campos  RJ,  thanks  to 
the  exceptional  interest  of  its  director,  but  under  climatic  conditions 
little  favorable  to  the  development  of  a project  which  would 
satisfy  the  conditions  of  the  culture  in  all  regions  of  the  country 
which  has  continental  characteristics . 

In  the  regions  of  Campos  and  principally  of  São  Paulo,  all  the 
varieties  have  not  good  conditions  to  tassel.  Only  that  ones  which 
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have  this  inherent  character  bloom  well,  transferring  in  the  majority 
of  cases  that  characteristics  to  the  progenies . 

The  author  recommends,  as  the  principal  goal  to  be  followed 
in  a project  for  the  obtention  of  new  varieties,  the  proper  choice  of 
a locality  for  hybridation  to  where  all  facilities  will  converge  such 
as  the  Northeast,  thus  confirming  the  indication  of  A . J . Mangels- 
dorf;  the  continuity  of  measures  which  will  favor  the  technical 
direction  of  the  project,  such  as,  destination  of  adequate  monetary 
resources  compatible  with  the  necessities  of  material  and  human 
development  in  the  program;  continuity  of  Head  Administration 
aiming  at  the  opportune  liberation  of  monetary  resources;  the 
estability  of  the  technical  personnel  in  the  project  and  the  formation 
of  substitution  technicians  in  all  ranks. 

The  offcial  institution  that  best  fulfils  the  necessary  charac- 
teristics for  the  establishment  of  nationwide  sugarcane  researches 
principally  regarding  the  improvement  of  varieties  is  the  Institute 
for  Sugar  and  Alcohol . 

In  a recent  Act  of  the  Presidency  of  this  institution  IAA  will 
count  with  two  fundamental  menas  for  the  development  of  technical 
assistence:  the  Experiment  Station  of  Araras,  SP  and  the  Agroindus- 
trial  laboratory  of  Piracicaba,  SP,  which  will  function  in  an  ample 
plan  of  researches  whose  central  role  will  be  the  obtention  of 
varieties  from  pollinations  carried  out  in  the  northeastern  Brazilian 
region . 
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TABELA  PARA  A DETERMINAÇÃO 
DA  PUREZA  VERDADEIRA  MÍNIMA 
POSSÍVEL  DOS  MÉIS  FINAIS  DAS 
USINAS  DE  AÇÚCAR  DE  CANA 

E.  R.  DE  OLIVEIRA  (*) 
O.  VALSECHI  (*) 

J.  P.  STUPIELLO  (*) 

A.  A.  DELGADO  (*) 

1 . INTRODUÇÃO 

O cálculo  da  pureza  verdadeira  mínima  possível  que  um  mel 
final  ou  melaço  poderá  atingir,  tem  sido  o objetivo  de  inúmeros  estu- 
dos no  mundo  açucareiro.  Isto  porque,  êste  subproduto,  produzido 
numa  proporção  que  varia  de  35  a 60  kg  por  tonelada  de  cana  tra- 
balhada, arrasta  consigo  um  pêso  de  sacarose,  variável  de  10  a 25 
kg,  valores  estes  que  o colocam  como  a mais  importante  perda  de 
fabricação  que  se  verifica  nas  usinas  de  açúcar. 

Assim,  pois,  o objetivo  do  presente  trabalho  é apresentar  uma 

tabela  que  dá  os  valores  da  pureza  verdadeira  mínima  possível  dos 
melaços,  em  função  do  valor  da  relação  entre  o teor  de  açúcares  re- 
dutores e o das  cinzas,  para  uma  melhor  orientação  dos  técnicos 
açucareiros  no  tocante  à avaliação  da  eficiência  do  processo  de  re- 
cuperação industrial  da  sacarose. 

2 . REVISÃO  DA  LITERATURA 

É evidente  que  o esgotamento  de  um  mel  não  está  governado, 
unicamente,  pela  relação  entre  os  açúcares  redutores  e as  cinzas, 
pois  que,  outros  fatores  exercem  ponderável  influência  . Dêstes,  a 
concentração  (6,  7,  8,  11,  12,  20,  22,  23,  26,  32,  47  e 48)  e a 
viscosidade  (3,  9,  10,  14,  16,  17,  18,  19,  24,  25,  30,  31,  40,  41  e 
42)  das  massas  cozidas  não  podem  deixar  de  ser  mencionadas. 


(*)  — Professores  do  Departamento  de  Tecnologia  Rural  da  E.S.A.  «Luiz  de 
Queiroz»,  Universidade  de  São  Paulo. 
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GEERLIGS  & ROSE  (20)  e GEERLIGS  (21),  no  início 
dêste  século,  já  declaravam  que  o coeficiente  açúcares  reduto- 
res/cinzas poderia  ser  considerado  como  a medida  de  cristalização 
da  sacarose. 

McCLERY  (35),  no  Havaí,  efetuou  vários  ensaios  de  exaus- 
tão, utilizando  amostras  de  melaço,  com  coeficientes  açúcares  re- 
dutores/cinzas, variáveis  de  0,74  a 3,21  e encontrou  uma  correla- 
ção estreita  e positiva  (=  0,85)  entre  êste  coeficiente  e a pureza 
final  do  melaço . Com  os  valores  encontrados,  construiu  um  gráfico 
para  a determinação  da  pureza  verdadeira  mínima  possível,  para 
uma  temperatura  de  50°C  e uma  viscosidade  de  600  poises . 

A influência  considerável  do  coeficiente  açúcares  redutores/ 
cinzas  foi  confirmada,  posteriormente,  por  vários  autores,  como 
TRIEHE  (46),  LAYTON,  citado  por  McCLERY  (35),  AGAR- 
WAL  (1),  SHONTEN,  PARASHAR  & SAXENA  (44),  BEHNE 
(5),  HUGOT  (28),  MASSON  (34),  CHACRAVARTI,  PRASAD 
& KHANNA  (6),  PARASHAR  (36,  37),  KERR  (33),  PAYNE 
(39),  SAHA,  RAO  & SINGH  (43)  etc. 

Assim,  baseando-se  na  influência  da  relação  açúcares  reduto- 
res/cinzas, vários  autores  sugeriram  fórmulas  para  o cálculo  da 
pureza  verdadeira  mínima  possível  dos  melaços,  como  SIJLMANS 
(45),  BEHNE  (4),  DEKKER  (13),  CHEN,  HSU  & HANG,  cita- 
dos por  DEKKER  (15),  PAYNE,  KENDA  & IWATA  (38),  HO- 
NIG  citado  por  DEKKER  ( 15),  WEBRE  citado  por  HUGOT  (29) 
e VALSECHI  & OLIVEIRA  (47)  . 

3 . MÉTODO  DE  CÁLCULO 

Para  o cálculo  das  purezas  verdadeiras  mínimas  possíveis  foi 
utilizada  a fórmula  de  VALSECHI  & OLIVEIRA  (47): 

y = 0,7  x2  — 6,84  x + 42,06 

onde, 


y — pureza  verdadeira  mínima  possível; 
x = coeficiente'  açúcares  redutores/cinzas . 

A equação  acima  foi  calculada  dentro  de  um  intervalo  de  con- 
fiança, de  0,5  a 4,0,  para  o coeficiente  açúcares  redutores/cinzas. 

4.  RESULTADOS  OBTIDOS 

Os  valores  da  pureza  verdadeira  mínima  possível  em  função 
dos  coeficientes  açúcares  redutores/cinzas,  acham.se  inserido  na 
Tabela  I . 
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Tabela  I . Valores  da  pureza  verdadeira  mínima  possível  em  função  dos  coe- 
ficientes açúcares  redutores/cinzas. 


(*) 

R/C 

(*•) 

P.M.P. 

R/C 

P.M.P. 

R/C 

P.M.P. 

R/C 

P.M.P. 

R/C 

P.M.P. 

0,50 

38,82 

0,85 

36,75 

120 

34,86 

1,55 

33,14 

1,90 

31,59 

1 

38,75 

6 

36,70 

1 

34,81 

6 

33,09 

1 

31,55 

2 

38,69 

7 

36,64 

2 

34,76 

33,04 

2 

31,51 

3 

38,63 

8 

36,58 

3 

34,71 

8 

33,00 

3 

31,47 

4 

38,57 

9 

36,53 

4 

34,66 

9 

32,95 

4 

31,43 

5 

38,51 

0,90 

36,47 

5 

34,60 

1,60 

32,91 

5 

31,38 

6 

38,45 

1 

36,42 

6 

34,55 

1 

32,86 

6 

31,34 

7 

38,39 

2 

36,36 

7 

34,50 

2 

32,82 

7 

31,30 

8 

38,33 

3 

36,30 

8 

34,45 

3 

32,77 

8 

31,26 

9 

38,27 

4 

36,25 

9 

34,40 

4 

32,72 

9 

31,22 

0,60 

38,21 

5 

36,19 

1,30 

34,35 

5 

32,68 

2,00 

31,18 

1 

38,15 

6 

36,14 

1 

34,30 

6 

32,63 

1 

31,14 

2 

38,09 

7 

36,08 

2 

34,25 

7 

32,59 

2 

31,10 

3 

38,03 

8 

36,03 

3 

34,20 

8 

32,54 

3 

31,06 

4 

37,97 

9 

35,97 

4 

34,15 

9 

32,50 

4 

31,02 

5 

37,91 

1,00 

35,92 

5 

34,10 

1,70 

32,46 

5 

30,98 

6 

37,85 

1 

35,86 

6 

34,05 

1 

32,41 

6 

30,94 

7 

37,79 

2 

35,81 

7 

34,00 

2 

32,37 

7 

30,90 

8 

37,73 

3 

35,76 

8 

33,95 

3 

32,32 

8 

30,86 

9 

37,67 

4 

35,71 

9 

33,90 

4 

32,28 

9 

30,82 

0,70 

37,62 

5 

35,65 

1,40 

33,86 

5 

32,23 

2,10 

«0,78 

1 

37,56 

6 

35,60 

1 

,33,81 

6 

32,19 

1 

30,74 

2 

37,50 

7 

35,54 

2 

33,76 

7 

32,15 

2 

30,71 

3 

37,44 

8 

35,49 

3 

33,71 

8 

32,10 

3 

30,67 

4 

37,38 

9 

35,44 

4 

33,66 

9 

32,06 

4 

30,63 

5 

37,32 

1,10 

35,39 

5 

33,61 

120 

32,02 

5 

30,59 

6 

37,27 

1 

35,33 

6 

33,56 

1 

31,97 

6 

30,55 

7 

37,21 

2 

35,28 

7 

33,52 

2 

31,93 

7 

30,51 

8 

37,15 

3 

35,22 

8 

33,47 

3 

31,89 

8 

30,48 

9 

37,09 

4 

35,17 

9 

,33,42 

4 

31,84 

9 

30,44 

0,80 

37,04 

5 

35,12 

1,50 

33,38 

5 

31,80 

2,20 

30,40 

1 

36,98 

6 

35,07 

1 

33,33 

6 

31,76 

1 

30,36 

2 

36,92 

7 

35,02 

2 

33,28 

7 

31,72 

2 

30,32  i 

3 

36,87 

8 

34,96 

3 

33,23 

8 

31,67 

3 

30,29 

4 

| 36.81 

9 

34,91 

4 

j 33,19 

9 

31,63 

4 

30,25 

(*)  — Coeficiente  açúcares  redutôres/cinzas 
(**)  — Pureza  verdadeira  mínima  possível. 
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5 . SUMMARY 


In  this  paper,  the  authors  presents  a table  for  the  determinat- 

ion  of  the  “true  purity”  of  the  final  molasses. 

The  following  formula  (Valsechi  & Oliveira,  1962)  was  used: 

y = 0,7  x2  — 6,84  x + 42,06 

where : 

y = trus  purity 
x = glucose/ash  ratio 

The  authors  intend  that  table  could  be  used  for  the  evaluation 

of  the  sucrose  recuperation  efficiency  in  the  sugar  cane  factories. 
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A BENTONITA  E A CLARIFICAÇÃO 
DO  CALDO  DE  CANA-DE-AÇÚCAR 

AFRÂNIO  ANTÔNIO  DELGADO  * 

1.  INTRODUÇÃO 

O conhecimento  de  tôdas  as  técnicas  de  produção  do  açúcar,  quer 
originário  da  cana  ou  da  beterraba,  assim  como  de  todos  os  fatores 
que  as  envolvem,  é essencial  para  a melhoria  e obtenção  de  um  produto 
da  mais.  alta  qualidade. 

A clarificação,  dentre  tôdas  essas  técnicas,  revela-se,  provàvelmente, 
como  uma  das  mais  importantes,  pois  dela  depende  o sucesso  das  fases 
posteriores  de  fabricação,  tais  como  a evaporação,  a cristalização  e a 
centrifugação. 

O mecanismo  da  clarificação,  desenvolvido  no  sentido  de  obter 
um  trabalho  perfeito  e completo,  depende  essencialmente  de  dois  fa- 
tores principais:  composição  do  caldo  e tipo  de  açúcar  a ser  produ- 
zido. 

A composição  do  caldo  de  cana,  extremamente  influenciada  pela 
variedade,  sanidade  e idade  da  cana,  pelas  condições  de  clima  e de 
tratos  culturais,  pelos  diferentes  tipos  de  solo,  pelo  grau  de  extração, 
etc.,  é muito  complexa  pela  notável  proporção  de  impurezas  presentes, 
tanto  de  caráter  orgânico  como  mineral. 

Em  consequência  da  notável  proporção  das  impurezas  coloidais 
presentes  no  caldo,  a sua  evaporação  não  pode  ser  executada  sem  a 
prévia  clarificação,  pois  essas  impurezas  impediriam  a cristalização 
e a posterior  separação  da  sacarose.  Assim,  cabe  a operação  de  clarifi- 
cação eliminar  essas  impurezas,  solúveis  e insolúveis,  deixando  o caldo, 
tanto  quanto  possível,  claro,  límpido  e cristalino. 

O tipo  de  açúcar  a ser  fabricado  também  determina  o menor  ou 
maior  grau  de  clarificação.  De  maneira  geral,  o açúcar  destinado  à 
refinaria,  também  conhecido  por  “demerara”,  é produzido  por  uma 
simples  defecação,  constituindo  a cal  e o calor  quase  que  os  únicos 
agentes  para  êste  propósito.  Para  a produção  do  açúcar  branco  de  con- 
sumo direto  é necessário  recorrer  à procedimentos  mais  enérgicos  que 
uma  simples  defecação.  A sulfitação  — S02  — e a carbonatação  — 
C02  — , além  da  defecação,  são  os  processos  mais  generalizados  e mais 
antigos. 

Contudo,  nos  casos  apontados,  a obtenção  de  uma  clarificação 
perfeita  do  caldo  de  cana  foi  sempre  um  problema  muito  difícil  para 
a indústria  açucareira,  pois,  como  se  sabe,  esta  operação  depende,  em 
grande  parte,  além  da  composição  e natureza  do  caldo,  do  índice  pH  e 
da  temperatura  em  que  é executada,  isto,  como  é óbvio,  sem  falar-se 
na  eficiência  em  si  do  processo  usado.  Desta  dificuldade,  originou-se 
uma  infinidade  de  processos,  desenvolvidos  sempre  com  os  mesmos 
objetivos,  ou  seja,  obter  a floculação  e precipitação  dos  colóides  do 
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caldo,  seja  êle  extraído  da  cana  ou  da  beterraba.  Dentre  esses  proces-  . 
sos,  vem  merecendo  últimamente  a atenção  dos  pesquisadores  de  diver- 
sas partes  do  mundo  e,  particularmente  do  Brasil,  aquêle  que  diz  res- 
peito a utilização  da  bentonita  na  clarificação  do  caldo  de  cana-de- 
açúcar. 

A aplicação  da  bentonita  como  auxiliar  dos  diversos  processos 
de  clarificação,  indiscutivelmente,  representa,  pelas  vantagens  técnicas 
e econômicas  que  pode  oferecer,  uma  excelente  contribuição  para  o 
desenvolvimento  de  nossa  indústria  açucareira  que,  no  momento,  se 
vê  obrigada  a pagar  elevados  preços  pelos  diversos  materiais  clarifi- 
cantes,  tais  como  o enxofre  — elemento  de  escassez  mundial  — , os 
polieletrólitos,  os  fosfatos,  etc. 

2.  CARACTERÍSTICAS  GERAIS  DA  BENTONITA 

Bentonita  é definida  universalmente  como  uma  rocha  composta 
essencialmente  por  um  argilo-mineral  montmorilonítico  formado  por 
devitrificação  e subsequente  alteração  de  cinzas  vulcânicas. 

Esta  definição,  proposta  por  ROSS  & SHANNON,  citados  por  KERR 
& HAMILTON  (11),  vem  sendo  aceita  até  o presente  momento  por 
muitos  mmeralogistas,  embora  esteja  mais  relacionada  com  a forma- 
ção geológica  da  argua  do  que  com  as  suas  propriedades  físicas,  quí- 
micas e tecnológicas  (23).  Em  consequência  de  sua  formação  geoló- 
gica, a argila  montmoriionita  está  sempre  acompanhada  na  natureza 
ue  múmeros  fragmentos  mmerais,  tais  como  o íaidspato,  o quartzo, 
a moscovita,  a biotita  e muitos  outros  minerais  típicos  de  rochas  vul- 
cânicas. 

Do  ponto  de  vista  mineralógico,  a bentonita  faz  parte  da  série 
isomorfa  de  minerais  montmoriioníticos,  a qual  compreende  a argila 
montmoriiomta  propriamente  dita,  a nontromta,  a beideiita,  a sauco- 
mta,  a sapomta  e a hectorita  (23).  Esses  minerais,  apesar  de  aparen- 
temente semelhantes,  mostram  sempre  consideráveis  diferenças  em 
suas  estruturas  cristalinas. 

A principal  característica  dêsses  minerais  está  na  estrutura  cris- 
talina que  é iormada  por  uma  camada  central  de  aiumimo  e hidroxüas, 
octaédnca,  envolvida  por  duas  de  silício  e oxigênio,  de  formas  tetraé- 
dricas. 

A argila  montmorilonita  que,  aliás,  interessa  de  perto  à tecnolo- 
gia do  açúcar,  segundo  vários  autores  (10-15-21-22-23),  mostra  uma 
substituição  preponderante  do  alumínio  pelo  magnésio  na  camada  cen- 
tral e uma  limitada  substituição  do  silício  pelo  alumínio  nas  posições 
tetraédricas.  Estas  trocas  de  íons,  características  para  os  diversos  argilo- 
minerais  do  grupo  montmorilonítico,  dão  origem  a um  desiquilíbrio  de 
cargas  elétricas  dentro  da  estrutura  cristalina,  a qual  é balanceada 
externamente  por  catíons  que  se  introduzem  entre  as  suas  lâminas  cris- 
talinas. Conforme  a natureza  dos  catíons  adsorvidos  (H+,  Na+,  Mg++ 
ou  Ca++),  tem-se  uma  montmorilonita  de  hidrogênio,  sódíca,  magne- 
siana  ou  cálcica. 

A fórmula  química  aproximada  da  argila  montmorilonita,  segundo 
ROSS  & HENDRICKS  (21),  é a seguinte: 

(Al  Mg  ) SiO  (HO)  Na 

1,67  0,33  4 2 0,33 

Do  ponto  de  vista  industrial,  a bentonita  é conhecida  e definida 
como  um  silicato  de  alumina,  uma  vez  que  o silício  e o alumínio  são 
os  elementos  mais  importantes  de  sua  composição  química. 
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Como  ilustração,  segue-se  no  QUADRO  I a composição  Química 
aproximada  da  bentonita  sódica  Volclay,  da  bentonita  de  Panther 
Creek,  ambas  dos  Estados  Unidos  da  América  do  Norte,  e de  uma  amos- 
tra das  argilas  da  Paraíba. 


QUADRO  I — Composição  química  das  bentonitas  Volclay,  de  Panther 
Creek  e de  uma  amostra  das  argilas  da  Paraíba. 


Componentes 

Volclay  * 

Panther  Creek  * 

Paraíba  * 

Si02  (%) 

63,07 

57,50 

51,10 

ai2o3  (%) 

21,08 

39,50 

17,30 

Fe203  (%) 

3,60 

7,30 

6,78 

tío2  (%) 

0,14 

0,83 

0,62 

MgO  (%) 

2,67 

3,20 

3,46 

CaO  (%) 

0,65 

2,40 

0,52 

Na20  (%) 

2,20 

0,40 

0,58 

k2o  (%) 

0,37 

0,70 

0,55 

C.T.C.  (meq/lOOg) 

87,50 

68,90 

63,10 

* Segundo  SANTOS  (23) 

Como  características  gerais,  consideradas  na  descrição  e na  iden- 
tificação de  uma  bentonita,  segundo  a literatura  consultada  (1-3-7- 
10-15-16-19-23),  tem-se: 

a)  a capacidade  de  troca  de  catíons,  expressa  em  miliequivalentes, 
variável  de  90  a 110  por  100  g de  material  sêco,  é uma  das  mais  im- 
portantes características  das  bentonitas.  O cálcio,  mais  raramente  o 
sódio,  e pequena  quantidade  de  outras  bases,  estão  presentes  nas  mont- 
morilonitas,  atuando  como  elementos  trocáveis.  O sódio  é identificado 
como  elemento  trocável  predominante  de  algumas  bentonitas  ameri- 
canas, enquanto  o cálcio,  o magnésio  e,  mais  raramente,  o hidrogênio, 
estão  presentes  em  pràticamente  quase  tôdas  as  demais  bentonitas. 
Uma  bentonita  sódica,  em  presença  de  água,  pode,  por  esta  proprie- 
dade, ceder  ao  meio  os  elementos  sódio  e potássio  e receber  os  íons 
cálcio  e magnésio.  Esta  característica  constitui  uma  importante  cons- 
tante, físico-química,  própria  de  cada  argilo-mineral.  A disponibili- 
dade de  catíons  trocáveis  das  argilas  anteriormente  mencionadas  pode 
ser  compreendida  pelos  dados  do  QUADRO  II. 

QUADRO  II  Catíons  trocáveis  das  bentonitas  Volclay,  de  Panther 

Creek  e de  uma  amostra  das  argilas  da  ^aiaiba 


Cations  trocáveis 

Volclay  * 

Panther  Creek  * 

Paraíba 

Na+  (meq/100g) 

63,0 

0,4 

2,8 

64,7 

1,0 

16,3 

0,7 

K+  (meq/100g) 

3,0 

16,3 

Ca++  (meq/100g) 

17,0 

30,0 

Mg++  (meq/100g) 

7,0 

* Segundo  SANTOS  (23) 
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b)  algumas  bentonitas,  especialmente  as  sódicas,  possuem  a pro- 
uriedade  de  aumentar  várias  vêzes  o seu  volume  inicial  (mchamento) , 
quando  em  presença  de  água.  Esta,  sendo  usada  como  meio  disper- 
sante  de  uma  bentonita,  em  consequência  de  sua  estrutura  micácea, 
penetra  em  suas  lâminas  cristalinas,  separando-as  em  placas  de  dimen- 
sões coloidais.  Êste  processo  de  aumento  de  volume  mamfesta-se  pn- 
meiramente  pela  formação  de  um  gel  de  forte  carater  tixotropico  e, 
logo  a seguir,  na  presença  de  mais  água,  na  de  um  sol  eletronegativo 
de  alta  capacidade  de  intercâmbio  iônico.  Em  presença  de  grande  quan- 
tidade de  água,  isto  é,  a grande  diluição,  as  moléculas  mostram  o conhe- 
cido fenômeno  do  movimento  Browniano.  Entretanto,  montmonloni- 
tas  cálcicas,  magnesianas  ou  de  hidrogênio  não  revelam  esta  proprie- 
dade, isto  é,  não  incham  em  presença  de  água. 


c)  uma  bentonita,  essencialmente  sódica,  possuindo  propriedades 
coloidais  e alto  grau  de  ernbebição  e dispersão,  na  presença  de  agua, 
absorve  dêste  líquido  uma  massa  equivalente  a 5 vêzes  o seu  pezo, 
aumentando  o seu  volume  inicial  de  12  a 15  vêzes. 


d)  de  uma  grama  de  bentonita  seca,  quando  dispersa  em  água, 
estimam-se  500  bilhões  de  partículas  em  suspensão,  ocupando  uma 
área  aproximada  de  200  m-’. 


e)  uma  bentonita,  quando  preparada  em  suspensão  aquosa^  a 
3%,  apresenta  um  pH  variável  de  8,0  a 10,0  e,  quando  em  estado  sêco 
ao  ar,  uma  umidade  de  8,0  a 14,0%. 

f)  as  bentonitas  são  encontradas  no  solo  em  camadas  dimen- 
sionadas desde  alguns  centímetros  até  muitos  metros  de  espessura  e 
em  diversas  côres,  tais  como  o branco,  o verde,  o rosa,  a vermelha,  a 
parda,  etc.  As  côres  amarela  e amarelo-verde  parecem,  contudo,  ser 
as  mais  frequentes. 

3 . ORIGEM  E USOS  GERAIS  DA  BENTONITA 


O nome  bentonita  está  ligado  desde  1898  a uma  argila  de  caracte- 
rísticas muito  plásticas  e altamente  coloidal,  encontrada  na  região  de 
Fort  Benton,  distrito  de  Rock  Creek,  Wyoming,  E.U.A.,  onde  foi 
primeiramente  explorada  por  KNIGHT,  conforme  citação  de  KERR 
& HAMILTON  (11). 

A bentonita,  de  maneira  geral,  segundo  a literatura  (10),  foi  ex- 
plorada comercialmente  pelos  americanos  até  1930,  quando  a partir 
de  então,  passou  a ser  industrializada  em  muitos  outros  países,  tais 
como  a Rússia,  a Inglaterra,  a Itália,  a Argentina,  a Alemanha,  etc . . . 


No  Brasil,  a maior  ocorrência  de  argilas  montmorilonitas  está 
nos  Estados  de  Minas  Gerais  e da  Paraíba,  embora  possam  ser  en- 
contradas no  Rio  Grande  do  Sul,  no  Rio  Grande  do  Norte,  no  Piauí, 
etc . . . Em  nosso  país,  devido  aos  poucos  estudos  sôbre  a ocorrência 
de  bentonitas  verdadeiras,  existe  uma  tendência  de  se  atribuir  o nome 
bentonita  a qualquer  argila  montmorilonita  que  possa  substituir  tec- 
nologicamente as  bentonitas  sódicas  ou  cálcicas  naturais  estrangeiras 
(23).  Aliás,  as  bentonitas  ou  argilas  montmorilonitas  brasileiras  estu- 
dadas e identificadas  até  bem  pouco  tempo  eram  de  natureza  cálcica, 
sendo  necessário,  para  os  diversos  fins  industriais,  um  tratamento  para 
transformá-las  em  sódicas, 
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Estudos  recentes  de  SANTOS  (23),  mostraram  características  dife 
rentes  para  as  argilas  da  Paraíba.  Assim,  pelos  dados  da  anáí£  auí 
mica  e de  cations  trocáveis,  anteriormente  citados,  verifica-se  queq  as 
referidas  argüas  aproximam  mais  da  bentonita  Voíclay  do  que  da  de 
Panther  Creek  que  e tipicamente  uma  bentonita  cálcica  Cab^  salienta? 
que  as  bentonitas  da  Paraíba,  mostrando-se  parcialmente  sódicas  con- 
tnbuem  notavelmente  para  a obtenção  de  montmorilonitas  de  carac- 
terísticas semelhantesas  argilas  de  Wyoming.  Segundo  SANTOS  (231 
determinar  as  condições  de  transformação  de  troca  total  de  cations 
naturais  por  sodio  em  nossas  argilas,  que  satisfaçam  as  necessidades 
industriais,  contitui  o problema  fundamental  dos  pesquisadores  e da 
industria.  Neste  particular,  salientam-se  os  papéis  do  Instituto  de  Pes- 
quisas Tecnológicas  do  Estado  de  São  Paulo,  da  Fundação  Universidade 
da  Paraíba  e,  especialmente,  da  Bentonit  União  Nordeste  S.A.  que 
sendo  uma  entidade  privada,  tudo  vem  fazendo  para  industrializar 
uma  bentonita  dentro  das  melhores  condições  de  qualidade  e prêço  e 
que  satisfaçam  às  exigências  da  indústria. 

Entre  os  muitos  minerais  ocorrentes  no  Brasil,  a bentonita  se 
sobressai  em  importância  dada  as  inúmeras  aplicações  industriais, 
como  se  poderá  observar  a seguir : 

a)  aglomerantes  de  areia  para  a fundição; 

b)  lamas  para  perfurações  de  poços  de  petróleo; 

c)  pelotização  de  minérios; 

d)  inertes  para  inseticidas; 

e)  cerâmica; 

f)  purificação  de  água,  sucos  de  frutas,  etc.; 

g)  purificação  de  vinhos,  vinagres,  etc.; 

h)  purificação  de  caldo  de  cana,  de  beterraba,  etc. 


4.  PROPRIEDADES  CLARIFICANTES  DA  BENTONITA 

A bentonita,  apresentando  tôdas  as  propriedades  físico-químicas 
que  caracterizam  os  colóides,  é considerada  um  agente  ideal  de  clari- 
ficação do  caldo  de  cana  e demais  soluções  açucaradas  por  apresentar, 
quando  dispersa  nestes  meios,  ampla  capacidade  de  adsorção  e absorção 
das  impurezas  coloidais,  alto  intercâmbio  catiônico  e ótima  atividade 
como  reagente  eletronegativo  (19). 

Segundo  MALLEA,  VARAS  & ZUCCARDI  (18),  o sucesso  de  uma 
bentonita  como  agente  de  clarificação  está  estreitamente  relacionada 
com  as  seguintes  características:  argila  coloidal,  conteúdo  de  partí- 
culas finas,  capacidade  de  troca  de  cations  e grau  de  saturação  alcalina. 

4 . 1 ARGILA  COLOIDAL 

Como  foi  dito  anteriormente,  a argila  montmorilonita,  na  natu- 
reza, nunca  se  encontra  em  estado  de  alta  pureza,  mas  sempre  acom- 
panhada de  outras  substâncias  minerais,  tais  como  o feldspato,  o quart- 
zo, as  cinzas  vulcânicas  inalteradas,  etc.  A atividade  clarificante,  óbvia- 
mente,  é uma  função  dêste  teor  de  argila  coloidal  que,  quanto  maior 
fôr,  melhor  será  a eficiência  da  bentonita  como  agente  de  clarificação. 
Nestas  condições,  considera-se  que  uma  bentonita  não  deve  apresentar 
menos  do  que  75%  de  argila  montmorilonita,  abaixo  do  qual,  a ativi- 
dade clarificante  fica  comprometida, 


Brasil  Açucareiro 


Janeiro  -1970  -39 


4.2  CONTEÚDO  DE  PARTÍCULAS  FINAS 

A fração  inerte  de  partículas  finas,  de  diâmetro  inferior  a 20  mi- 
crons,  exerce  uma  ação  sumamente  nociva  na  clarificação,  pois,  pelas 
suas  dimensões  e somadas  às  existentes  no  caldo,  podem  escapar  à ação 
dos  coágulos  formados  no  meio.  Uma  bentonita,  nestas  condições,  deve 
gastar  parte  de  sua  atividade  na  absorção  de  suas  próprias  impurezas, 
o que  não  é desejável.  Daí,  a preocupação  de  se  usar  na  clarificação 
argilas  que  não  apresentem  elevados  teores  de  partículas  finas. 

4.3  CAPACIDADE  DE  TROCA  DE  CATÍONS 

A baixa  capacidade  de  troca  de  catíons  de  algumas  bentonitas  é 
atribuída  geralmente  à defeitos  de  formação  geológica  ou  à presença 
de  outras  argilas  de  baixa  capacidade  de  adsorção.  Tais  inconvenientes 
fazem  diminuir  sèriamente  o poder  clarificante  dessas  bentonitas.  As- 
sim, comparando-se  duas  bentonitas  com  igual  teor  de  argila  coloidal, 
mas  de  diferente  capacidade  específica  de  troca  de  catíons,  como  por 
exemplo,  80  e 100  miliequivalentes  por  cento  de  material  sêco,  infere-se 
que  a de  menor  valor  disporá  de  uma  atividade  coagulante  20%  me- 
nos do  que  a outra  (15) . Logo,  uma  bentonita,  para  ser  utilizada  com 
pleno  êxito  na  clarificação,  não  deve  apresentar  menos  de  80%  de  capa- 
cidade específica  de  troca  de  catíons. 

4.4  GRAU  DE  SATURAÇÃO  ALCALINA 

O grau  de  saturação  alcalina  de  uma  bentonita,  dado  pela  relação 
entre  o sódio  absorvido  e a capacidade  total  de  troca  iônica  da  bento- 
nita, define  o seu  caráter  coloidal,  isto  é,  a sua  dispersão. 

Como  foi  visto  anteriormente,  as  argilas  montmorilonitas,  na  natu- 
reza, revelam  variável  capacidade  de  troca  iônica,  fato  êste  devido  à 
presença  de  elementos  como  o sódio,  o cálcio,  o magnésio,  etc.  Tais 
elementos,  com  exceção  do  sódio,  exercem  uma  ação  negativa  sôbre  o 
grau  de  dispersão  dessas  argilas,  diminuindo,  portanto,  as  suas  pro- 
priedades coloidais,  tão  importantes  à clarificação.  Assim,  para  fins 
de  purificação  do  caldo  de  cana  de  nossas  usinas,  a bentonita,  saturada 
principalmente  por  sódio,  não  deve  apresentar  valores  de  saturação  alca- 
lina inferiores  a 75%. 

À luz  dos  conceitos  ligeiramente  examinados,  infere-se  que  as 
argilas  montmorilonitas,  recomendadas  para  a clarificação  do  caldo  de 
cana  e demais  produtos  açucarados,  devem  satisfazer  ás  condições 
acima,  ou  seja,  apresentar  alto  teor  da  argila  coloidal  (montmori- 
lonita) , alta  capacidade  de  troca  iônica,  elevado  grau  de  saturação 
alcalina,  etc...  Argilas  montmorilonitas  que  não  atinjam  êsses  va- 
lores, embora  disponham  de  baixa  atividade  como  clarificante,  devem 
ser  usadas  ou  recomendadas  para  outros  fins  industriais. 

O QUADRO  III  mostra  algumas  características  da  bentonita  Vol- 
clay  e de  um  tipo  elaborado  especialmente  para  a clarificação  de 
caldo  de  cana  pela  Bentonit  União  Nordeste,  conhecido  por  Brasgel. 
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QUADRO  III  — 


Características  físicas  e físico 
Volclay  e Brasgel 


-químicas  das  bentonítas 


Características  — 


americana 


brasileira 


Argila  coloidal 
Impurezas  — fração  fina 
Impurezas  — fração  grossa 


Poder  de  inchamento 
Geleificação  (%) 
pH  — suspensão  a 2%  — 
Capacidade  total  de  adsorção  (%) 
Sódio  adsorvido  (Na  + K) 

Cálcio  adsorvido  (Ca  + Mg) 

Grau  de  saturação  alcalina  (%) 


90,0 

90,0 

6,5 

5,2 

3,5 

4,8 

100,0 

100,0 

15,0 

15,0 

100,0 

100,0 

9,2 

9,5 

85,5 

81,4 

65,5 

04,2 

20,0 

17,2 

76,6 

80,0 

* Segundo  American  Colloid  Company  (1) 

**  Segundo  Bentonit  União  Nordeste  S.A.  (4) 


5.  A BENTONITA  E AS  APLICAÇÕES  INDUSTRIAIS  NA  CLARI- 
FICAÇÃO DO  CALDO  DE  CANA 


Os  primeiros  estudos  sôbre  a utilização  da  bentonita  como  auxi- 
liar da  operação  de  clarificação  dos  caldos  de  cana,  excepcionalmente 
dos  de  beterraba,  visando  a produção  do  açúcar  bruto,  destinado  à 
refinaria,  e do  açúcar  branco,  de  consumo  direto,  foram  iniciados  a 
partir  de  1940  no  Havaí,  na  Itália,  em  Pôrto  Rico,  etc.  (9-12-14-19). 
A sua  utilização  na  clarificação  secundária  também  mereceu  muita 
atenção,  particularmente  no  Havaí  (12-13). 

Os  primeiros  estudos  relativos  à produção  do  acúcar  bruto  — 
demerara  — foram  desenvolvidos  por  RAMIREZ  SILVA  (19-20)  em 
Pôrto  Rico,  onde  comprovou  tanto  em  escala  experimental  como  indus- 
trial o notável  comportamento  da  bentonita  em  complementação  à cal 
na  clarificação  de  caldos  refratários,  produzidos  pelas  variedades  de 
cana  P.O.J.  Alguns  resultados  práticos,  alcançados  por  êste  autor  nas 
usinas  de  Pôrto  Rico,  podem  ser  mencionados: 

a)  normalização  de  moagem  a um  ritmo  constante  e sincroni- 
zado com  o corte  e o armazenamento  das  canas; 

b)  aumento  da  média  efetiva  de  moagem  por  hora  em  cêrca  de 
25%  em  condições  normais  de  trabalho  e de  50%  sôbre  a moagem 
que  se  podia  obter  com  caldos  refratários; 

c)  diminuição  de  grande  parte  das  incrustações  nos  evapora- 
dores,  sendo  as  restantes  fàcilmente  removíveis  por  serem  finas  e 
brandas; 

d)  redução  da  viscosidade  do  xarope,  das  massas  cozidas  e dos 
méis; 

e)  aumento  na  pureza  do  caldo  clarificado  e do  xarope  corres- 
pondente; 

f)  diminuição  da  inversão  da  sacarose; 

g)  obtenção  de  cristalizações  mais  rápidas. 
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Com  relação  a produção  do  açúcar  cristal  branco,  os  principais 
trabalhos  de  clarificação  do  caldo  de  cana  com  bentonita  foram  rea- 
lizados na  Argentina  sob  a orientação  da  Estação  Experimental  de 
Tucuman  (15-16-17-18). 

O alto  prêço  dos  clarificantes,  dificuldades  de  importação  de  enxo- 
fre, ocorrência  de  baixas  temperaturas  e de  geadas,  aparecimento  de 
canas  refratárias,  etc.,  constituiram  os  motivos  da  introdução  da  ben- 
tonita com  inteiro  sucesso  na  indústria  açucareira  daquêle  país.  As 
experiências  levadas  a efeito  pelos  técnicos  argentinos  em  diversas  usi- 
nas de  açúcar,  além  de  revelarem  uma  economia  de  25%  a 50%  no 
consumo  de  enxofre,  mostraram  com  a utilização  da  bentonita  uma 
melhor  clarificação  dos  caldos,  aumentos  na  pureza,  redução  da  inver- 
são da  sacarose,"  diminuição  das  incrustações  nos  evaporadores,  dimi- 
nuição da  viscosidade  dos  méis,  etc. 

Outros  trabalhos  de  clarificação  foram  desenvolvidos,  paralela- 
mente aos  já  citados,  no  Havaí,  na  África,  na  índia,  em  Cuba,  nos 
Estados  Unidos,  na  Rússia  e em  muitos  outros  centros  açucareiros, 
comprovando-se,  pràticamente  em  todos  os  casos,  a boa  eficiência  da 
bentonita  (2-6-8-20). 

O Brasil,  segundo  produtor  mundial  de  açúcar  de  cana,  não  está, 
felizmente,  alheio  ao  que  possa  representar  a bentonita.  A sua  apli- 
cação ao  caldo  de  cana  assim  como  o seu  estudo  tecnológico  vêm  sendo 
objeto  de  pesquisas  por  parte  de  entidades  particulares  e de  órgãos 
oficiais  do  país. 

Alguns  bons  resultados  já  foram  alcançados  pelo  autor  (7),  em 
Piracicaba,  trabalhando  com  duas  bentonitas,  sendo  uma  de  proce- 
dência americana  e outra  brasileira,  pelo  processo  de  defecação  simples. 
O QUADRO  IV  mostra  alguns  dados  obtidos,  em  condições  de  labora- 
tório, no  caldo  clarificado  com  apenas  cal  e aquecimento  (testemunha) 
e,  com  o mesmo  tratamento  seguido  da  adição  de  bentonita. 


QUADRO  IV  — Resultados  obtidos  no  caldo  clarificado  pelo  processo 
de  defecação  simples  com  e sem  bentonita* 


Componentes 


Brix 

Pol 

Açúcares  redutores  (%) 

Gomas  (mg/100g) 

Proteínas  (mg/100g) 

Cinzas  (%) 

Cálcio  como  CaO  (mg/100g) 
Magnésio  como  MgO  (mg/100g) 
Fósforo  como  P2Og  (mg/100g) 
Ferro  como  Fe203  (mg/100g) 

Bôrra  % de  caldo  (em  volume) 
Bôrra  sêca  (g/l) 

Pureza  aparente 

Não  Açúcares  Dosados  (mg/100g) 


Teste- 

Bentonita 

munha 

KWK 

NT-30 

13,39 

13,35 

13,38 

11,66 

11,71 

11,70 

0,379 

0,375 

0,377 

196,00 

112,59 

143,04 

160,39 

132,27 

147,36 

0,651 

0,644 

0,648 

42,36 

40,61 

40,86 

19,77 

18,92 

19,44 

10,44 

7,88 

8,98 

1,19 

0,81 

1,00 

2,29 

6,94 

2,86 

3,51 

5,32 

4,71 

86,89 

87,75 

87,42 

436,16 

313,08 

360,78 
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Segundo  DELGADO  (7). 
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Embora,  neste  trabalho,  realizado  em  condições  de  laboratário 
a bentonita  NT-30  se  comportasse  ligeiramente  inferior  à KWK  Vol- 
clay,  os  resultados  mostram  que  a nossa  bentonita,  se  melhor  estudada 
e trabalhada,  poderá  atingir  e mesmo  superar  em  qualidade  o pro- 
duto estrangeiro.  Neste  particular,  é bom  lembrar  o recente  trabalho 
de  SANTOS  (23) , o qual  chegou  a conclusão  de  que  é possível  preparar 
com  argilas  da  Paraíba  bentonitas  sódicas  que  satisfaçam  às  especifi- 
cações industriais  correntes,  em  condições  de  igualdade  com  a argila 
sódica  natural  normalmente  importada.  Aliás,  antecipando  ao  que  a 
pesquisa  possa  demonstrar,  no  que  tange  ao  uso  de  bentonita  brasi- 
leiras, algumas  usinas  do  Estado  de  São  Paulo  — Amália,  Barra  Gran- 
de, São  José  de  Macatuba,  Pouso  Alegre,  usina  da  Pedra,  São  Francisco 
de  Sertãozinho,  etc.  — usaram  regularmente,  com  excelentes  resul- 
tados, na  safra  1969-70,  um  tipo  de  bentonita,  elaborada  especial- 
mente para  a clarificação  do  caldo  de  cana  pela  Bentonit  União  Nor- 
deste. Destas  usinas,  é bom  salientar  que  a Amália  vem  usando  bento- 
nita já  há  4 anos.  Outras  usinas  de  açúcar  também  chegaram  a adotar 
o referido  clarificante,  o que  nos  leva  a feliz  conclusão  de  que  na  pró- 
xima safra  o processo  com  bentonita  terá  um  grande  destaque. 

A utilização  de  um  produto  brasileiro,  neste  particular,  represen- 
ta uma  notável  contribuição  para  o país  e para  o desenvolvimento  de 
novas  técnicas  em  nossa  indústria  açucareira. 


6.  CONDIÇÕES  DE  APLICAÇÃO  DA  BENTONITA  NA 
CLARIFICAÇÃO 


Segundo  RAMIREZ  SILVA  (19),  MALLEA  & VARAS  (17),  BLISS 
(5)  & DELGADO  (7),  tecnologistas  que  mais  se  preocuparam  com  a 
utilização  da  bentonita  na  clarificação  do  caldo  de  cana  das  usinas 
de  açúcar,  a aplicação  prática  desta  argila  coloidal  sódica  deve  obedecer 
aos  seguintes  pontos  básicos: 

a)  Forma  de  aplicação : a bentonita  deve  ser  aplicada  na  clarifi- 
cação do  caldo  de  cana  em  forma  hidratada,  isto  é,  perfeitamente  dis- 
persa em  água,  através  de  forte  agitação  mecânica  ou  pneumática, 
permitindo  a obtenção  de  uma  suspensão  isenta  de  grumos,  homogênea 


€ 6stáv6l* 

b)  Concentração  da  suspensão:  a suspensão  de  bentonita  deve 
ser  preparada  numa  concentração  variável  de  2 a 6%,  sendo  a de  2,5 
a 3,0%,  a mais  usual,  pois,  para  maiores  valôres  se  originam  geis  de  di- 
fícil manipulação  pelo  caráter  tixotrópico  do  produto  obtido; 

c)  Qualidade  da  água  de  dispersão:  a água  usada  na  dispersão 
da  bentonita  deve  ser  a mais  pura  possível  sendo  recomendada  a uti- 
lização das  águas  de  condensação,  aguas  de  caldeira,  aguas  ti  atadas 

ou  p^ave^wperaíwra  da  dis?ersão:  a suspensão  de  bentonita  pode 

ser  preparada  tanto  com  água  fria  como  quente,  porem 
esta  última  por  acelerar  o processo  de  hidrataçao.  Alias,  tan  p 
paração  como  a aplicação  ao  caldo  da  suspensão  a quente  (60  a 80  C) 
aumenta  consideràvelmente  a eficiência  do_  processo,  hidratação 

e)  Tempo  de  preparação  da  suspensão:  uma  Perffta  ^^ata.ça 
da  bentonita  ^somente  será  conseguido  depois  de  um  certo  temP°  at  a 
vés  de  uma  agitação  mecânica  ou  pneumática.  Em  geral,  nesta  prepa 
ração,  pode-se  utilizar  de  dois  critérios. 
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— usar  dois  tanques  de  capacidade  calculada  para  trabalhar  2 a 
3 horas,  sendo  um  dotado  de  agitador  de  alta  velocidade  (1000 
rpm),  tanque  de  dispersão,  e outro,  dotado  de  agitadores  de  baixa 
velocidade  (50  a 80  rpm),  tanque  de  maturação  e alimentação.  A 
suspensão  preparada  no  primeiro  tanque  é enviada  ao  segundo 
e daí  para  o caldo  em  tratamento.  Apresenta  como  vantagem 
o baixo  custo  inicial  da  instalação,  porém,  exige,  pràticamente, 
a manutenção  contínua  de  um  operário  neste  serviço; 

— usar  dois  tanques,  providos  de  agitadores  de  baixa  velocidade  (100 
a 150  rpm)  e de  capacidade  calculada  para  trabalhar  5 a 6 ou 
mais  horas  alternadamente.  Êste  critério  parece  ser  mais  razoável, 
pois,  além  de  aumentar  o tempo  de  preparação  e hidratação  da 
bentonita,  permite  uma  redução  do  custo  da  operação,  visto  que 
um  só  operário  pode  controlar  a sulfitação,  a caleação  e a ben- 
tonização  do  caldo. 

f)  Ponto  ótimo  ãe  aplicação:  o momento  ótimo  da  aplicação  da 
aplicação  da  suspensão  de  bentonita  é aquêle  no  qual  o caldo  se  en- 
contra convenientemente  tratado  com  a cal  ou  com  os  reagentes  tradi- 
cionais do  processo.  Entretanto,  para  alguns  autores,  a suspensão  de 
bentonita  pode  ser  adicionada  ao  caldo  antes  ou  depois  da  caleagem. 
O ideal  seria  fazer  chegar,  ao  mesmo  tempo,  no  tanque  de  reação,  caldo, 
leite  de  cal  e bentonita.  Dentro  dessas  condições,  a usina  deve  experi- 
mentar o ponto  de  aplicação  mais  adequado  ao  seu  sistema  de  caleação 
do  caldo; 

g)  Consumo  ãe  bentonita  na  clarificação:  a quantidade  de  ben- 
tonita que  se  deve  adicionar  ao  caldo  de  cana  em  processamento  depen- 
de logicamente  de  sua  fácil  ou  difícil  clarificação  e do  maior  ou 
menor  grau  de  caleagem  e de  sulfitação.  De  maneira  geral,  esta  quan- 
tidade pode  variar  de  150  a 500  g de  bentonita  por  tonelada  de  cana 
moida. 

7.  PREPARAÇÃO  PRÁTICA  DA  SUSPENSÃO  DE  BENTONITA 

Adotando-se  o segundo  critério,  anteriormente  descrito  (e),  a pre- 
paração propriamente  dita  da  referida  suspensão  pode  ser  simplesmente 
executada,  partindo-se  de  dois  tanques  de  capacidade  adequada,  muni- 
dos de  agitadores  (100  a 150  rpm),  encanamentos  para  água  e vapor, 
válvulas  de  saída  e para  limpeza,  etc.,  além  de  um  sistema  de  peneiras 
para  a distribuição  da  bentonita.  Segue-se  a marcha  da  operação: 

a)  adicionar  inicialmente  água  quente  até  a metade  do  tanque; 

b)  ligar  o sistema  de  agitação  e incorporar  paulatinamente  a 
bentonita  através  de  peneira  convenientemente  assentada  na  bôca  do 
tanque,  artifício  êste  que  evita  a formação  de  grumos  e permite  a 
perfeita  dispersão  da  argila; 

c)  completar  a capacidade  do  tanque,  adicionando-se  concomir 
tantemente  água  quente  e bentonita; 

d)  ligar  no  início  ou  no  decorrer  da  operação  uma  fonte  de  aque- 
cimento, podendo  ser  vapor  ou  água  quente,  mantendo-se  assim  a sus- 
pensão aquecida  durante  a sua  preparação  e aplicação; 
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e)  enquanto  um  dos  tanques  está  em  preparação,  a suspensão  do 
outro  tanque  está  sendo  adicionada  ao  caldo  em  processamento  e as- 
sim, alternadamente. 


Esquema  de  preparação  da  bentonita 
8.  EFEITOS  PRÁTICOS  DA  BENTONITA  NA  CLARIFICAÇÃO 

A bentonita,  representando  um  elemento  auxiliar  importantíssi- 
mo na  fabricação  do  açúcar,  pode  ser  aplicada  com  excelentes  resul- 
tados na  clarificação  do  caldo  misto  das  moendas,  no  tratamento  dos 
caldos  dos  filtros  rotativos  a vácuo  e na  filtração  das  borras. 

8.1  A BENTONITA  E O CALDO  MISTO  OBTIDO  NAS  MOENDAS 

Da  adição  de  uma  bentonita  sódica,  apresentando  elevados  valo- 
res de  argila  montmorilonita,  de  troca  de  catíons  e de  saturação  alca- 
nina,  ao  caldo  de  cana  ou  outra  solução  açucareira  qualquer,  resulta: 

a)  uma  coagulação  coloidal  mútua  dos  colóides  positivos  do  cal- 
do pela  ação  eletronegativa  da  referida  argila; 

b)  troca  do  sódio  pelo  cálcio,  magnésio,  ferro  e alumínio,  ele- 
mentos êstes  reconhecidamente  nocivos  à fabricação,  principalmente 
no  que  diz  respeito  às  incrustações: 

c)  formação  de  coágulos  adsorventes  e absorventes  de  tal  ordem 
que,  quando  em  decantação,  englobam  e arrastam  as  impurezas  sus- 
pensas, deixando  o mesmo  completamente  límpido,  cristalino  e bri- 
lhante. 

O efeito  da  bentonita  na  clarificação  do  caldo  de  cana  pode  ser 
traduzido,  pràticamente,  por  uma  maior  eliminação  dos  não  açúcares 
orgânicos,  tais  como  as  proteínas,  outras  substâncias  nitrogenadas,  as 
gomas,  as  pectinas,  os  taninos,  etc.,  assim  como,  apreciável  diminuição 
de  sílica  coloidal,  de  fósforo,  de  cálcio,  de  magnésio,  de  ferro,  etc.  Esta 
maior  eliminação,  òbviamente,  contribui  para  a obtenção  de  melhores 
resultados  de  fabricação,  os  quais  conduzem  a uma  maior  recuperação 
da  sacarose  que  virtualmente  se  perderia,  pelos  processos  comuns,  no 
mel  final  (16). 
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8.2  A BENTONITA  E A FILTRAÇÃO  DAS  BÔRRAS 

A bentonita,  graças  às  suas  propriedades  físico-químicas,  possibi- 
lita, quando  adicionada  em  pó  às  bôrras  obtidas  da  decantação,  uma 
melhor  filtração  pelos  filtros  rotativos  a vácuo. 

Entretanto,  esta  operação  nem  sempre  é necessária,  só  se  reco- 
mendando quando  as  bôrras  se  mostrarem  finas  ou  ralas  e muito  vis- 
cosas, condições  estas  adversas  ao  bom  funcionamento  dos  filtros.  A 
bentonita,  em  mistura  com  as  bôrras,  aglutina,  flocula  e adsorve  a 
maioria  dos  colóides  presentes  nas  mesmas,  facilitando  a aderência  à 
tela  do  filtro,  formando  uma  camada  homogênea,  porosa  e uniforme. 
A quantidade  de  bentonita  adicionada,  neste  caso,  pode  variar  de  10 
a 50  g por  tonelada  de  cana. 

8.3  A BENTONITA  E O TRATAMENTO  DOS  CALDOS  DO  FILTRO 
ROTATIVO 

A bentonita,  pelas  suas  notáveis  propriedades  adsorventes,  repre- 
senta um  agente  de  clarificação  eficiente  no  tratamento  dos  caldos 
(claro  e turvo)  dos  filtros  rotativos  a vácuo.  Assim,  um  processo  a 
seguir  é tratar  os  caldos  resultantes  dos  filtros  com  bentonita  em  sus- 
pensão a 2,5%,  leite  de  cal  e aquecimento.  O caldo  claro  decantado,  livre 
das  impurezas,  pode,  dependendo  das  suas  condições  de  brilho  e clarifi- 
cação, ser  conduzido  à evaporação  ou  retornado  à caleagem  ou  à caixa 
de  caldo  das  moendas.  As  bôrras  obtidas,  por  sua  vez,  são  enviadas  ao 
tanque  de  bôrras  de  alimentação  aos  filtros  rotativos.  A quantidade  de 
bentonita  usada  depende,  òbviamente,  da  qualidade  de  caldo  em  tra- 
tamento podendo,  contudo,  variar  de  100  a 500  g por  tonelada  de  caldo. 
Entretanto,  a aplicação  da  bentonita  na  clarificação  primária  pode 
dispensar  êste  último  tratamento. 

9.  A BENTONITA  E AS  SUAS  VANTAGENS 

Em  resumo,  pelas  informações  da  literatura  (15-16-19-20)  e pelo 
que  é dado  a conhecer  até  o momento,  dois  são  os  processos  gerais 
de  clarificação  do  caldo  de  cana  com  bentonita: 

a)  Produção  de  açúcar  “demerara”  — defecação  simples  com  ben- 
tonita. 

Em  linhas  gerais,  o processo  consiste  em  adicionar  ao  caldo  misto 
em  caleação  ou  convenientemente  caleado  (pH  = 7,4±0,1)  uma  sus- 
pensão de  bentonita  a 2,5%. 

b)  Produção  de  açúcar  “branco'’  — 

O processo  consiste  em  adicionar  ao  caldo  misto  sulfitado  (pH  = 

4.0  a 4,5)  e em  caleação  ou  convenientemente  caleado  (pH  = 7,0  ± 0,1) 
uma  suspensão  de  bentonita  a 2,5%. 

9.1  VANTAGENS  TECNOLÓGICAS 

Dentre  as  inúmeras  vantagens  alcançadas  pela  utilização  da  ben- 
tonita na  clarificação,  inferidas  da  literatura  (2-3-5-8-12-13-14-16-17- 
18-19-20)  e de  observações  do  autor  na  usina  Amália,  na  usina  Barra 
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Giande,  na  Sao  Jose  de  Cacatuba  na  Sãn  uvam-iío/-»/-»  ^ ~ 

ar  « sssft 

a)  aumento  da  média  efetiva  de  moagem* 

b)  clarificação  completa  e perfeita  do  caldo; 

c)  redução  dos  não  açúcares  orgânicos  e inorgânicos  do  caldo; 

d)  diminuição  das  incrustações  das  superfícies  de  aquecimento; 

e)  aumentos  nas  purezas  aparente  e real  do  caldo; 

f)  aumento  na  filtrabilidade  do  caldo  e das  borras; 

o-an5^o?elh°reS  opeíàações  de  evaporação,  cristalização  e centrifu- 
gação das  massas  cozidas; 

h)  diminuição  da  viscosidade  das  massas  e dos  méis; 

i)  economia  da  cal  e dispensa  dos  polieletrólitos  e dos  fosfatos 
na  produção  do  açúcar  “demerara”; 

j)  economia  de  30  a 50%  no  enxofre  e de  20  a 30%  na  cal  na  pro- 
dução do  cristal  e “consumo  direto”;  ‘ F 

k)  produção  de  açúcar  “demerara  e cristal  de  consumo  direto” 
de  superior  qualidade; 


1)  aumento  no  rendimento  geral  de  fabricação. 

9.2  VANTAGENS  ECONÔMICAS 

Complementando  as  vantagens  técnicas  anteriores  apontadas, 
tanto  para  a produção  do  açúcar  branco  como  para  o demera,  segue-se, 
com  dados  aproximados,  uma  possível  economia,  resultante  da  utiliza- 
ção da  bentonita  em  uma  usina  de  açúcar. 


a)  AÇÚCAR  CRISTAL  “BRANCO” 


Reagentes 

Preço  * 

Processo  atual 

Processo  c/  bentonita 

NCr$/T 

g/Tc 

NCr$ 

g/Tc 

NCr$ 

enxofre 

0,35 

500 

0,17 

250  - 350 

0,08  - 0,12 

cal 

0,11 

1500 

0,16 

800  - 1000 

0,09  - 0,11 

fosfatos 

0,70 

80 

0,05 

■ — 

_ 

bentonita 

0,29 

— 

— 

250  - 280 

0,07  - 0,08 

Custo  diferencial:  NCr$  0,38 

0,24  - 0,31 

Economia  com  BENTONITA  = NCr$  0,07  a 0,14  / Ton.  cana 
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b)  AÇÚCAR  CRISTAL  “DEMERARA” 


Reagentes 

Preço  * 

Processo  atual 

Processo  c/  bentonita 

NCr$/T 

g/Tc  ^ 

^ NCr$ 

g/Tc 

NCr$ 

cal 

0,11 

800 

0,09 

700 

0,06 

fosfatos 

0,70 

100 

0,07 

| 

— 

bentonita 

0,29 

• 

200 

0,08 

Custo  diferencial:  NCr$  0,16 

0,14 

Economia  com  BENTONITA  = NCr$  0,02  / Ton.  cana 


* Preço  aproximado  em  novembro  de  1969 

Entretanto,  o real  benefício  do  processo  está  na  maior  recupera- 
ção do  açúcar  em  consequência  da  maior  eliminação  das  impurezas 
do  caldo  , assim  como,  da  redução  da  viscosidade  das  massas  cozidas  de 
mais  baixo  grau  de  pureza  (16).  A economia  de  reagentes  nem  sempre 
deve  ser  levada  em  consideração  para  o uso  da  bentonita,  pois,  muitas 
vêzes  a usina  já  trabalha  no  limite  mínimo  dêste  consumo.  Neste  caso, 
a bentonita  aparece  como  uma  solução  real  para  a clarificação  de 
caldos  de  difícil  decantação,  de  caldos  ácidos,  refratários,  etc.  e o valor 
econômico  do  processo  deve  ser  considerado  na  maior  eficiência  de 
purificação  e na  maior  eficiência  das  fases  de  evaporação,  cristalização 
e centrifugação. 

Os  dados  acima  apontados  servem  mais  como  base  às  usinas  que 
consomem  grandes  quantidades  de  reagentes  e que,  indubitàvelmente, 
alcançarão  com  o uso  da  bentonita  uma  razoáevl  diminuição  dos  mes- 
mos. 

10.  APLICAÇÃO  DA  BETONITA  PARA  DIFERENTES  CAPACIDA- 
DES DE  MOAGEM 

O QUADRO  V,  organizado  pelo  autor,  serve  de  orientação  às  usi- 
nas de  açúcar  interessadas  pela  aplicação  da  bentonita  como  auxiliar 
dos  processos  usuais  de  clarificação.  Os  valores  usados  na  elaboração 
do  presente  QUADRO  são,  entretanto,  aproximados,  cabendo  às  usinas 
realizarem  as  devidas  correções. 
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DEXTRANA  E ALONGAMENTO 
DE  CRISTAIS 

DAVID  N.  SUTHERLAND  (* *) 

(Colonial  Sugar  Refining  Company  Ltd.,  Research 
Laboratories,  Roseville,  N.S.W.,  Australia) 
TRADUÇÃO  DE  NANCY  DE  QUEIROZ  ARAÚJO 
(Diretora  da  Divisão  de  Açúcar  e Fermentação  do 
Instituto  Nacional  de  Tecnologia-MIC) 


Iniciamos,  com  o 'presente  arti- 
go, a publicação  de  trabalhos  do 
Dr.  David  N.  Sutherland,  Professor 
de  Engenharia  Química  e Química 
Tecnológica  do  “ Imperial  CoUegé” 
de  Londres,  conferencista  e pes- 
quisador renomado  em  temas  açu- 
careiros, trabalhos  estes  transcri- 
tos de  revistas  especializa\das,  com 
permissão  do  autor,  e traduzidos 
pela  Dra.  Nancy  de  Queiroz  Araú- 
jo, Diretora  da  Divisão  de  Açúcar  e 
Fermentação  do  Instituto  Nacional 
de  Tecnologia. 

Em  recente  visita  » ao  Brasil,  o Dr. 
Sutherland  realizou  conferência  nas 
principais  Universidade  de  Pernam- 
buco, Guanabara  e S.  Paulo,  visi- 
tando, ainda,  Institutos  de  pesqui- 
sa, usinas  de  açúcar  e refinarias 
nestes  Estados.  Em  visita  ao  Insti- 
tuto Nacional  de  Tecnologia,  ins- 
pecionou demoradamente  as  insta- 
lações do  Laboratório  Padrão  de 


Açúcar  da  Divisão  de  Açúcar  e Fer- 
mentação, debatendo  problemas  da 
indústria  açucareira  brasileira  com 
a Diretora  da  Divisão  e com  o Dr . 
Walter  Maurício  de  Oliveira,  do  Ser- 
viço Técnico  Industrial,  da  Divisão 
de  Assistência  à Produção,  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool,  sendo, 
ainda,  recebido  no  Ministério  da 
Indústria  e do  Comércio  pelo  então 
Secretário-Geral  Dr.  José  Fernan- 
des de  Luna. 

Tendo  em  vista  o interêsse  das 
pesquisas  do  Dr.  Sutherland,  liga- 
das que  estão  a problemas  cruciais 
da  indústria  nacional,  como,  por 
exemplo,  a da  filtrabilidade  do  açú- 
car, julgamos  da  maior  relevância 
para  nossos  técnicos  especializados 
o conhecimento  dos  estudos  do  re- 
nomado cientista. 


Nota  da  Redação 


INTRODUÇÃO 

Cristais  alongados  são  um  problema  de  ocorrência  freqüente 
em  usinas  de  açúcar  em  associação  com  o processamento  de  caldos 
deteriorados.  Na  indústria  da  beterraba  estes  cristais  podem  estar 

(*)  Enderêço  atual:  Department  of  Chemical  Engineering  and  Chemical  Technolagy,  Imperial  College  of 
Science  and  Technology,  London  S.  W.  7,  England. 
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alongados  nos  eixos  òouce  está  bem  estabelecido  constituir  a ra- 
finose  a causa  de  cristais-agulha,  no  eixo  b. 

A forma  dos  cristais  alongados  em  usinas  de  açúcar  de  cana 
e em  refinarias  que  trabalham  à base  do  citado  produto,  no  entan- 
to, aparece,  invariàvelmente,  alongada  no  eixo  c.  VAVRINECZ  ( 1 ) 
no  seu  categorizado  atlas  de  cristais  de  açúcar,  cita  5 exemplos  de 
cristais  alongados  em  massas  cozidas  de  baixa  pureza,  numa  refi- 
naria trabalhando  com  açúcar  bruto  de  Cuba,  Australia  e Natal 
( 2 ) . Mais  uma  vez,  todos  os  cristais  mostravam  alongamento  no 
eixo  c.  Esta  forma  foi  mostrada  também  em  relatórios  de  Mackay 
(3)  e Hawaii  (4),  onde  foram  realizadas  investigações,  em  esca- 
la de  laboratório,  sôbre  o cozimento  do  caldo  de  canas  muito  de- 
terioradas. Do  mesmo  modo,  a experiência  de  muitas  dezenas  de 
anos  nesta  Companhia  tem  mostrado  que  cristais-agulha  resultan- 
tes de  cana  fora  da  época  sempre  apresentam  alongamento  no  eixo  c. 

Êste  fato  simplifica  o estudo  de  cristais-agulha  de  usinas  de 
açúcar  de  cana.  A forma  normal  do  cristal  de  sacarose  desenvolvi- 
do em  soluções  puras  é um  pouco  alongada  no  eixo  b e,  conseqüen- 
temente,  os  modificadores  de  hábito  preponderantes  de  um  caldo 
deteriorado,  quando  adicionados  à solução  pura  de  açúcar,  inver- 
tem esta  tendência,  resultando  em  alongamento  segundo  o eixo  c. 
Dêste  modo,  para  experimentar  se  uma  dada  substância  é uma 
destas  impurezas  nocivas,  pode-se  adicioná-la  a um  xarope  puro  de 
açúcar,  ferver  e semear  com  cristais  desenvolvidos  da  maneira 
usual.  Se  a forma  do  cristal  resultante  é alongada  no  eixo  b,  o ma- 
terial experimentado  ou  é inerte  ou  promove  o alongamento  no 
eixo  b;  de  qualquer  maneira,  não  é de  grande  importância  como 
modificador  de  hábitos  na  indústria  açucareira.  Se  a forma  fôr  alon- 
gada no  eixo  c,  a impureza  é potencialmente  nociva.  Esta  simples 
diferença  qualitativa  pode  ser  utilizada  para  classificar  os  compo- 
nentes do  caldo  e determinar  quais  os  que  promovem  a formação 
de  cristais-agulha. 

Devemos  lembrar  que  o presente  trabalho  não  é concernente 
à taxa  de  crescimento,  mas  apenas  à forma  dos  cristais  produzidos. 
Considera-se  em  geral  que  a modificação  do  hábito  é produzido  pe- 
la inibição  do  crescimento  em  determinadas  faces,  de  modo  que 
uma  impureza  que  muda  a forma  do  cristal  pode  ser  considerada 
como  redutora  da  velocidade  total  de  cristalização.  Mas  o inverso 
não  é,  obrigatoriamente,  verdadeiro.  Se  o crescimento  em  cada  fa- 
ce é retardado  por  igual,  então  a forma  do  cristal  ficará  inalterada, 
embora  se  verifique  uma  redução  na  velocidade  total  de  cristaliza- 
ção de  uma  queda  decorrente  na  capacidade  efetiva  do  tacho.  A 
atual  classificação  de  uma  substância  como  não  prejudicial,  com 
respeito  à modificação  do  hábito,  não  significa,  destarte,  que  a mes- 
ma não  tenha  efeito  sôbre  a taxa  de  cristalização  ou  conduta  do 
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MÉTODO  EXPERIMENTAL 


O tacho  de  meio  galão(*)  usado  nesta  pesquisa  já  foi  des- 
crito anteriormente  (5 ).  A semente  foi  introduzida  como  suspen- 
são em  butanol,  obtida  em  moinho  de  bolas,  deixando-se  crescer 
os  cristais  durante  2 a 4 horas,  de  acordo  com  a pureza,  ate  que  a 
forma  do  cristal  estivesse  definitivamente  configurada,  fotografan- 
do-se, então,  através  do  microscópio. 

Os  cozimentos  foram  efetuados  com  sacarose  pura  ou  xaropes 
de  fabricação  de  alta  pureza,  aos  quais  foram  adicionados  os  pro- 
dutos metabólicos  de  soluções  de  sacarose  inoculados  com  micror- 
ganismos comuns,  dextrana  precipitada  pelo  álcool  e outros  polis- 
sacarídeos. 

Xaropes  refratários  de  usinas  e refinarias  foram  também  es- 
tudados. Êstes  xaropes,  que  tinham  produzido  cristais-agulha  na 
fábrica,  foram  separados  em  duas  frações  por  diálise  (“Visking”, 
tubo  32/32)  realizando-se  cozimentos  com  a fração  de  baixo  pêso 
molecular  e os  materiais  de  alto  pêso  molecular  adicionados  ao 
açúcar  padrão.  O ponto  de  separação  da  membrana  foi  na  região 
de  6.000  unidades  de  pêso  molecular(õ)  e,  em  conseqüência,  sais, 
açúcar  invertido,  oligossacarídeos  e outros  componentes  de  baixo 
pêso  molecular  passaram  através  da  membrana. 

Resultados  experimentais 

a)  Microorganismo  cultivados  em  sacarose 

Foram  experimentados  diversos  microorganismos  freqüente- 
mente  associados  à cana  fora  de  época.  O Leuconostoc  foi  o único 
que  produziu  produtos  de  decomposição  causando  alongamento  no 
eixo  c e como  é sabido  que  esta  bactéria  produz  dextrana  em  ren- 
dimento pràticamente  quantitativo,  é bastante  provável  que  a dex- 
trana tenha  sido  o componente  ativo.  Foi  observado  um  alonga- 
mento pronunciado  no  eixo  c. 

b)  Dextrana 

Dextrana  purificada,  de  diversas  proveniências,  foi  adicionada 
à solução  padrão  de  açúcar.  Quando  a proporção  de  dextrana  era 
acima  de  1%  sôbre  os  sólidos,  constatou-se  alongamento,  no  eixo  c, 
de  cristais  semeados  da  suspensão  obtida  em  moinho  de  bolas.  A 
forma  dos  cristais  variava,  de  muito  longa  a quase  quadrada.  O re- 
sultado da  adição  de  dextrana  a um  xarope  de  boa  qualidade  é 
mostrado  na  Fig.  1.  O xarope,  de  pureza  72,5,  forneceu  cristais  bem 
formados,  como  mostra  a Fig.  la.  Foi  adicionada  dextrana  nas  pro- 

(*)  n.  T.  — 4,54  litros  (meio  galão  inglês). 


54 


N.°  1 (PÁG.  54) 


Uauu>  eiiquanio  que  em  presença  de  1%  nota 


sao  mostrados  nas  Figs. 
^ngamento  é pronun- 


mento  dos  cristais. 


-se  extremo  alonga- 


c ) Xaropes  dialisados 


cante  no  eixo  c.  Quando  êste  xarope  foi  passado  através  de  u’a 
membrana  de  diálise  e retirada  a fração  de  alto  pêso  molecular,  o 
xarope  forneceu  cristais  como  os  mostrados  na  Fig.  2b.  A forma 
passou  à quadrada,  tendo  sido  eliminada  a causa  dp  alongamento 


no  eixo  c. 

Se  a fração  de  alto  pêso  molecular  fôr  adicionada  a açúcar 
padrão,  e o xarope  fervido,  verifica-se  comportamento  igual  ao  ob- 
servado com  adição  de  dextrana  purificada.  Também  a adição  de 
dextrana  purificada  a fração  de  baixo  pêso  molecular  do  xarope 
dialisado,  resultou  ainda  em  crescimento  de  cristais  alongados  no 
eixo  c. 

d ) Outros  polissacarídeos 

Diversos  polissacarídeos  encontrados  no  comércio  foram  ex- 
perimentados para  verificar  se  estas  substâncias  afins  também 
produziam  alongamento  no  eixo  c.  Sempre  que  possível,  as  gomas 
foram  adicionadas  na  proporção  de  1-2%  ao  açúcar  padrão,  mas 
algumas  formavam  soluções  tão  viscosas  que  apenas  cêrca  de  0,5% 
podia  ser  utilizado,  sem  impossibilitar  a ebulição. 

Foram  experimentadas  as  seguintes:  inulina,  amido  de  di- 
versas origens  e dextrina,  polilevana,  alginatos,  goma  de  acácia,  go- 
ma de  feijão  “locust”,  carboximetilcelulose,  “Ficoll”  e sulfato  de 
dextrana. 

Nenhum  destes  materiais  evidenciou  produzir  alongamento 
no  eixo  c.  Isto  indicou  que  um  efeito  químico  específico,  com  dex- 
trana, promoveu  a modificação  do  hábito,  pois  muitas  das  demais 
substâncias  forneceram  soluções  muito  mais  viscosas  do  que  a ob- 
tido com  dextrana. 


Parece-nos  não  haver  sido  provado,  até  o momento,  constituir 
a dextrana  o fator  causal  preponderante  na  formação  de  granula- 
ção apicular,  embora  existam  muitas  referências  aos  efeitos  noci- 
vos das  gomas  e dextrana  sôbre  o trabalho  das  fábricas  e quali- 
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dade  do  açúcar.  Têm  sido  responsabilizadas  pela  má  clarificação, 
viscosidade  elevada  dos  xaropes  e massas  cozidas,  e filtrabilidade 
deficiente  no  açúcar  bruto  produzido;  todos  êstes  efeitos  podem 
ser  facilmente  demonstrados  no  laboratório.  O fato  acontece  mui- 
tas vêzes  com  cana  fora  de  época  e constatou-se  que  as  proporções 
de  gomas  e dextrana  aumentam  com  a deteriorização,  o que  toma 
a determinação  dêstes  teores  u’a  medida  útil  para  avaliar  a quali- 
dade do  material  recebido  pela  usina  (7,8). 

Não  obstante  o grande  interêsse  dedicado  à dextrana,  seu  pa- 
pel na  cristalização  tem  sido  considerado  como  ligado  unicamen- 
te à viscosidade  do  xarope  circundante.  O aumento  de  viscosidade 
prejudica  a circulação  da  massa  cozida  no  tacho,  reduzindo  em 
conseqüência  da  transferência  de  calor,  mas  estudos  de  laborató- 
rio sôbre  cristalização  indicaram  um  decréscimo  relativamente  re- 
duzido na  taxa  de  crescimento,  com  adição  de  dextrana,  embora 
haja  enorme  aumento  na  viscosidade  da  solução  (9).  Dêste  modo, 
a dextrana  foi  considerada  inerte  em  relação  à modificação  do  há- 
bito e formação  de  granulação  apicular.  , 

A presente  pesquisa  mostrou  claramente  que  a dextrana  causa 
alongamento  no  eixo  c de  cristais  de  açúcar  e que  um  xarope  re- 
fratário que  produz  cristais-agulha  pode  ser  purificado  pela  remo- 
ção das  substâncias  de  alto  pêso  molecular . Êste  efeito  sôbre  a for- 
ma do  cristal,  aliado  à ação  física  de  aumento  da  viscosidade,  re- 
sulta em  constituir  a dextrana  uma  impureza  particularmente  no- 
civa. 

A modificação  do  hábito  de  cristais  de  sacarose  foi  encontra- 
da prèviamente  apenas  com  rafinose  e alguns  oligossacarídeos  si- 
milares, estreitamente  relacionados  à sacarose  (10).  É interessan- 
te que  um  polissacarídeo  tenha  também  efeito  tão  pronunciado  sô- 
bre a forma  do  cristal,  embora  ainda  não  tenha  sido  descoberto  o 
mecanismo  pelo  qual  a dextrana  altera  o hábito  do  cristal. 

É provável  que  uma  adsorção  preferencial  nas  faces  110,  110, 
110  e 110  esteja  envolvida,  e que  isto  retarde  o crescimento  no 
eixo  b,  causando,  dessarte,  alongamento  no  eixo  c.  A extrema  es- 
pecificidade da  dextrana,  comparada  com  polissacarídeos  afins,  na 
produção  desta  modificação  de  hábito,  sugere  uma  configuração 
favorável  da  molécula  de  dextrana,  para  união  com  as  moléculas 
de  sacarose  expostas  nas  faces  do  cristal  acima  mencionadas. 

Está  sondo  realizada  uma  'investigação  mais  detalhada  da 
modificação  do  hábito  pela  dextrana.  Dedica-se  particular  atenção 
aos  efeitos  da  temperatura,  concentração,  pêso  molecular,  grau  de 
ramificação  da  molécula  do  polímero  e interação  entre  a dextrana 
e outros  componentes  do  xarope. 
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Conclusão 

A presença  de  dextrana  em  xaropes  de  açúcar  causa  o cres- 
cimento na  solução  de  cristais  alongados  no  eixo  c.  A dextrana  é. 
em  conseqüência,  uma  impureza  particularmente  prejudicial,  pois 
modifica  o hábito  do  cristal  e aumenta  a viscosidade  do  xarope. 
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FAZENDA  DO  ENGENHO 


HUGO  PAULO  DE  OLIVEIRA 


O Coronel  Juvêncio  não  quis  me  atender . 

Fiquei  no  alpendre  do  velho  casarão  da  fazenda,  parlamentan- 
do com  um  dos  seus  filhos,  rapaz  baixote,  atarracado,  de  fala  macia 
e cara  desconfiada. 

Dizia-me  êle  que  o Coronel  estava  acamado,  passando  mal  de 
erisipela . 

No  entanto,  ao  tranpor  a porteira  da  fazenda  montado  na- 
quela mula  preta  de  aluguel,  eu  o tinha  visto  nitidamente  a subir 
apressado  a escadinha  de  madeira  do  alpendre,  entrando  na  casa. 

Mas,  já  acostumado  às  recepções  constrangedoras  da  gente 
simples  da  roça  face  à minha  qualidade  de  Fiscal,  simulei  nada  ter 
percebido  do  súbito  desaparecimento  do  Coronel  e comecei  a ex- 
plicar ao  rapaz  atarracado,  de  nome  Francisco,  os  motivos  daquela 
visita . 

Tratava-se  de  um  processo  de  cancelamento  de  inscrição  con- 
seqüente  da  incorporação  de  cota  do  engenho  existente  na  Fazenda 
a uma  usina . Tornava-se,  portanto,  necessário,  como  a lei  determi- 
nava em  tais  casos,  ficar  assegurada  a cessação  das  atividades  do 
engenho,  mediante  o lacramento  de  suas  moendas  e o desmonte  de 
tôda  a instalação  destinada  à fabricação  de  açúcar. 

Francisco  alegava  que  não  tinha  autoridade  para  resolver 
nada  e que  só  o Coronel  Juvêncio  poderia  assinar  a documentação 
do  processo  ou,  mesmo,  permitir  as  providências  de  desmonte  e la- 
cramento. Que  eu  voltasse  outro  dia,  quando  o Coronel  estivesse 
restabelecido . 

Mas,  não  só  eu  sabia  que  o Coronel  se  escondera  para  não  me 
atender,  como  não  podia  admitir  a repetição  daquela  viagem  de 
três  léguas  sacolejando  no  lombo  da  mula  de  aluguel,  além  das  qua- 
tro horas  de  viagem  de  jardineira  necessárias  para  chegar  até  à 
sede  da  vila . 

Pedi,  então,  ao  Francisco  que  me  mostrasse  o engenho,  apenas 
para  ter  uma  idéia  do  seu  aspecto  geral. 

Com  alguma  relutância,  conduziu-me  êle  ao  local  das  instala- 
ções, que  ficava  numa  encosta  de  pequena  elevação  do  terreno, 
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junto  a um  riacho  que,  como  convém  a qualquer  riacho,  arrulhava 
tranqüilo,  cristalino  e indiferente . 

Era  uma  engenhoca  rudimentar,  constando  de  3 rolos  peque- 
nos de  moendas  montadas  em  sentido  vertical  e ligadas  a uma  al- 
man jarra  acionada  por  diligente  burrico,  a caminhar  com  passo 
miúdo  na  longa  jornada  do  mesmo  lugar,  como  ponta  sêca  de  com- 
passo a traçar  círculos,  indefinidamente . 

Um  crioulo  atlético,  o busto  nú  e reluzente  de  suor,  colocava 
nas  moendas  as  canas  amontoadas  junto  à almanjarra. 

O caldo  apurado  ia  sendo  acumulado  em  tanque  que  circunda- 
va a base  do  jôgo  de  moendas  e,  em  seguida,  conduzido  por  uma 
canaleta,  descendo  por  gravidade,  até  a casa  de  evaporação,  sim- 
ples barraco  de  taipa  abrigando  tosca  fornalha  de  alvenaria  sôbre 
a qual  estavam  diretamente  encaixados  três  tachos  de  cobre,  nos 
quais,  entre  o primeiro  e o terceiro,  chegava-se  ao  ponto  em  que 
o melado  açucarava . Mais  uns  cochos  de  madeira  para  bater  o mel 
açucarado  e a indefectível  chaminé,  fumaçando,  fumaçando.  . . 

Ocorreu-me,  então,  convencer  o Franscisco,  com  tôda  a cautela 
e habilidade  diplomática  que  pude  reunir,  de  permitir-me  que  pro- 
cedesse de  uma  vez  ao  lacramento  das  moendas  e ao  desmonte  dos 
tachos,  ficando  a formalidade  de  assinatura  dos  têrmos  respectivos 
para  ser  oportunamente  discutida. 

O Francisco  repetia  que  não  estava  autorizado  a resolver  nada, 
enquanto  eu  me  desmanchava  em  explicações  de  que  o Coronel 
Juvêncio  havia  já  tàcitamente  concordado  com  aquelas  medidas 
desde  o momento  em  que  tinha  assinado  a venda  da  cota,  de  açúcar 
do  engenho  à usina,  recebendo,  por  isso,  a importância  convencio- 
nada no  negócio,  tudo  como  comprovava  a documentação  constante 
do  processo  que  eu  exibia,  fôlha  por  fôlha,  ao  desconfiado  Francisco. 

O crioulo  suado  me  espiava  com  um  rabo  de  ôlho  sorrateiro 
e mau. 

Mas,  conversa  vai  conversa  vem,  eu  já  havia  retirado  da 
pasta  o material  para  lacramento  das  moendas,  ou  seja,  alicate  pró- 
prio, arame  e selos  de  chumbo  . 

Foi  quando  percebi  a aproximação  daquele  senhor  de  baixa 
estatura,  bigodes  fartos  e brancos,  vestindo  terno  de  brim  cáqui 
e,  na  cabeça,  chapéu  de  aba  larga  do  tipo  panamá . 

Era  o Coronel  Juvêncio. 

Certamente,  percebendo  a minha  determinação  lá  do  ponto 
de  observação  onde  se  ocultara  no  casarão  da  fazenda,  decidira 
afinal,  aparecer,  para  resolver  pessoalmente  o caso. 

Perante  mim,  descobriu-se,  esticou-me  a mão  em  cordial 
cumprimento,  com  um  sorriso  quase  franco. 

Bom  dia  môço . Sei  que  vosmicê  é Fiscal  do  Governo  e, 

mesmo  com  o meu  achaque  de  erisipela  que  ataca  mais  nesse  tempo 
de  friagem,  vim  saber  o que  é que  deseja. 
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Repeti-lhe  aquêle  rosário  de  explicações  que  já  havia  dado 
ao  môço  Francisco,  folheando  novamente  os  autos  do  processo  para 
lhe  comprovar  o compromisso  que  havia  firmado  e lhe  exibir  o 
despacho  da  autoridade,  cuja  execução  me  competia  naquele  cons- 
trangedor momento. 

O Coronel  ouviu-me  atentamente,  confirmando  com  gestos  de 
cabeça  as  assinaturas  apostas  nos  documentos  exibidos,  e,  ao  cabo, 
convidou-me  com  amabilidade  para  chegar  até  ao  casarão  da  fa- 
zenda, onde  poderíamos  conversar  com  mais  calma,  saboreando 
um  cafèzinho  que  êle  assegurava  ser  da  melhor  qualidade . 

Aceito  prontamente  o convite,  logo  estávamos  confortàvelmen- 
te  instalados  no  sofá  e poltronas  de  jacarandá  com  assentos  de  pa- 
lhinha trançada,  no  vetusto  salão  da  casa  grande . 

Enquanto  tomávamos  o cafèzinho,  realmente  delicioso,  dizia- 
me  o Coronel,  com  voz  grave  e pausada,  na  sua  fala  peculiar: 

— “Seu”  doutor  Fiscal,  aquela  engenhoca  que  vosmicê  viu  ali 
safrejando  não  pode  parar,  não  senhor.  Nem  seria  o pouquinho 
que  a gente  faz  do  mascavinho  dourado  que  havia  de  atrapalhar 
os  planos  lá  do  seu  Instituto. 

Entrei,  então,  com  aquela  lenga  lenga  tôda  de  aviltamento  de 
preço  por  excesso  de  produção,  enfim,  o velho  argumento  de  que 
não  era  o seu  caso  isolado  que  pesaria  na  balança,  mas  a tese  de 
que,  como  em  tantos  outros  casos,  se  o cóta  do  engenho  ia  ser  pro- 
duzida pela  usina,  êle  não  poderia  mais  produzi-la,  sob  pena  de  al- 
terar o volume  global  calculado  para  ser  mantido  o equilíbrio  pro- 
dução-consumo. Além  do  mais,  êle  vendêra  o direito  de  fabricação 
por  livre  e expontânea  vontade  e não  podia  continuar  dono  daquilo 
que  havia  negociado  por  um  bom  dinheiro. 

— Doutor  Fiscal,  retrucou-me  o Coronel  Juvêncio,  todos  êstes 
alqueires  de  terra  que  vosmicê  viu  por  aí  afora,  com  gado  de  raça 
no  pasto,  cafèzal  bonito,  canavial  e tudo  o mais,  começou  com  aquela 
engenhoca  e uns  poucos  de  alqueires  onde  o que  não  estava  plan- 
tado com  moita  de  cana  de  soca  velha,  era  capoeirão  brabo.  Com- 
prei o que  então,  não  passava  de  um  sítio,  há  trinta  anos,  num 
leilão  judicial,  com  umas  economias  que  juntei  trabalhando  de  meiei- 
ro  na  Fazenda  da  Fumaça,  que  fazia  divisa  com  o sítio  comprado 
mas  que,  mais  tarde,  também  comprei  e hoje  faz  parte  desta  nossa 
Fazenda  do  Engenho . Trabalhei  duro  “seu”  môço,  de  sol  a sol,  fa- 
bricando o mascavinho  dourado,  roçando  o capoeirão  pra  plantar 
umas  mudas  de  café  no  lugar,  fazendo,  como  se  diz,  de  um  tudo, 
de  modo  que  fui  ganhando  uns  cobres  e,  pouco  a pouco,  com  a ajuda 
de  Nossa  Senhora  da  Aparecida,  comprando  mais  terras  vizinhas, 
até  formar  esta  Fazenda  que  vosmicê  está  me  dando  a honra  de 
visitar,  onde  me  casei  com  a senhora  dona  Eponina  e nasceram 
meus  cinco  filhos,  o Francisco,  o Benedito,  o Juvencinho,  o Maurí- 
cio e a menina  Eulália,  que  é minha  caçula . E,  porque  tudo  come- 
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çou  da  engenhoca,  botei  o nome  da  propriedade  de  Fazenda  do  En- 
genho e fiz  questão  de  conservar  a dita  engenhoca  do  mesmo  jeito 
de  como  era  no  princípio  e fabricando  o mesmo  mascavinho  dou- 
rado que  serviu  pra  êste  seu  criado  esticar  no  progresso,  com  a 
graça  de  Deus.  Não  faz  um  ano,  apareceu  na  sede  da  vila  um  tal 
de  Antônio  Pedro,  sujeito  de  palavra  fácil  e danado  pra  assuntar 
negócio . Me  apresentaram  o homem  e êle,  depois  de  uns  rodeios  de 
palavrório  sôbre  as  coisas  dêste  mundão,  me  falou,  como  quem 
não  quer  nada,  daquela  história  de  vender  a cota  do  engenho  pra 
uma  dessas  usinas  grandes,  com  pagamento  na  hora.  Quando  eu 
disse  que  não  queria  vender  a engenhoca  por  preço  nenhum,  êle 
foi  logo  explicando  que  o negócio  não  era  vender  o engenho  não, 
mas  só  a cota  do  dito  . Desconfiei  daquele  jeito  tão  fácil  de  ganhar 
dinheiro,  mas  Antônio  Pedro  puxou  do  bôlso  uma  lei  onde  estava 
mesmo  escrito  um  assunto  assim  de  incorporação  de  cota  de  enge- 
nhoca pra  usina  grande  e êle  me  clareou,  com  muita  astúcia  e boa 
palavra,  dizendo  que  o escrito  da  lei  era  dando  direito  às  usinas 
grandes  de  produzir  o mesmo  tanto  que  as  engenhocas  da  redon- 
deza, dês  que  os  donos  das  engenhocas  déssem  uma  autorização 
assinada  pras  usinas,  porque  o que  o Govêrno  queria  era  que  as 
usinas  grandes  produzissem  tanto  do  açúcar  cristal  quanto  a gente 
de  mascavinho  dourado.  Eu  já  estava  meio  lá  meio  cá  na  crença 
do  que  Antônio  Pedro  dizia,  quando  chegou  o Escrivão  da;  Coleto- 
ria  mais  o Macário  do  Cartório  e,  os  dois  juntos,  falaram  assim  que 
o negócio  era  mesmo  certo  e que  eu  podia  assinar  a autorização, 
receber  os  cobres  e continuar  fazendo  o meu  mascavinho  dourado 
na  engenhoca.  Aí,  eu  fechei  o negócio.  Agora  é que  eu  estou 
vendo  que  cai  numa  esparrela,  quando  vosmicê  chega  aqui  pra 
fechar  minha  engenhoca . “Seu”  doutor  Fiscal,  o engenho  não  pode 
ficar  de  fogo  morto.  Nem  tem  jeito  uma  fazenda  se  chamar  “Fa- 
zenda do  Engenho”  se  nela  não  tem  mais  engenho.  Mesmo,  por 
tudo  que  eu  contei  a vosmicê,  se  a engenhoca  se  acabar  vai  se  aca- 
bar tudo,  tudo  o que  eu  fiz  nestas  terras  suando  trinta  anos,  porque, 
se  tudo  começou  com  a engenhoca,  uma  coisa  me  diz  que  vai  tudo 
por  água  abaixo  se  ela  fechar  de  uma  vez . Mas  eu  queria,  com 
sua  mercê,  fazer  com  vosmicê  um  negócio:  devolver  agora  mesmo 
o maldito  dinheiro  que  eu  recebi  daquele  cabra  enganador  pela  tal 
de  cota  e ficar  com  meu  mascavinho  dourado.  Devolvo  com  juros, 
com  multa,  pago  o dôbro  “seu”  doutor,  mas,  por  Nossa  Senhora  da 
Aparecida,  deixa  o meu  engenho  safrejando. 

x 


Já  era  do  conhecimento  do  Instituto  e do  meu  próprio  que, 
o dispositivo  legal  que  permitia  a incorporação  das  cotas  de  fabri- 
cação de  açúcar  bruto  dos  engenhos  às  usinas  desde  que  ficasse  as- 
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segurada  a cessação  das  atividades  do  engenho,  vinha  sendo  objeto 
de  exploração  de  pessoas  inescrupulosas  que  saíam  pelo  interior  a 
comprar  cotas  de  proprietários  de  engenhos,  geralmente  homens 
simples  e de  boa  fé  que,  ou  porque  atravessavam  dificuldades  fi- 
nanceiras ou  simplesmente  por  julgarem  bom  e honesto  o negócio 
proposto  pelos  vigaristas  que  se  locupletavam  com  essa  verdadeira 
indústria  de  compra  de  limites  de  fabricação,  concordavam  em 
vender  as  cotas  de  seus  engenhos  na  convicção  de  que  poderiam 
continuar  fabricando  açúcar. 

Mas  quando,  como  última  providência  para  efetivação  da  in- 
corporação, aparecia  no  engenho  o Fiscal  do  I.A.A.  incumbido 
de  fechá-lo,  aconteciam  casos  como  o que  estamos  narrando  e tantos 
outros  até  de  maior  gravidade,  quando  as  fábricas  pertenciam  a pe- 
quenos e pobres  sitiantes  que  delas  tiravam  o próprio  sustento  e o 
das  famílias  sempre  numerosas . 

A culpa,  então,  recaía  sôbre  o Govêrno  que  passava  por  per- 
seguidor dos  pequenos,  fechando  arbitrariamente  rudimentares  in- 
dústrias e semeando  a fome  e o desespêro  entre  as  comunidades 
pobres  que  viviam  em  tôrno  dessa  incipiente  economia . 

Era  a época  difícil  da  implantação,  pelo  I.A.A.,  da  política 
da  economia  dirigida,  política  eminentemente  de  defesa  da  pro- 
dução de  açúcar  mas  que,  em  certos  detalhes  de  execução,  trazia 
aquêle  aspecto  paradoxal. 

A imprensa  interiorana,  os  jornalecos  de  província,  exploravam 
demagogicamente  o assunto,  publicando  verdadeiros  libelos  contra 
a ação  do  Instituto. 

E os  Fiscais  da  velha  guarda,  os  que  formaram  na  vanguarda 
da  equipe  arregimentada  para  a aplicação  local  das  diretrizes  plani- 
ficadas, é que  recebiam  o impacto  direto  dos  aspectos  negativos  con- 
seqüentes  da  distorção  criminosa  que  faziam  da  lei  os  vigaristas 
da  indústria  de  incorporação  de  cotas,  da  compra  das  cotas  dos 
humildes  engenhos  para  incorporá-las  às  usinas  que  estavam  no 
afã  de  aumentar  os  seus  limites  de  fabricação. 

E lá  estava  eu,  envolvido  pela  trama  do  golpe  aplicado  pelo 
Antônio  Pedro  no  Coronel  Juvêncio,  reconhecendo  sobejamente  a 
posição  de  vítima  do  Coronel  e,  ao  mesmo  tempo,  tendo  de  cumprir 
a obrigação  de  lacrar  e desmontar  o engenho,  segundo  a determina- 
ção do  despacho  constante  do  processo. 

Foi  quando,  de  repente,  me  veio  o “estalo”  salvador  daquela 
constrangedora  situação . 

Solução  simples,  como  sóem  ser  as  que  afluem  diante  dos  mais 
intrincados  problemas . 

Lavrei  um  têrmo  das  declarações  do  Coronel,  registrando  deta- 
lhadamente tôda  a história  que  me  havia  contado . A seguir,  redigi, 
para  o Coronel  assinar,  um  requerimento  no  qual  era  pedida  a re- 
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consideração  do  despacho  que  autorizava  a incorporação  da  cota 
do  engenho  à usina,  tornando-a  sem  efeito,  bem  como  propondo  a 
devolução  da  importância  recebida  pela  venda  da  cota  à própria 
usina  incorporadora.  Juntei  os  dois  documentos  ao  processo  e,  ain- 
da, uma  informação  justificando  as  providências  tomadas  e sugerin- 
do, ao  mesmo  tempo,  fossem  realizadas  diligências  no  sentido  de  se 
localizar  o tal  de  Antônio  Pedro,  para  que  o mesmo  fôsse  processado 
por  quem  de  direito  pelo  delito  cometido  no  caso  e neutros  em  que, 
porventura,  tivesse  aplicado  o mesmo  golpe  sujo. 

Não  sei  se  tais  providências  se  revestiram  integralmente  das 
implacáveis  formalidades  legais . Mas  sei  que  o conceito  do  Instituto 
ficou  muito  elevado  na  Fazenda  do  Engenho  e entre  o povo  simples 
da  vila  onde  se  situava. 

Sei,  também,  que  ao  me  despedir  do  Coronel  Juvêncio,  os 
seus  pequenos  olhos  estavam  vermelhos  e molhados,  como  mudos 
sinais  de  gratidão  e de  alegria. 

E lá  vim  eu,  de  volta,  montado  na  mula  preta  de  aluguel. 

Ao  abrir  a porteira  para  ganhar  a estrada,  vi,  ainda,  num  últi- 
mo relance  e com  o coração  aliviado,  a primitiva  engenhoca  safre- 
jando,  com  a tosca  chaminé  fumaçando,  fumaçando . . . 
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PALHICO 


OSCAR  LOPES 


Há  na  cultura  da  cana-de-açúcar 
aspectos  que  devem  merecer  a maior 
atenção,  como  o preparo  do  solo,  sele- 
ção e tratamento  dos  toletes,  escolha 
de  variedades  para  plantio,  tratos  cul- 
turais, adubação,  rotação  de  culturas, 
adubação  verde,  tratamento  de  palhi- 
ço,  etc. 

Sôbre  muitos  aspectos  da  lavoura 
canavieira  técnicos  e estudiosos  tem 
difundido  conhecimentos  e estão  ra- 
zoavelmente conhecidas  as  técnicas 
mais  modernas  racionais  de  sua  cul- 
tura . 

Tem  sido  contínuo  os  esforços  para 
obtenção  de  maior  rendimento  agríco- 
la e industrial  da  cana-de-açúcar. 

Pesquisas  técnicas  e estudos  em  la- 
boratório no  campo  industrial  vêm  al- 
cançando seus  objetivos  e presente- 
mente  as  usinas  operam  numa  base  de 
rendimento  de  90%  superando  niti- 
damente seus  rendimentos  de  décadas 
passadas . 

No  campo  agrícola  e pesquisa  e 
experimentação  tem  propiciado,  tam- 
bém, em  proporção  acentuada  o avan- 
ço da  agroindústria  açucareira. 

Entre  muitas  práticas  agrícolas  na 
cultura  da  cana  que  devem  ser  corre- 
tamente conduzidas,  para  boa  con- 
secução dos  objetivos  visados  na  la- 
voura canavieira,  devemos  ressaltar  o 
do  tratamento  do  palhiço  de  cana. 

Há  muitos  poderá  passar  desperce- 
bido esta  operação,  é contudo,  entre 


outras  providências,  uma  das  impres- 
cindíveis para  consecução  e prolonga- 
mento da  lavoura  de  cana  nas  terras 
de  sua  cultura  no  nosso  país. 

Com  o corte  do  canavial  restará  sô- 
bre o solo  o palhiço,  constituído  de  1/5 
do  pêso  total  da  cana.  Assim  em  50 
toneladas  de  cana  cortada  10  tonela- 
das constituem  o palhiço. 

Considerando-se  que  98%  ou  mais 
da  cana  é constituído  de  água  e subs- 
tâncias orgânicas,  sendo  de  apenas  2 
a 0,5%  a sua  parte  mineral,  conclue- 
se,  pela  evidência  de  seu  esgotamento, 
da  necessidade  dos  sais  minerais  do  so- 
lo para  esta  lavoura. 

A planta  obtém  alimento  do  ar,  da 
água  e do  solo . Destas  três  fontes  sen- 
do o solo  a que  mais  facilmente  se  es- 
gota, torna-se  da  maior  importância, 
ser  prontamente  restabelecido  sua  fer- 
tilidade pelo  homem,  para  conservação 
da  produção. 

O palhiço  constituído  de  folhas  e de 
pedaços  de  colmos  ao  se  decompor  no 
solo,  pela  ação  dos  microorganismos, 
enriquece-o  de  elementos  minerais, 
que  integram  a constituição  da  planta, 
vindos  da  parte  inferior  da  terra,  ab- 
sorvidos pelas  raízes  e irão  proporcio- 
nar aumento  no  rendimento  da  lavou- 
ra canavieira. 

São  4 os  processos  de  tratamento 
do  palhiço  mais  em  uso  nas  nossas  la- 
vouras: 1 — ENLEIRAMENTO 

DO  PALHIÇO  EM  LINHAS  ALTER- 
NADAS, 2 — PALHIÇO  QUEIMA- 
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DO,  3 — PALHIÇO  SEM  MEXER, 

4 PALHIÇO  ENTERRADO  NAS 

ENTRELINHAS . 

Estudos  tem  sido  procedidos  sôbre 
os  efeitos  dêstes  tratamentos  do  palhi- 
ço,  bem  como  observações  sôbre  qual 
dentre  êstes  sistemas  deve  ser  preferi- 
do, pelas  vantagens  proporcionadas  à 
manutenção  da  riqueza  da  terra  agrí- 
cola. 

ENLEIRAMENTO  DO  PALHIÇO 
— Êste  sistema  é usado  nas  lavou- 
ras de  cana  das  usinas  e em  muitas 
outras  culturas  de  plantadores  de  ca- 
na; freqüentemente  usado  as  produ- 
ções agrícolas  são  boas,  embora  pesqui- 
sas feitas  do  modo  de  tratamento  do 
palhiço,  revelem  menor  produção  que 
a obtida  nas  áreas  com  palhiço  sem 
mexer . 

Há  vários  tipos  de  enleiramento, 
sendo  o mais  comum  o de  linhas  alter- 
nadas . 

Êste  sistema  proporciona  um  tra- 
tamento parcial  ao  canavial  com  esca- 
rificação;  bem  como,  a matéria  orgâ- 
nica é em  linhas  alternadas  aproveita- 
da, concorrendo  para  conservar  a ri- 
queza do  solo. 

Entre  as  desvantagens  que  apresen- 
ta, sobretudo  quando  manual,  é por 
ser  operação  morosa  e cara.  Há  pre- 
sentemente ancinhos  rotativos  para  se- 
rem acoplados  aos  tratores,  que  nas 
grandes  culturas  executam  êsse  traba- 
lho satisfatoriamente,  concorrendo  pa- 
ra a mecanização  e resolvendo,  assim, 
sério  problema  do  meio  agrícola. 

PALHIÇO  QUEIMADO  — É sis- 
tema usado  e por  vêzes  torna-se  indis- 
pensável, como  no  caso  das  lavouras 
praguejadas  e para  fazer  uma  rápida 
limpeza  da  área  onde  será  restaurada 
a lavoura,  com  aração  e gradagem. 
Tanto  quanto  possível  deve  ser  rele- 


gado, pois  é de  todos  os  sistemas  men- 
cionados o pior  e as  desvantagens  ad- 
vindas de  seu  uso,  são  grandes,  como: 
eliminação  dos  microorganismos  neces- 
sários às  transformações  da  matéria 
orgânica  e eliminação  do  humus,  vivi- 
ficador  do  solo,  principalmente  nos 
países  situados  na  zona  tropical  e sub- 
tropical, freqüentemente  assolados  pe- 
lo sol  causticante. 

A falta  de  humus  é grandemente 
nociva  à produção  dessas  áreas,  pois  os 
adubos  minerais  de  que  poderíamos 
lançar  mão  para  melhorar  a sua  rique- 
za, embora  proporcione  êste  aumento, 
não  traz  por  vêzes  maiores  produções, 
pois  o solo  precisa,  também  melhorar 
suas  condições  físicas,  a textura,  capa- 
cidade de  retenção  da  água,  estrutura 
e condições  biológicas,  o que  só  será 
conseguido  com  a adubação  orgânica. 

As  terras  dos  canaviais  são  intensa- 
mente exploradas,  com  contínuas  pro- 
duções. O preparo  do  solo,  geralmen- 
te, efetua-se  de  4 em  4 anos,  torna-se, 
então,  necessário  que  os  terrenos  se- 
jam bem  arados  e gradeados,  com  an- 
tecedência de  1 a 2 meses  antes  do 
plantio,  para  realizar  idêntica  opera- 
ção na  época  de  sua  instalação,  pois 
um  eficiente  preparo  da  terra,  muito 
concorre  para  aumentar  a produção, 
trazendo  maiores  lucros  à emprêsa. 

Os  solos  humosos  são  ricos  em  car- 
bono, elemento  imprescindível  para 
elqboração  do  açúcar.  A queima  do 
palhiço  causa  a eliminação  desse  ele- 
mento criando  o desequilíbrio  da  sua 
riqueza  e conseqüente  baixa  na  sua 
capacidade  produtora . 

Nos  experimentos  de  campo  nas 
áreas  onde  se  usou  fogo  para  queimar 
o palhiço,  no  2.°  e 3.°  corte,  na  cana 
colhida  revelou  baixa  produção  em  re- 
lação às  áreas  submetidas  a outras  for- 
mas de  seu  tratamento . 

O uso  de  fogo  na  queima  do  palhiço 
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deve  ficar  restrito  ao  necessário,  evi- 
tando-se o abuso  e ao  costume  tão  co- 
mum de  sempre  usá-lo  quando  inicia 
qualquer  cultura. 

PALHIÇO  SEM  MEXER  — Sis- 
tema usado  com  grande  freqüência  nas 
nossas  lavouras . Seu  uso  não  traz 
maiores  trabalhos  e proporciona  um 
bom  número  de  vantagens  às  culturas. 

Experiências  com  tratamento  de  pa- 
lhiço  tem  revelado  ser  êste  um  ótimo 
sistema  e que  melhores  resultados  tem 
apresentado  para  a lavoura. 

São  vantagens  proporcionadas  por 
êste  sistema: 

a — Maior  produção  de  cana  por 
área; 

b — Aumento  da  matéria  orgâni- 
ca e do  nitrogênio  do  meio; 

c — Conservação  dos  microorga- 
nismos úteis;  necessários  às 
transformações  da  matéria 
orgânica  em  humus; 

d — Conservação  da  umidade; 

e — Eliminação  e abafamento  das 
ervas  invasoras; 

f — Restituição  parcial  dos  ele- 
mentos minerais  da  terra; 

g — Menor  trabalho  para  o lavra- 
dor — o palhiço  permanece 
no  solo,  constituindo  um  ver- 
dadeiro mulching;  há,  contu- 
do, necessidade  de  se  proce- 
der o arruamento,  isto  é,  dei- 
xar os  sulcos  da  cana  livre  do 
excesso  de  palha . 

!'  1 r1  ....  , ' ■'  T" 

PALHIÇO  ENTERRADO  NAS 
ENTRELINHAS  — Êsse  sistema  usa- 
do por  vêzes  é também  de  bons  resul- 
tados, sendo  o palhiço  enterrado  em  li- 
nhas alternadas,  requerendo,  natural- 


mente, na  sua  execução  mais  traba- 
lho, que  os  sistemas  precedentes. 

Sua  execução  obedece  a seguinte 
prática: 

a — Retira-se  o palhiço  da  l.a  en- 
trelinha, colocando-o  na  2.a; 

b — Com  o sulcador  sulca  a l.a 
entrelinha; 

c — Dentro  dêsse  sulco  feito  na 
l.a  entrelinha  põe-se  o palhi- 
ço existente  na  2.a  entreli- 
nha; 

O seguimento  da  operação  é feito 
com  o sulcador,  sulcando  na  2.a  entre- 
linha e neste  sulco  é colocado  o palhi- 
ço da  3.a  entrelinha.  Assim  se  proce- 
de até  o fim  da  operação. 

O emprêgo  dêsses  vários  sistemas 
de  tratamento  do  palhiço,  naturalmen- 
te, varia  com  a região.  Contudo  a pre- 
ferência ditada  pela  prática  ou  a van- 
tagem de  seu  emprêgo  reconhecida  pe- 
lo lavrador  é que  correntemente,  indi- 
ca o sistema  a preferir,  sendo  freqüen- 
temente  levado  em  conta  a vantagem 
do  sistema  adotado  para  melhoria  da 
produção  agrícola . 

Dois  aspectos  da  cana  de  açúcar, 
como  a sua  composição  química  e os 
sais  minerais  que  sua  cultura  retira  do 
solo,  precisam  ser  reconhecidos  para 
situar  o relêvo  da  conservação  da  ri- 
queza orgânica  e mineral  das  terras  re- 
servadas para  sua  cultura. 

, A composição  da  cana  de  açúcar 
(colmo  e folhas)  é a seguinte: 


Por  cento 

Água  60  à 68 

Sacarose  7 à 12 

Açúcares  redutores  ....  0 à 2 

Fibra  (Celulose)  8 à 20 

Proteínas  0,5  à 1 

Cinzas  (Minerais)  , , . . 0,3  à 0,5 
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Por  outro  lado  a cultura  da  cana  re- 
tira em  1 hectare,  com  produção  de  50 
toneladas,  a seguinte  quantidade  de 
elementos  minerais:  N = 25  quilos, 
P2O5  = 30  quilos,  K2O  = 105  quilos. 

Vê-se  pois  pelos  sais  minerais  que 
entram  na  composição  da  cana  e pelos 
retirados  por  esta  cultura,  como  estes 
elementos  são  imprescindíveis  ao  seu 
rendimento  agrícola. 

A incorporação  no  solo  do  palhiço  e 
de  outros  resíduos  orgânicos  são  de 
grande  valor  para  adubar  a terra,  en- 
riquecendo-a com  boa  proporção  de 
elementos  necessários  à produção. 

O palhiço  sob  a ação  biológica  dos 
microorganismos  do  solo  se  decompõe 
dando  origem  ao  CO2,  nitratos  e humus. 

Nos  climas  quentes  e nos  solos  are- 
jados é intensa  essa  ação  transforma- 
dora . 

Os  microorganismos  da  terra,  vege- 
tais e animais,  são  os  2 gentes  biológi- 
cos, dessa  transformação,  tornando 
possível  o aproveitamento  dos  elemen- 
tos fertilizantes  contidos  nos  resíduos 
animais  e vegetais,  que  são  utilizados 
para  aumentar  e conservar  a capaci- 
dade produtora  dos  solos. 

Muitas  terras  de  lavoura  no  país 
tem  tido  sua  vida  produtiva  prolon- 
gada até  nossos  dias,  graças  à prática 
de  incorporar  a êsses  terrenos  perio- 
dicamente a matéria  orgânica. 

Na  Europa  é bem  conhecida  a im- 
portância da  adubação  verde,  do  com- 
posto na  restauração  e conservação  da 
riqueza  dos  solos. 

O humus  resultante  da  transforma- 
ção da  matéria  orgânica  é rico  em  ni- 
trogênio e carbono. 


Há  que  ressaltar,  também,  que  além 
do  enriquecimento  da  terra  a incorpo- 
ração do  palhiço  na  terra  melhora  suas 
condições  físicas,  sob  todos  os  aspec- 
tos, o que  é necessário  para  que  as 
raízes  das  plantas  possam  desenvol- 
ver e usufruir  plenamente,  transfor- 
mando em  produtos  agrícolas  os  ele- 
mentos do  solo. 

O palhiço  além  de  melhorar  bas- 
tante as  condições  físicas  do  meio, 
enriquece  sua  constituição  química  ce- 
dendo novas  proporções  de  NPK 
(N  = 0,2%,  P = 0,15%,  K = 0,5%) 
à terra,  tornando-a  mais  solta  quando 
compacta  e por  outro  lado  atuando  co- 
mo fator  de  ligação  nas  arenosas. 

É evidente  que  só  com  a decompo- 
sição do  palhiço  não  se  poderá  preten- 
der restaurar  níveis  dos  elementos  mi- 
nerais retirados  pelas  contínuas  colhei- 
tas, contudo,  o auxílio  trazido  com  o 
cuidado  de  sua  adição  contínua  no  so- 
lo, é fator  incontsste,  comprovado  pela 
experimentação,  da  obtenção  de  maior 
produção  na  lavoura  canavieira. 

Estudos  e pesquisas  continuam  sen- 
do feitos  para  indicação  técnica  do  me- 
lhor meio  de  tratamento  do  palhiço. 

Dentro  das  condições  atuais  os  es- 
tudos tem  revelado  ser  melhor  o sis- 
tema do  palhiço  sem  mexer,  por  ter 
sido  constatado  em  trabalhos  feitos  em 
estabelecimento  experimentais  no  Es- 
tado de  São  Paulo  e em  órgãos  do  Mi- 
nistério da  Agricultura,  ligados  ao  me- 
lhoramento e à pesquisa  da  cana,  ser 
o que  proporciona  à lavoura  maior 
rendimento  agrícola,  bem  como  con- 
corre para  melhor  conservar  a maté- 
ria orgânica,  a umidade  e os  microor- 
ganismos nos  terrenos  agrícolas. 
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De  Nova  York,  com  data  de  27  de  no- 
vembro, chega-nos  a habitual  resenha 
açucareira  mundial,  da  firma  M.  Golo- 
detz  & Co.,  que  a seguir  reproduzimos. 

A lenta,  mas  constante  elevação  nos 
valores,  que  fazia  assinalar  para  o pro- 
duto nos  meses  de  1970  a marca  de  US$ 
0.3,60  terminou  abruptamente  na  sema- 
na anterior  à data  desta  correspondên- 
cia. A elevação  fôra  alimentada  por  um 
fluxo  de  boas  notícias,  as  quais  — pare- 
ce — eram  uma  bôlsa  de  ar  circundada 
por  fatores  potencialmente  enfraquece- 
dores.  Um  dêles  se  tornou  conhecido,  is- 
to é,  a venda  de  300.000  toneladas  do 
produto  bruto  cubano  ao  Marrocos  pa- 
ra entrega  em  quantidades  iguais  du- 
rante os  três  próximos  anos,  e com  isso 
a desilusão  se  instalou.  A queda  que  se 
seguiu,  como  é usual,  foi  muito  mais 
rápida  que  a ascenção  e agora  encontra- 
mos os  preços  para  1970  em  queda  de 
30  pontos  ou  mais.  Houve,  depois,  a ven- 
da de  um  carregamento  de  açúcar  bruto 
da  Guatemala  para  embarque  no  decor- 
rer de  1970  a US$  0.2,65  F.O.B.,  esti- 
vado, sinal  pouco  indicativo  de  situação 
saudável  no  mercado.  A atmosfera  do 
mercado  era,  por  ocasião  desta  corres- 
pondência, sombria  e as  notícias  de  que 
a Indonésia  adquirira  80.000  toneladas 
de  açúcar  refinado  para  embarque  no 
cornêço  de  1970  tiveram  pouco  efeito  so- 
bre os  preços.  A estimativa  da  produção 
mundial,  segundo  F.  O.  Licht,  para  1970, 
também  não  foi  muito  encoraj adora. 
Licht  prevê  um  resultado  de  71.273.000 
toneladas,  o que  representa  uma  cifra  su- 
perior em  2.536.000  toneladas  à da  sa- 
fra de  1968-69.  Presumindo  que  o con- 
sumo se  eleve  à taxa  de  2,5%  durante 


a safra  de  1969-70,  atingirá  cêrca  de 
71.425.000  toneladas,  significando  que 
a produção  ficará  apenas  ligeiramente 
atrás  do  consumo  e os  estoques  mun- 
diais decrescerão  bem  pouco.  Natural- 
mente, estas  são  estimativas  e,  mesmo 
que  devessem  ser  tomadas  como  exatas, 
o efeito  da  oferta  e da  procura  não  é to- 
talmente expresso  apenas  por  essas  ci- 
fras; entretanto,  uma  coisa  se  torna  evi- 
dente através  delas  — não  parece  ha- 
ver causa  para  pânico  por  compradores, 
pelo  menos  em  futuro  próximo. 

O Mercado  Comum  Europeu  continua 
a garantir  subsídios  e na  semana  ante- 
rior à data  desta  correspondência  44 . 500 
toneladas  foram  garantidas.  A situação 
na  França  continuava  aflitiva,  com  gran- 
de produção,  largas  estocagens  e pro- 
blema de  financiamento. 

Relatos  de  observadores  ocidentais  em 
Moscou  indicaram  que  a safra  russa  des- 
cerá de  10  a 18%.  Contudo,  o mercado 
não  ficou  visivelmente  impressionado, 
evidentemente  devido  ao  amplo  e diversi- 
ficado quadro  açucareiro  da  União  Sovié- 
tica, que  levanta  questões  relativas  a 
anos-safra,  utilização  do  produto  para 
alimentação  animal,  controle  de  consu- 
mo e exportações  através  da  cortina  de 
ferro  para  sócios  comerciais  — para  só 
citar  algumas. 

Dois  carregamentos  de  açúcar  bruto 
dominicano  para  o primeiro  trimestre 
de  1970  a US$  0.2,90  F.O.B.,  estivados, 
tiveram  colocação,  um  para  a Nova  Ze- 
lândia e outro  para  destino  não  divul- 
gado. A Colômbia  vendeu  um  carrega- 
mento de  açúcar  bruto  para  embarque 
em  janeiro  a US$  0.3,30  e deveria  em 
futuro  próximo  vender  nova  e igual  quan- 
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tidade.  A índia  lutava  ainda  com  pro- 
blema de  subsídio,  mas  com  uma  segun- 
da grande  safra  aparecendo,  mais  cedo 
ou  mais  tarde  ingressará  no  mercado  co- 
mo vendedora.  Cuba  colocou  outros  três 
carregamentos  de  açúcar  bruto  em  Cin- 
gapura  e Malaia  para  o primeiro  semes- 
tre de  1970.  Também  visando  êsse  perío- 
do, deveriam  começar  brevemente  nego- 
ciações entre  Cuba  e o Japão. 

A reunião  da  Organização  Internacio- 
nal do  Açúcar  em  Londres  produziu  o 
que  dela  se  esperava  — uma  quota  ini- 
cial de  90%  para  1970  e uma  declara- 
ção geral  de  que  isto  refletiria  as  condi- 
ções mundiais  de  oferta  e demanda.  A 
Coréia  do  Sul  e a Nigéria  associaram-se 
ao  Acordo  como  importadores  e a Tai- 
lândia como  exportadora.  A Tailândia  te- 
rá uma  quota  de  32.000  toneladas,  que 
será  quase  totalmente  preenchida  em 
1970  pois  o excedente  tailandês  é da  or- 
dem de  60/80.000  toneladas  após  o aten- 
dimento de  sua  quota  norte-americana, 
que  é de  18.000  toneladas.  A Rússia  ace- 
deu em  limitar  suas  exportações  de  di- 


reito, no  decorrer  de  1970  para  1,1  mi- 
lhão de  toneladas,  limite  mínimo  que  po- 
deria ter  obtido  para  1970.  Isso  foi  rece- 
bido pelos  membros  do  acordo  como  um 
sinal  animador.  O Canadá  assumiu  a 
presidência  da  organização  para  1970, 
sucedendo  a representação  do  México, 
país  que  estará  na  vice-presidência. 

í ' 

O Departamento  de  Agricultura  dos 
Estados  Unidos  anunciou  sua  atual  in- 
tenção de  fixar  o consumo  do  país  para 
1970  em  10 . 900 . 000  toneladas  curtas,  va- 
lor bruto  e permitir  importação  de  paí- 
ses estrangeiros  de  850.000  toneladas 
curtas  durante  o primeiro  trimestre.  Es- 
sas cifras  levam  em  consideração  uma 
elevação  de  consumo  per  capita  de  cêr- 
ca  de  107  libras  por  ano,  um  aumento 
de  população  da  ordem  de  1%  e uma 
elevação  do  consumo  difícil  de  predizer 
em  face  da  proibição  dos  ciclamatos.  En- 
trementes, o mercado  caiu  para  

US$  0.7,70  para  o produto  de  próximas 
entregas  — ainda  em  1969,  e US$  0.7,95 
para  o açúcar  a ser  entregue  em  1970. 
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